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Resumo 

Este estudo tem por objetivo buscar infonnações sobre como é a competência 

comunicativa dos alunos de 58 e 83 séries em relação ao discurso dissertativo oral e como essa 

competência aparece em seus textos escritos em relação a este mesmo tipo de discurso. Como 

professora efetiva de língua portuguesa destas classes, encaminhamos a coleta de dados dentro da 

própria dinâmica do traballio de sala de aula. Os temas foram levantados a partir da leitura dos 

textos propostos. Primeiramente fizemos a discussão dos temas oralmente em grande grupo 

(discussão essa gravada); a seguir, defmimos juntos as propostas para produção individual do te>..1o 

escrito. 

O levantamento e a análise das diferentes estratégias investigadas, as quais foram usadas 

por eles com o intuito de obter defuúção e/ou explicação e generalização, demonstram-nos que o 

aluno de 1 ° grau é capaz de abstrair propriedades comuns a objetos/ situações diversos e discorrer 

sobre os mesmos na modalidade oral e, consequentemente, na escrita. 

o "contínuo lingüístico" verificado, tanto na s· quanto na s·, demonstra-nos que, ao 

empregar praticamente as mesmas estratégias linguísticas tanto em uma quanto em outra 

modalidade, a criança o faz muito mais em função de um uso efetivo da linguagem, ignorando o tipo 

de modalidade empregada, se oral ou escrita. 

Resultados mostram que a grande dificuldade do aluno em dissertar na escola não pode 

ser atribuída de modo algum à "pouca capacidade de descentração" do adolescente, como pretende 

a escola. Parece-nos que tal dificuldade resulta muito mais do pape~ valor e função que têm sido 

atribuídos à escrita no contexto escolar, no qual ela sempre ocupou wn lugar de prestigio. A 

associação da dificuldade de dissertar à pouca capacidade de descentração só pode ser feita com 

base no parâmetro de dissertação usado pela escola que é o disclJ!SO dí..<>Sertativo escrito. Partindo 

desta visão, acaba-se por ignorar as estratégias orais de dissertação que a criança já possui, visto 

que a oralidade não tem desempenhado nenhuma função relevante no ensino da língua. Portanto, 

no lugar de um tratamento preconceituoso da oralidade e escrita seria muito mais produtivo basear 

o ensino/aprendizado nos seus respectivos papéis e contextos de uso. 



CAPÍTULO 1 - O PROBLE~1A E A ~1ET ' ODOLOC 1IA 

1.1 ORALIDADE NAAQUISIÇÃO DAESCRI1A. 

A partir de estudos sobre o letramento, Marcuschi(l995) explicita que, mais 

do que uma tecnologia, a escrita tomou-se um bem social indispensável para enfrentar o dia-a 

dia, seja nos centros urbanos ou na zona rural. Porém, ela adquiriu ao longo de sua história 

diferentes papéis e funções de acordo com o tempo e a cultura. Em sociedades como a nossa, 

a escrita ocupa um lugar privilegiado, adquirindo wn caráter mais prestigioso como bem 

cultural desejável. Numa sociedade desigualmente desenvolvida como a nossa, o indivíduo 

"letrado" goza, preferencialmente, de maior prestígio que aquele que não domina a escrita. 

O peso deste prestígio mantém-se graças ao tratamento que a escola dá à escrita, cujo ensino/ 

aprendizado é considerado a sua maior ~são. 

Não há dúvida de que a escrita trouxe imensas vantagens e avanços 

consideráveis para a sociedades letradas. Todavia, não há razões que justifiquem a escrita ser 

tratada como algo superior que a oralidade, na medida em que ela não é portadora de nenhum 

"valor intrinseco absoluto". Tanto a escrita quanto a oralidade, na verdade, são práticas sociais 

que são utilizadas, em paralelo direto, em contextos sociais básicos da vida cotidiana. 

Muitos pesquisadores que vêm refletindo sobre as diferenças e semelhanças 

entre a escrita e a oralidade, suas implicações pedagógicas para o ensino de língua escrita têm 

chegado a uma conclusão mais ou menos geral sobre a importância de se considerar a 

modalidade oral como parâmetro no processo de aquisição da modalidade escrita. Nas 

palavras de Castilho (1990: 110), "a língua oral se constitui num excelente ponto de partida 

para o desenvolvimento das reflexões sobre a língua, por se tratar de um fenômeno 'mais 
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próximo' do educando, e por entreter com a língua escrita interessantes relações( . .) Sem 

dúvida, a língua escrita, aí incluída a língua literária, continuará a ser o objetivo da escola, 

mas vejo isto como um ponto de chegada". Considerar a oralidade como parâmetro, em 

outras palavras, significa tomá-la como um ponto de referência em que o aprendiz pode 

basear-se para construir a sua escrita, uma vez que, ao entrar para a escola, ele já domina a 

linguagem no tocante a sua fala. 

Historiando rapidamente o modo como .esta noção é explorada pela escola, 

observamos que, de certa forma , esta tem tentado utilizar a fala da criança como um ponto 

de partida na aquisição da modalidade escrita. No entanto, verificamos que a utilização da 

oralidade como parâmetro no ensino/aprendizado da escrita no contexto escolar tem sido feita 

de maneira inadequada, porque a escrita é concebida como urna transcrição do código oral, 

como se de fato este último espelhasse nitidamente o primeiro. Nesse sentido, Gnerre(l985) 

argumenta que a escola desempenha simplesmente o papel de "tradutora" de textos orais em 

escritos. 

Inúmeras pesquisas têm apontado (ver Abaurre-Gnerre et.al.,l985; M.ayrink­

Sabinson,l985; SilvaetaL,1986; Osakabe, 1982; Pécora,l983 dentre outros) as conseqüências 

maléficas, resultantes desta visão tradicional em relação ao aprendizado da modalidade escrita 

pelas crianças, sobretudo as de camadas sociais desfavorecidas, uma vez que a variedade 

lingüística destas é a.lnda mais distante da variedade padrão escolar. Dissemos maléficas 

porque, quando do aprendizado mecânico desta modalidade lingüística, o aprendiz vai 

descobrindo que a hipótese de transcrição tecida pela escola não é aplicável à grande maio.ria 

dos contextos da escrita. 

Não é, todavia, nesta perspectiva de ensino de lingua que queremos situar a 
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oralidade como ponto de referência interessante para o professor trabalhar o ensino da escrita. 

Tem sido apontada entre os pesquisadores a relevância do conhecimento das 

relações entre a fala e a escrita na tarefa do ensino da língua materna, de modo que as 

atividades escolares sejam coerentes e produtivas. Cabe, portanto, ao professor tomar 

decisões em sua prática de ensino que estejam relacionadas à amplitude do tratamento dos 

fenômenos linguísticos (c f Marcuschi, 1995) e isso equivale a dizer que o correto ensino da 

escrita só pode ser feito com base na correta compreensão do funcionamento da fala. 

Trabalhar a aquisição da escrita partindo do oral é, por exemplo, interessante 

porque o professor pode explicitar as diferenças e semelhanças entre as modalidades, de modo 

a desvendar para a criança a natureza,os usos, os valores e as funções sociais particulares de 

cada modalidade lingüística na nossa sociedade. Isso só pode ser feito quando oralidade e 

escrita são tratadas com o mesmo grau de pertinência e relevância, visto que ambas são 

sobretudo interdependentes. Fundamentar o estudo da língua buscando wna maior valorização 

da fala parte, enfim, de uma abordagem em que se privilegiam as relações entre fala e escrita 

dentro de um "contínuo textual" (cf Marcuschi. 1995) e não mais de acordo com as 

perspectivas tradicionais que tratam das diferenças entre fala e escrita a partir de uma visão 

dicotômica. Nesse sentido, em vez de se estabelecer marcas típicas que se opõem , entre wna 

e outra modalidade, como se faz tradicionalmente (fala: contextualjzada, impHcita, não 

planejada, imprecisa, não nonnatizada e escrita: descontextualizada, expHcita, planejada, 

precisa, normatizada), é mais significativo centrar-se o estudo da fala e da escrita nas 

percepções seguintes: relação dialógica no uso, estratégias linguísticas, funções interacionais, 

envolvimento, situacionalidade e formulacidade. A perspectiva do "contínuo linguístico" 

tende a observar, de modo enfático, a presença da fala na escrita e vice-versa, pois ambas 
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refletem um constante dinamismo. 

Também, trabalhar o ensino/aprendizado da modalidade escrita tendo a 

oralidade como parâmetro, implica em o professor fundamentar a sua prática numa visão de 

língua que enfatize a relação intersubjetiva da linguagem tal qual propõe Benvérúste (1976: 

286) "A linguagem só é possível porque cada locutor se apresenta como sujeito, remetendo 

a ele mesmo como eu no seu discurso. Por isso, eu propõe outra pessoa, aquela que, sendo 

embora exterior a "mím'~ torna-se o meu eco- ao qual dígo tu e que me diz tu ... Alem do mais, 

a linguagem precisa ser concebida como uma atividade interacional, e, deste modo, ela se 

situa como o lugar de constituição de relações sociais, onde locutor e interlocutor, num 

processo dialógico, se tomam sujeitos de seu próprio discurso. Dentro desse quadro, a 

linguagem, em síntese, é vista como uma atividade efetiva do sujeito. 

Percebemos que, no âmbito da oralidade, o falante usa efetivamente a 

linguagem, seja para dizer, mostrar, conhecer, divertir ou seja lá qual for outra atividade a que 

possa atribuir wn valor e um empenho social como demonstra Pécora (1983). Há, já, nas 

situações lingüísticas orais, verdadeiramente um sujeito de discurso que apreende e considera 

a linguagem como forma de ação, onde os sujeitos se constituem pelo processo de 

interlocução. Tanto isso é verdade que, em qualquer situação de fala, o locutor tem em mente 

os inúmeros processos envolvidos na construção da significação, quais sejam, o conjunto das 

pressuposições de fato, as condições objetivas da situação imediata, o conhecimento mútuo, 

o jogo de imagens que inclui, por exemplo, a imagem recíproca que fazem os interlocutores, 

etc., os quais constituem as condições de produção do discurso. Em função destes inúmeros 

processos, o falante estrutura o seu discurso com o objetivo de obter o efeito de sentido 

desejado no seu ouvinte. 
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Sabemos que a escola tem desvirtuado a escrita do seu sentido real. 

transfonnan<kra num exercício de mera assimilação de técnicas e padrões. Tomar a oralidade, 

portanto, como um ponto de referência na aquisição da modalidade escrita, implica em tàzer 

da escrita aquilo que Pécora (1983) chamou de "desdobramento da praxis lingülstica". Em 

outras palavras, queremos dizer que o caráter interlocutivo e pragmático da linguagem que 

está claro para a criança, enquanto um falante real que já tem um domínio efetivo de sua 

linguagem no dia-a-dia, ao entrar para a escola, deve ser transferido para a linguagem escrita. 

Embora a escrita e a oralidade sejam modalidades de naturezas e funções 

distintas uma da outra, elas compartilham, enquanto objetos lingufsticos de conhecimento que 

são, das mesmas condições de intersubjetividade que constituem a linguagem. Neste sentido, 

concluímos que, tanto a modalidade escrita quanto a oral devem ser consideradas práticas que 

envolvem a interação: com outras pessoas e também com a própria linguagem. Em ambas as 

modalidades sempre temos um interlocutor a quem nos dirigimos, somos sujeitos porque 

constnúmos nossa linguagem, criamos compromissos, relações como falantes/autores. 

Agimos sobre nós mesmos e sobre os outros (processo comunicativo), agimos sobre o mundo 

porque falamos dele (processo cognitivo), ao mesmo tempo em que agimos sobre a própria 

linguagem que estamos construindo (digamos processo de reflexão metalingüística) (cf. 

Lemos, 1982 e Moysés, 1985). Fo~ enfim, usando efetivamente a linguagem nas situações 

reais de vida e sendo, portanto, sujeito de suas produções lingüísticas, que a criança construiu 

naturalmente a sua modalidade lingüística oral. Acreditamos que o mesmo deve acontecer 

com a aquisição e prãtica da escrita. Resumindo, "é manipulando a própria escrita que a 

criança conseguirá, finalmente, apropriar-se dela e usá-la de fonna significativa", no parecer 

de Abaurre-Gnerre el al. (1985). 
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Retomando, se a oralidade, enfim, for apresentada ao aprendiz como um ponto 

de referência para o mesmo adquirir a escrita, dentro da visão de linguagem que explicitamos, 

parece-nos que este processo vai se dar de modo m.a.i.s construtivo e não mecânico como o é 

quando se reduz a língua a um código, de acordo com a perspectiva tradicional. Além disso, 

também pode fornecer ao professor subsídios de ensino/aprendizagem para a construção da 

modalidade escrita. 

1.2 NARRAR PRIMEIRO? DISSERTAR, DEPOIS? 

Quando do aprendizado dos tipos de texto na escrita, a escola faz uma 

programação, por série, sobre quando deve ser ensinado determinado tipo de texto e quando 

outro. Segundo Perroni (1987), em seu artigo "Considerações sobre a aquisição do discurso 

dissertativo", o texto narrativo é ensinado logo nas séries iniciais enquanto o texto dissertativo 

só nas mais adiantadas: 8' série em diante. Se analisarmos as cartilhas e os manuais didáticos 

de língua portuguesa do 1° grau, perceberemos que, de um modo geral, antes da s• série, a 

escola preocupa-se fundamentalmente com o ensino do discurso narrativo, embora também 

se ensine, se bem que de forma mais restrita, o descritivo. Um dos critérios que contribui, 

especialmente, para a escolha do texto narrativo como o privilegiado a ser ensinado no início 

da escolarização se justifica por estudos que demonstram que, ao entrar para a escola, a 

criança já domina esse tipo de texto, sendo capaz de construir uma narrativa completa, 

assumindo o papel de narrador ( Perroni ,1992 e 1987). 

A escola parte, então, do pressuposto de que se a criança já sabe narrar na 
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oralidade ela também será capaz de narrar na escrita. Devido a sua grande experiência com 

histórias, a criança já sabe narrar na fase pré-escolar com muita perfeição, urna vez que ela 

já domina a estrutura narrativa, o que faz com que ela seja, na modalidade oraL um exímio 

contador de histórias, apresentando nestas personagem, ação, intriga, solução, conclusão, por 

exemplo, que são consideradas categorias, digamos, do gênero narrativo. 

O critério, então, da oralidade como parâmetro para a construção da escrita 

parece ser interessante na medida em que possibilita a transferência de estratégias de urna 

expressão para outra. Isto, de certa forma, a escola tenta fazer com o discurso narrativo. 

Para trabalhar com o texto dissertativo escrito, pensamos que devemos seguir 

o mesmo caminho, isto é, tentar transferir aspectos do texto dissertativo oral para o 

aprendizado do discurso dissertativo escrito. Todavia, tal como podemos observar, não existe 

nenhuma tentativa por parte da escola em traballiar este gênero de texto tendo como ponto de 

referência o texto oral, pois, um critério de que se vale a escola em programar o texto 

dissertativo para as séries mais adiantadas parece advir da falsa idéia de que os alunos não têm 

o hábito da reflexão fora do contexto escolar, ou melhor, de que as crianças são incapazes de 

abstrair propriedades comuns a objetos/situações diversos e discorrer sobre os mesmos na 

modalidade oral (c f . Perroni, 1987). Alguns autores corno Baker e Stein ( 1978) dizem que a 

não habilidade da criança para com o discurso dissertativo deve-se ao fato deste gênero 

discursivo possuir estruturas mais variáveis e não tão bem definidas quanto o gênero narrativo. 

Neste sentido, o pressuposto da escola é o de que a aquisição do texto dissertativo é urn 

processo nitidamente escolar e de que só ela pode fornecer subsidias, através do aprendizado 

da escrita, para a elaboração do mesmo. Fora da escola, portanto, a criança só consegue falar 

de coisas que estão dentro do contexto imediato. A colocação de Sargentirn, autor de livros 
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didáticos, na apresentação do manual de "Redação para o 2° grau - Disse11ação- \'ol. 2". 

parece justificar o motivo dessa distribuição didática que a escola faz dos gêneros discursivos 

em séries detemúnadas quando diz que: 

''A escrita, como qualquer atividade humana, exige para ser bem 

executada, o domínio de algumas habilidades. Em séries anteriores, você certamente 

trabalhou a produção de textos narrativos, que exigiram o domínio de determinadas 

habilidades: criação do narrador, visão especifica dos fatos, relato do mundÔ interior 

da personagem, descriçi!o jlsíca e/ou psicológica, etc. Ter adquirido e prattcado essas 

habibdade.s constitui um requisito fundamental para a etapa que este livro apresenta: 

a dissertação. 

Para produzir a dissertação - uma forma de composição escrita que lhe 

possibilita refletir, discutir e analisar os problemas humanos - você terá que dominar 

outras habilidades. Ser capaz de sintetizar, analisar, estabelecer relações lógicas, 

abstrair, demonstrar uma opinião, etc." 

Baseado na concepyão de que a escrita exige donúnio de algwnas habilidades, 

a justificativa de Sargentim de que o domínio do gênero narrativo é "requisito fundamental" 

para o aprendizado e posterior domínio do gênero dissertativo incorre, no nosso ponto de 

vista, em discussões polêmicas e desastrosas ao ensino e aprendizado de lingua materna, 

conforme discutiremos mais tarde. 

Esse procedimento escolar quanto à distribuição dos gêneros por série deve 

apoiar-se em pesquisas que sustentam a tese de que a escola é a única responsável pelo ensino 
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de redação no tocante aos gêneros djscursivos. 

Kato ( 1987) afirma que "a narrativa é uma experiência necessária para 

ingressar no discurso dissertativo, uma vez que ela é o primeiro passo para a descentração 

e para o hipotético." É por esta razão, então, que o gênero narrativo, no seu parecer, é tão 

privilegiado no início do desenvolvimento da redação. Tendo em vista a concepção de escrita 

enquanto uma representação do mundo, a narrativa constitui-se, para essa autora, num pré­

requisito para o aprendizado da dissertação na medida em que ela leva a criança a desenvolver 

a capacidade de representação simbólica, elemento fundamental para a aprendizagem da 

escrita. 

Britton (apud Kato, 1987) constatou em suas pesquisas que a liberdade de 

criação e interpretação de estórias desenvolve a capacidade de representação simbólica, uma 

vez que, à medida que amadurece, a criança passa a ver a estória não como retrato do mundo 

como ele é, mas como poderia ser. Assim, a criança passa a conceber o mundo como uma 

postulação de urna possibilidade e não mais como a postulação de uma certeza. Nesta 

perspectiva, é, então, por meio do ouvir e do reconto de estórias, que a criança começa a 

afastar-se do contexto imediato e particular. 

Argumentando neste mesmo sentido, podemos citar o trabalho de Ana Luíza 

Garcia (1984), em que a autora faz urna análise de textos dissertativos-argument.ativos de 

alunos dos últimos anos do 2°grau. Garcia aponta, nos textos analisados, uma ausência de 

equilíbrio entre aquilo que é muito genérico e aquilo que é muito particular, constatando uma 

grande dificuldade dos sujeitos em construir estruturas do tipo "generalizaç~o + exemplos". 

Segundo a autora, esta dificuldade está fortemente relacionada à pouca capacidade de 

descentração que é típica de adolescentes. A este distanciamento do contexto imediato ela 
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chama de egocentrismo cognitivo , o qual está, em seu ponto de vista, relacionado à falti de 

maturidade cognitiva do adolescente. 

Garcia conclui o trabalho afinnando que a escola deve propiciar condições 

ideais para que o desenvolvimento e a maturidade da linguagem se dêem. Enfim, mais uma 

vez fica clara a posição, sustentada nestes trabalhos, de que a escrita é uma atividade 

aprendida e de que cabe à escola ensinar. No caso da dissertação, em especial, a sua 

aprendizagem é tão somente via a escola, uma vez que para estes autores inexistem 

experiências por parte da criança de organizar a dissertação em sua fala. 

Por outro lado, há outras pesquisas que contribuem para a tese de que assim 

como a criança, num processo de interação com o adulto, vai construindo o gênero narrativo, 

também vai organizando a dissertação na sua oralidade. Os exemplos (A) e (B) abaixo, 

semelhantes aos encontrados no nosso dia a dia, podemos observar indícios reveladores da 

tentativa de construção do gênero dissertativo já em uma fase anterior à entrada da criança 

na escola: 

(A) Ra.fae1(6~3), Hugo(5;0) e Paulinho(5;5), brincando de ruper-heróis, no "filz de conta" em que 

um detenunava o papel que o outro iria representar na brincadeira, Rafael reclama aos 

amiguinhos: 

"Também quando a gente pede prá uma JMSSoa faz2 o que a gente qué, também nllo faz!!!" 

(B) A avó chama a atenção de Bruna(2; 11) para a sujeira que esta fez na área com pipoca e B 

Jjcou zangada. Querendo fazer 88 pazce, a avó diz: 

Avó:" NlJo Bnma, eu nllo tô mals braba com voe~. eu gosto de voâ. 
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Bruna "mas eu tó bravaarnda"1
• 

No primeiro caso o uso das expressões, ''a gente" e "uma pessoa" por Rafael 

confere ao enunciado um grau de generalidade, aspecto fundamental na tarefa de dissertar. 

A "bronca" que R desejava dar nos amiginhos, por estes não obedecerem às possíveis regras 

estabelecidas no jogo, em vez de ser remetida particularmente a H e P, por razões discursivas, 

ele generaliza estendendo o comentário ao comportamento das pessoas de um modo em geral. 

Veja que o "a gente" e "uma pessoa" constituem fonnas de se indetemúnar ou de não 

indentificar indivíduos na nossa língua. Por não possuírem urna referência específica, tais 

fonnas são impessoais. 

Já no segundo exemplo, podemos observar um caso de argumentação, que é 

outro aspecto importantíssimo previsto no ato de dissertar. A fala de Bruna pode ser vista 

como um esforço perfeito de contra-argumentação à fala da avó, a qual poderia ser assim 

interpretada: 

"Não adianta você querer fazer as pazes comigo porque eu ainda estou 

zangada e por isso não aceito suas desculpas". 

Veja que o "mas" é o elemento que expressa a divergência na orientação do 

discurso. Sabemos que o "mas" é um operador argumentativo que tem a função, no português, 

de estabelecer contrariedade/oposição discursiva. Mesmo antes dos três anos, B j á é capaz de 

usá-lo efetivamente em favor da orientação argumentativa que deseja no seu discurso. 

Também a ~te respeito, podemos citar o trabalho de C ampo~ ( 1985), onde a 

autora mostra que a criança, por volta dos três anos e meio, já é capaz de produzir enunciados 

1 Dados coletados de Bnmo, Hugo e Rafae~ meus sobrinhos. 
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genéricos ou semi-genéricos. Ela menciona, em sua análise, o Quando, o Quem e o Se como 

introdutores privilegiados da generalidade das relações configuradas: 

(c) HEx (277)" .. .V. ó, mãe, o· 

Quem u.ra chapéu, fica gozado 

M: quem usa chapéu fica gozado? 

V: É,fica, né, mtJe?" ( cf. Campos, 1985, pág. 277)" 

É interessante observar que a fala de V "Quem usa chapéu, fica gozado" 

instaura urna constatação genérica em relação ao fato das pessoas usarem chapéu que, na 

"visão de mtmdo de V, ficam gozadas. Através do introdutor Quem, V amplia, generaliza a sua 

fala na medida em que o Q.lliml não representa um único sujeito específico mas, sim, todas 

as pessoas que usam tal vestimenta. A generalidade, segundo a tipologia do discurso 

dissertativo, é urna de suas marcas fundamentais. 

Também, nesse mesmo sentido, podemos apontar o trabalho de Lopes (1992), 

onde a autora tem como objetivo estudar a habilidade das crianças na faixa etária de 6-8 anos 

de construir, na oralidade, formas de explicação ou definição de objetos e/ou eventos, a partir 

da questão "o que é'r No trabalho, Lopes mostra que é+guando, é wnl uma/ o/ a + sinônimo. é 

+ um negócio (gue)/ uma coisa (gue). é + gue nem e é + verbo no infinitivo são tipos de 

estruturas presentes na fala de seus sujeitos para respostas à pergunta "o que é x?''. Tais 

estruturas podem ser consideradas estratégias que indicam o caminho para atingir-se o 

procedimento da dissertação, uma vez que, ao formular uma explicação e/ ou definição sobre 

algo, espera-se que a criança deva formular um julgamento, uma conclusão, uma análise (este 

trabalho nos será bastante útil quando tratarmos da deflllição ). 
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Ajnda ao Jado destes dois trabalhos, podemos citar o projeto piloto que 

realizamos no 1 o semestre de 1988, quando tentávamos verificar se a criança de sa série era 

capaz ou não de reunir informações sobre detenninado assunto e tecer sobre ele considerações 

que envolvessem explicação ou análise. Constatamos que o uso, pela criança, de 

determinadas expressões, como o marcador "é quando", "a gente", ''você","a pessoa", "a 

senhora" bem como, a intercalação de exemplos e o uso de verbos flexionados no tempo 

presente são tentativas de construção de um discurso dissertativo. Em síntese, apesar de haver 

a crença de que a criança tem muito mais experiências com o discurso narrativo, parece-nos 

que ela também experiencia momentos em que o dissertativo é o predominante. 

Com base fundamentalmente nestes trabalhos, poderiamos afirmar que, antes 

de iniciar o processo de alfabetização, a criança já consegue tecer comentários, explicações 

e foonular abstrações sobre uma dada situação, fenômeno ou estado de coisas. Seria, portanto, 

em nosso ponto de vista, um contra-senso concordarmos com a idéia de que a criança não tem 

capacidade para a decentração e, por conseqüência, com o pressuposto escolar de que a 

aquisição do discurso dissertativo é um processo nitidamente escolar e de que só a escola pode 

fornecer subsídios, através do desenvolvimento e da maturidade da escrita, para a elaboração 

do mesmo. Também, por outro lado, podemos tranquilamente discordar da visão de que fora 

do contexto escolar a criança só consegue falar de coisas que estão dentro do contexto 

imediato e é, neste sentido, incapaz de abstrair propriedades comuns a objetos/ situações 

diversos e discorrer sobre os mesmos na modalidade oral. ( cf. Perroni, 1987) 

Quando dizemos que a criança nessa fase é capaz, na modalidade ora~ de fazer 

abstrações, tecer comentários, formular explicações, etc, obviamente não estamos querendo 

dizer que ela já tem incorporado em sua linguagem o "modelo" da dissertação, no tocante às 
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suas características, Ull como prevê a tipologia desse discurso. Mesmo não dando conta ainda 

de dissertar, seguindo a forma padronizada a que se deve obedecer na realização do discurso 

dissertativo escrito, podemos dizer que as estratégias discursivas de que a criança " lança 

mão" para produzir urna dissertação revelam por si sós a capacidade que ela já tem para a 

organização de tal ato discursivo e comprovam que ela tece considerações, concepções e que 

fonnula hipóteses em tomo do discurso em questão, ou seja, e]a tem já as suas intuições sobre 

este. Tais intuições estão relacionadas com a experiência lingüística que a criança vai 

adquirindo ao longo de sua vida corno falante/sujeito ativo do discurso nas mais diferentes 

siruações reais de uso da lfngua. Acreditamos que, desde cedo, a criança nâo só se depara com 

situações em que fue é exigido que conte histórias , que descreva objetos, mas acreditamos 

que se depara também com momentos em que precisa dissertar. Isto tem sua justificativa no 

fato de que usamos a linguagem de acordo com a nossa intenção discursiva e com a situação 

real de interação lingüística. Enfim, neste sentido, estamos partindo da crença de que a 

aquisição da linguagem no que diz respeito à aquisição dos gêneros discursivos se dá de forma 

concomitante e não de maneira estanque, segundo propostas mais conservadoras de aquisição 

da linguagem escrita. 

Sendo assim, por que, então, privilegiar um gênero discursivo em função de 

outro? 

A razão que nos faz entender a postura escolar em desprezar a capacidade que 

a criança tem em dissertar deve-se exclusivamente ao fato de que a escola só é capaz de 

reconhecer o padrão, na medida em que se coloca enquanto detentora do saber e, desta forma, 

ela, sim, é incapaz de tolerar, valorizar e aproveiUir as lúpóteses que a criança já faz a respeito 

do ato de dissertar. 
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Se, por outro lado, enquanto professores de língua materna, partinnos do 

pressuposto de que a modaHdade escrita tal como a modalidade oral é/pode ser adquirida num 

processo de interação com o outro, então, em vez de apresentannos um "modelo pronto" de 

dissertação e levarmos o educando a apropriar-se deste, por meio de inúmeros exercícios 

enfadonhos, porque não darmos continuidade ao processo que o aluno já vem construindo 

fora do contexto escolar? 

Para a realização deste trabalho, assumimos, portanto, a concepção de que a 

linguagem é construída pela interação entre sujeitos e parto da hipótese de que a criança, 

quando inicia o processo de alfabetização, já apresenta estruturas, ainda que distantes do 

padrão, que revelam a capacidade de dissertar oralmente. 

Deste modo, o nosso objetivo aqui é o de tentar buscar informações sobre como 

é a competência comunicativa dos alunos de 51 e ga séries em relação ao discurso dissertativo 

oral e como essa competência aparece em seus textos escritos em relação a este mesmo tipo 

de discurso. Neste sentido, é interessante observar se as estratégias de dissertação usadas na 

modalidade oral também são usadas na modalidade escrita ou as estratégias usadas numa e 

noutra são diferentes. 

Ao contrário do procedimento de Ana Luíza Garcia, no trabalho citado 

anteriormente, que se preocupou fundamentalmente em investigar o produto, o nosso 

compromisso aqui é com o processo de desenvolvimento do discurso dissertativo na fase 

escolar de 51 a g• série do 1 o grau. Assim, faz parte desta nossa tarefa descrever e tentar 

explicar esse processo. Para isso, devemos considerar não só o que é o discurso dissertativo, 

mas também o que se fu através dele. 

Desta maneira, a organização desta dissertação é a seguinte: 
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t-\.inda neste capítulo, apresentaremos a metodologia empregada. No segundo capítulo, 

pág. 21, faremos inicialmente urna busca na literatura da área a fun de tecermos alQUmas 
.-::> 

considerações necessárias sobre a dissertação, nosso objeto de estudo. Também, para o que 

propomos estudar, a questão da relação entre modalidade oral e modalidade escrita é um outro 

ponto importante que deve ser investigado por nós na literatura. 

Após a consulta bibliográfica partiremos para a análise dos dados, no terceiro 

capítulo, quando exarrúnaremos como a defmição e a 2eneralização, aspectos fundamentais 

entre outros na tarefa de dissertar, são aprendidas e manipuladas pelos nossos sujeitos na 

séries em questão no tocante a cada modalidade. Cada um destes aspectos serâ entAo 

averiguado separadamente (na oralidade e na escrita) de modo que possamos tecer 

comparações entre: 

- A escrita e a oralidade referente a cada série 

- A escrita e a oralidade de uma série em relação à outra 

- As oralidades e as escritas entre si referentes a cada série 

- As oralidades entre si e as escritas entre si de uma série com outra. 

Por fim, no quarto capítulo, serão apresentadas nossas conclusões. 

1.3 METODOLOGIA 

Menga e André(1986), abordando a "construção da ciência como um fenômeno 

social por excelência", situam a pesquisa dentro das atividades nonnais do profissional da 

educação, longe de considerarem a atividade de pesquisa algo reservado a "alguns eleitos". 

Nesta visão, a pesquisa deve estar aproximada da vida diária do educador, sendo um 
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instrumento de emiquecimento do seu trabalho. 

Na tentativa de responder às questões propostas pelos atuais desafios da 

pesquisa educacional e no intuito de superar limitações sentidas na pesquisa até então 

realizadas em educação, novos métodos investigativos e novas propostas de abordagens 

começaram a surgir: a pesquisa participante, ou participativa, a pesquisa-ação, a pesquisa 

etnográfica ou naturalística, o estudo de caso. 

Ainda segundo as autoras acima citadas, na base das tendências atuais da 

pesquisa em educação se encontra uma legítima e finalmente dominante preocupação com 

os problemas do ensino. Para elas, aí se situam as raízes dos problemas, que repercutem 

certamente em todos os outros aspectos da educação em nosso país. 

À luz destas considerações e a partir de minhas preocupações em captar a 

dinâmica do trabalho realizado em tomo do ensino de língua materna, acreditei que seria 

conveniente em nossa metodologia coletar os dados da pesquisa no interior de nossa sala de 

aula pois, assim, captariamos a realidade complexa do nosso dia-a-dia. 

Como inicialmente se pensou em fazer a pesquisa envolvendo as quatro séries 

finais do 1 o grau (de s• à 81
), coletamos os dados, portanto, de todas elas. Sendo assim, foram 

escolhidos como informantes alWlos de s• e 88 série do periodo vespertino e, alWlos de 68 e 

7' série do noturno. Todas as classes, no entanto, pertenciam a duas escolas da rede estadual 

que se localizam no município de Paulinia. O número de alWlos que conseguiram frequentar 

a escola o ano todo em cada classe foi o seguinte: s• série, 18; 68 série, 15; 7• série, 6 e na 88
, 

19 alunos. Na Y série houve dois casos de desistência; na 6•, 1~ ; na 1•, 12 e na g• não houve 

nenhuma desistência. A evasão maior incidiu, portanto, sobre o período noturno. A faixa 

etária dos alunos estava assim distribuída: s•, de 10-15 anos (média: 12 anos); 6•, de 14-18 
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anos (média: 1 5); 7a, de 14-18 anos (média: 1 5) e ga, de 14-19 anos (média: ] 5). 

Por estas razões, como professora efetiva de lingua portuguesa destas classes, 

encaminhamos a coleta de dados de modo a não interromper o andamento das aulas e de 

modo a fazer parte da própria dinâmica do trabalho que vínhamos realizando com cada uma 

das tunnas. 

A coleta dos dados foi realizada no período de setembro a novembro de 1988, 

em três momentos diferentes em ·cada classe, ou seja, para cada momento uma proposta 

temática diferente. Os temas eram sempre levantados a partir da leitura de tex1os, abordando 

algum assunto já pensado em sala de aula. Primeiramente fazíamos a discussão do tema 

oralmente em grande grupo. Geralmente esta discussão durava uma aula de 40 a 45 minutos. 

Após a mesma, junto com os alunos, discutíamos um título a partir do tema para a produção 

individual do texto escrito. Como toda a coleta dos dados fez parte da própria dinâmica de 

sala de aula, também faz parte desta coleta o trabalho de revisão dos textos realizado em cada 

momento. Este trabalho de revisão ora foi feito em grande grupo juntamente com o professor; 

ora em dupla, um comentando e apontando os problemas e também possíveis soluções ao 

texto do colega para ser reformulado e ora simplesmente um reformulando o texto do outro. 

Os textos revisados fizeram parte do corpus analisado. Não podemos desprezá-los porque 

parece-nos interessante analisar todo o processo envolvido na produção de um texto. Processo 

este que, ao nosso ver, tem seu início na discussão oral do tema (preparação para a escrita) 

e seu témúno na revisão textual ou reescritura. 

Descreveremos abaixo os ternas e as séries em que estes foram trabalhados: 

1. Lemos alguns textos que falavam sobre os programas da Xuxa, da Simony, dos Trapalhões. 

Fizemos uma discussão bem ampla sobre os programas infantis existentes na tevê, apontando 
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seus aspectos positivos e negativos e cornpanmdo-os entre si. Escolhemos como título para 

o tex1o escrito "Do modo como os programas in1antis são produzidos, podemos dizer que eles 

são programas importantes para o desenvolvimento da criança brasileira ou não? Por que?" 

Este tema foi trabalhado na s•, 6• e 7• séries. 

2. Lemos a Revista Clã, que trazia muitos artigos sobre a Aids e discutimos bastante sobre o 

assunto. Escolhemos como titulo algo do tipo "A Aids não tem cura, mata" ou "O que a Aids 

representa para o ser humano?" Este tema foi trabalhado na s• e g• séries. 

3. Lemos o artigo "Todo o poder à criança" do Rubens Alves, o qt1.1l abriu uma discussão 

sobre o Natal. "O que é o Natal para as pessoas dentro da nossa sociedade?" foi o útulo 

sugerido para o texto escrito. Este tema foi trabalhado em todas as séries. 

4.Lemos uns artigos da revista Veja sobre o voto aos dezesseis anos e o período das eleições. 

Foi escofuido como título algo parecido com "Discutir o sentido do voto e das eleições dentro 

de um processo político democrático." Este terna foi trabalhado na 6•, 7• e s• séries. 

Resunúndo, temos os seguintes temas: 

s• série: Programas Infantis, Aids e Natal 

61 e 7• série: Programas Infantis, Eleições/Voto e Natal 

g• série: Eleições/V o to, Aids e Natal 

O corpus contém cerca de 175 textos (tendo cada texto a sua versão original 

e a sua versão reescrita) e 7 fitas Cassete de 60 minutos cada. Além deste material., temos o 

coletado para o projeto piloto que s:to 60 textos e 2 fitas Cassete também de 60 minutos cada, 

referentes à s• série. Devido, porém, ao grande número de textos coletados, por sugestão das 

professoras participantes da banca do exame de qualificação, a análise limitou-se a textos de 
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duas séries: 58 e ga porque elas representam dois extremos interessantes para serem 

observados. 

Desta maneira o corpus referente à modalidade escrita que analisaremos 

constitui-se de wn total de 111 textos (além da versão reescrita), assim distribuídos: da sa série 

temos 54 textos e da ga série, 57. Com relação à modalidade oral, temos cerca de 120 minutos 

de gravação em fita cassete por série. 

Acreditamos que, do modo como foi coletado, este corpus pode representar um 

pouco a realidade daquilo que constitui a dinâmica do nosso trabalho com a linguagem em 

sala de aula. 
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CAPÍTULO 2 - QlJADRO TEÓRICO 

2.1 DISSERTAÇÃO X NARRAÇÃO X DESCRIÇÃO 

O discurso disse:rtativo se opõe ao narrativo pois o "narrar é o ato discursivo que 

se compromete essencialmente com o acontecimento. É através do ato de narrar que podemos 

expressar o dinãmico, isto é, a realidade em movimento. Entende-se por narração o ato de 

recuperação de um acontecimento, que obedece a uma ordenação temporal. Esta propriedade é 

definidora da narração e é ela que torna o discurso um discurso narrativo, isto é, que permite a 

ínterpetração da manifestação discursiva como narrativa" (Blanco, 1978:1 S ). 

Já a descrição é "uma forma discursiva que se opõe à narração quanto àquilo que 

nela e por ela é reconstituído: se a narração se incumbe de instaurar uma realidade em movimento 

(um acontecimento), a descrição, ao contrário, tenta captar o estático da realidade, fixando um 

momento particular das coisas. Tal propriedade de captar um certo momento das coisas deve ser 

entendida como situada no tempo, estando por isso a descrição do lado da narração, e em oposição 

à dissertação, que converte para a atemporalidade por ser um discurso através do qual procedemos 

à reflexão sobre coisas, acontecimentos ou fatos" (Blanco, 1978:27) 

Em síntese, a dissertação é um tipo do texto que nos possibilita formular 

reflexões, explicitar nossas opiniões e , sobretudo, é um tipo de texto onde a nossa intenção é fazer 

com que nosso interlocutor acate as nossas opiniões e, assim, se ponha do nosso lado nas 

considerações que tecemos. O discurso dissertativo tem caracteristicas bem definidas, dentre elas: 

a ausência de tempo (atemporalidade), a generalidade de sujeito, a definição, (explicação) e a 
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argumentação. 

(a) Ausência de Tempo (Atemporalidade) 

Ao contrário do que ocorre nas narrativas, em dissertações fazemos abstração do 

~em que uma dada realidade pode ser observada, em favor da centralização de seus aspectos 

mais gerais, na criação de uma realidade que passa a ser inalterável (Perroni, 1987). Quando 

narramos devemos dar conta da ordem dos eventos e fatos, obedecendo a sua organização temporal 

núnima. Para estabelecer tal função normalmente são usados os chamados verbos de ação 

conjugados no tempo pretérito perfeito do modo indicativo, os quais recuperam efetivamente o fato 

acontecido. Nas dissertações, por sua vez, usam-se os verbos conjugados no tempo presente os quais 

colaboram na generalização que é próprio deste discurso. Os verbos no presente podem indicar 

aspectos indeterminados. De acordo com Travaglia (1985: 100 e 149), "o indeterminado apresenta 

a situação como tendo duração continua ilimitada" (grifos do autor), e "as situações expressas em 

frases com aspecto indeterminado são atemporais ou antes onitemporais, já que são tomadas como 

elementos 'universalizados ', válidos para todo tempo, que o falante torna válidos para o momento 

presente através de sua enunciação, mesmo que a situação não est~ja ocorrendo no momento da 

fala." 

Também o infinitivo, considerado a forma primitiva de qualquer verbo, tem a 

capacidade de realizar uma enunciação sem, contudo, determinar noção de tempo, pessoa ou 

circunstância, costituindo assim uma forma verbal neutra e indeterminada quanto à temporalidade 

e a marca<; de pcssoalidade ou qualquer atualização de circunstância. "A frou.;ra atualização patente 

em tais casos leva à apresentação do processo de maneira vaga, imprecisa (e onitemporal)" 
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(Castilho,1968: p.l03). 

O uso do i.nfinitivo contitui uma maneira de tornar inertes propri c:::clades de 

objetos e/ou eventos, levando à criação de uma situação ou estado inalteráveis, livres de influências 

circunstânciais (tempo/espaço/pessoa). 

(b) A Generalidade 

A generalidade de sujeito e de objeto, aspecto fundamental do discurso 

dissertativo, é a responsável pela origem do tom da reflexão. Numa dissertação, deve-se adotar a 

postura de reflexão, isto é, deve-se "reunir informações sobre determinado assunto e tecer sobre 

ele considerações que envolvam explicação, análise" (c f Machado, manuscrito não publicado). Ao 

contrário do texto descritivo que procura reconstituir wn aspecto qualquer, mas particular da 

realidade, na dissertação evita-se o particular e busca-se a generalização. É só através da busca 

continua da generalização dos aspectos de w:n dado problema (por exemplo das diferentes atitudes 

e comportamentos das pessoas envolvidas) que "podemos de fato chegar à persuasão do nosso 

ouvinte: trata-se de algo comum a todos e de cuja acettabtltdade todos devem parttlhar"(Blanco, 

p.39) 

O uso da flexão da primeira pessoa do plural, o uso de a gente , a pessoª' do 

pronome se como índice de indeterminação do sujeito são fonnas de obter-se generalidade do 

sujeito no protuguês. Tais expressões servem para indetenninar o sujeito, ou, para não 

identificar/referir-se a alguém em especifico porque não se espera na dissertação que "o locutor 

obrigatoriamente assuma para si a responsabilidade p elo que declara"(cfMachado). 
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(c) Definição (Explicação) : 

A explicação (a definição) dos fatos só parece ser possível com o apagamento 

da figura de um locutor individuo, em favor da generalidade de sujeito. "Explicar exige uma tomada 

de distância do locutor, uma espécie de decentração em relação dos valores, uma recusa de 

investimentos subjetivos ... O sujeito que explica dá de si a imagem de testemunha e não da agente 

de ação" (cf. Grize 1981:24 apud Perroni, 1987). 

Diferentemente deste, o discurso narrativo se dá sempre através do 

sujeito/narrador o qual é responsável pelo relato ordenado dos acontecimentos bem como da 

distribuição dos personagens e das atribuições. 

(d) A .Argt.rmentação 

Embora a argumentação se manifeste, segundo Perelman (apud Oakabe, 1979) 

em qualquer discurso da linguagem narural, parece-nos que na dissertação ela ganha uma função 

especial, dadas as próprias especificidades deste gênero discursivo. 

A dissertação é um tipo de discurso através do qual elaboramos nossas reflexões 

sobre as coisas em geral, onde as nossas opirúões devem ser explicitadas, e sobretudo onde a nossa 

intenção é fazer com que o nosso interlocutor acate as nossas opiniões e, desse modo, se ponha ao 

nosso lado a respeito das considerações que tecemos. Por essa razão, Osakabe (1977: 52) afinna que 

a dissertação constitui "um tipo de texto em cuja elaboração entram em jogo além da imagem que 

o sujeito faz de seu destinatán·o, a situação de produção e o efeito que o sujeito visa a produzir 

sobre o seu destinatário". 

Assim, é exigido maior rigor e complexíddde dos mecanismos de que nos 
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servimos par:t :1 sua elaboração. Para envolver, portanto, o interlocutor de maneirJ a atrJí-lo e 

persuadi-lo de que a nossa reflexão é a correta e pauta-se pelo maior grau de credibilidade, o 

locutor, antes de tudo, deve ter uma atitude reflexiva. Esta atitude é consequência, necessariamente, 

de uma concepção que vê a ~oem como uma forma de interação. Nas palavras de 

Geraldi(l985:43), "mars do que possibilitar uma transmissão de informações de um emissor a um 

receptor, a linguagem é vista como um lugar de interação humana: através dela, o sujeito que fala 

pratica ações que não conseguiria praticar a não ser falando; com ela o falante age sobre o 

ouvmte, constituindo compromissos e vínculos que pré-existiam antes da fala" . 

Cabe então ao locutor utilizar-se de recursos da linguagem suficientes e 

adequados para argumentar a sua empreitada com sucesso. Entre outros aspectos responsáveis pelo 

bom desenpenho argumentativo estão: o jogo de imagens mencionado acima por Osakabe (1977), 

o qual orientará o locutor a escolher o tipo de raciocínio mais adequado para a e>.'Posição de sua 

argumentação, e a perfeita concatenação ou desenvolvimento das idéias, através das prenússas ou 

exemplos, para se chegar à conclusão final 
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2.2 ORALIDADE E ESCRITA: DlJAS FACES D:C U~l l \_ 

MESMA MOEDA 

Tradicionalmente, a escrita sempre ocupou um lugar singular no ensino da linguagem em 

fimção do seu status de prestígio que alcançou ao longo de sua história nas sociedades ditas letradas. 

Este prestígio trarúormou a escrita tanto numa forma de "donúnio da realidade" no sentido de 

apreensão do saber e da cultura "como também numa forma de dominação social enquanto 

propriedade de poucos e imposição de um saber oficial subordinador" (Marcuschi, 1995:14). 

Os estudiosos do letramento mostram que oralidade e escrita possuem tradições diversas, 

ambas são fortemente marcadas. Se à escrita atribui-se o caráter de "bem cultural desejável", à 

oralidade, por sua vez, associa-se o papel de "porta de nossa iniciação à racionalidade", "o grande 

meio de expressão e de atividade comunicativa que não será substituída por nenhuma outra 

tecnologia" (cf. Marcuschi). 

Todavia, a hipótese da supremacia da escrita sobre a fala é infundada na medida em que 

a escrita não apresenta propriedades intríncecas privilegiadas e, em contrapartida, não há 

justificativa também para se discriminar a fala, uma vez que esta, por sua vez, não apresenta 

propriedades intrínsecas negativas. Ao invés, portanto, de um tratamento preconceituoso da 

oralidade e escrita, é muito mais produtivo, principalmente, em te~mos de ensino da linguagem, 

atentarmo-nos para seus respectivos papéis e seus contextos de uso. Isto equivale a adotarmos uma 

posição de não discriminação aos seus usuários, uma vez que tanto a escrita quanto a oralidade são 

imprescindíveis em nossa sociedade. 
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Estudos recentes como os de Marcw;chi1 
( 1995) têm apontado uma nova per<;pectiva no 

ensino de lingua em que escrita e oralidade são tratadas com um mesmo grau de pertinência e 

relevância. Trata-se, nessa perpectiva, de buscar uma maior valorização de fala no ensino de lingua 

materna, tendo em vista, sobretudo, a insuperável interdependência entre oralidade e ecrita. Nesse 

sentido, no lugar da abordagem, por exemplo, das diferença~ entre fala e escrita na perpectiva da 

dicotomia que estabelece marcas típicas, de uma ou de outra como: 

FALA X ESCRITA 

contextualizada descontextualiz.ada 

implícita explícita 

não planejada planejada 

. . 
unpreciSa precisa 

não normatizada normatizada 

previlegiam-se as relações entre fala e escrita dentro do continuum textual. Marcuschi(1994:14) 

mostra que "as diferenças entre fala e escrita se diJo dentro do continuum tipológtco das práticas 

socwis de produção textual e não na relação dicotômica de dois pólos opostos". Tal abordagem 

parte de uma visão interacionista da linguagem, cujos fundamentos centrais baseiam-se na 

percepção seguinte: 

- relação dialógica no uso 

1 Basear-n09-emos noe trabalhos deste autor (''Oralidade e Escrita" e "Premissas para o Tratamento da Oralidade 
no ensino de Llngua"), que é wn dos defensores da hipótese do "continuum bngulstlco• 
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- estratégias linguísticas 

- funções ínteracionais 

- envolvimento e situacionalidade 

- formulacidade 

Essa perspectiva internacional situa a lingua como fenômeno dinâmico, cujo estudo não 

se esgota na análise de propriedades intrinsecas, e busca enfatizar as semelhanças e diferenças entre 

fala e escrita nas atividades de formulação textual-discursiva. Também dedica-se essa tendência a 

observar, enfaticamente, a presença da fala na escrita e vice-versa, uma vez que "as relações entre 

fala e escrita não são óbvias nem lineares, pois elas refletem um constante dinamismo, fundado no 

contínuum que se manifesta entre essas duas modalidades de uso da língua" (Marcuschi, 1995 :32). 

A perspectiva do contínuum lingüístico fundamenta-se, segundo Marcuschi, na tarefa de 

investigar os fenômenos da oralidade e escrita em suas relações de semelhanças e diferenças 

estabelecendo uma referência direta ao papel destas duas práticas sociais em nossa sociedade. Nesse 

sentido, mais importante do que observar oralidade e escrita como simples modos de uso da língua., 

o que acaba por identificar primazias ou supremacias entre elas, é "a tarefa de esclare_cer a natureza 

das práticas scx:iais que envolvem o uso da língua (escrita e oral) de um modo geral. Essas práticas 

determinam o lugar, o papel e o grau de relevdncia da oralidade e da escrita numa sociedade e 

justifica que a questão da relação entre ambas seja posta no eixo de um contínuo tanto sócio­

histórico como tipológico e até morfológico" (Marcuschi, 1995:1-2). 

Nesse sentido a hipótese do contínuum tipológico é interessante porque "distingue e 

corre/aciona os textos de cada modalidade quanto às estratégias de formulação textual que 

determinam o contínuo das características que distinguem as variações das estruturas, seleções 

lexicais etc. Tanto a fala como a escrita se dão num contínuo de variações, surgindo daí 
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semelhanças e d!/erenç,1S ao longo de dois contínuos sobrepostos" (Marcuschi, 1995:14). 

Segundo ainda este autor, fala e escrita devem ser vista como "duas modalidades de 1tso 

da língua, de maneira que o aluno, ao domznar a escrzta, se torne b1modaf' (grifoa do 

autor)(Marcuschi, 1995:1 0). 

O termo birnodalidadc é usado pelo autor para caracterizar um duplo domínio da língua 

materna em relação às modalidades de uso da língua falada e língua escrita. A noção de modalidade 

de uso, por sua vez, é usada para referir a dois tipos de manifestação ou representação de usos 

linguísticos chamado fala e escrita. F ala e Escrita não representam dois dialetos diversos da língua, 

mas dois modos , embora a fala enquanto modalidade de uso da língua seja um dialeto diverso 

daquele da escrita. 

Assim, ao adqtúrir a escrita, o aluno toma-se bimodal porque está adquirindo outro modo 

de uso da linguagem. Paralelamente ao lado da variedade adquírida em casa, ele passa a usar a 

escrita, ensinada pela escola, que é então em novo modo de uso da língua do qual ela passa a dispor. 

Trabalhar, porém, as relações entre fala e escrita como duas modalidades de uso dentro 

de um continuo de variações só é possível quando se concebe a língua a partir de seu uso mediante 

as condições de produção e recepção do discurso. Dessa fonna, "a detenninação do sentido não é 

uma imposiçl!o de formas e sim um efeito das condíções de uso (contexto, situaçl!o de produçl!o), 

seleção de forma~ (estruturas sintáticas, registro}, representações mentais (condições cognitivas) 

e outros fatores" (Marcuschi, 1995:4). Desse modo, a escola precisa reordenar o estudo da 

linguagem, no qual a língua deve ser refletida a partir de textos efetivamente produzidos em 

contextos sócio-históricos detenninados e não a partir de unidades menores e isoladas como a frase, 

as palavras ou os sons. 

Essa visão interacionista também permite explorar, nessa nova abordagem, as relações 
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entre fala e escrita como duac; modalidades de uso dentro de um contímmm de vanações. como 

sugere Marcuschi. 1\esta perspectiva, a tolerância por parte da escola à convivência de diversas 

variedades linguísticas dentro de uma mesma sala de aula não representa um problema real para o 

ensino/aprendizagem. Esclarecemos que o nível de homogeneidade na escrita será bem maior que 

na fala, em função cL1 convivência dos vários dialetos (ou socioletos) falados em contrapartida a um 

único modo escrito (padrão). 

A Tespeito da valorização do dialeto da criança, Castlho( l 990:1 11) ressalta que "a norma 

culta é o alvo final do ensino da Língua Portuguesa, mas nem sempre deve ser o ponto inicial, e o 

professor deverá considerar os meios para iniciar seus alunos nesta sorte de 'bilinguismo interno"'. 

Em face da valorização das diferenças dialetais a qual pressupõe a formação de uma 

mentalidade predisposta à superação da discriminação e do preconceito, Marcuschi aponta a 

perspectiva da similaridade . Segundo o autor, esta atitude parece ser a mais interessante visto que 

comtempla as semelhanças e não apenas as diferenças. Argumenta o autor que, apesar da tendência 

de nos atentannos mais para as diferenças, a existência de semelhanças relevantes entre os dialetos 

é provável. Se não fossem essas semelhanças, lembra o autor, não haveria um trânsito limguístico 

sem problemas na comunicação. 

Procedendo-se, portanto, ao estudo da língua materna com base nessa abordagem, isso 

conduzirá, consequentemente, ao desenvolvimento de competências discursivas funcionalmente 

adequadas. 
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CAPÍTULO 3 ANÁLISE DO PROCESSC) DE 

CONSTRUÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

3.1 - ESTRATÉGIAS DE DEFINIÇÃO 

Podemos, então, entender o discurso dissertativo como um tipo de discurso que 

constitui um modo de refletir e de fazer julgamentos de forma a retratar um consenso geral acerca 

do termo definido. Deste modo, o ato de dissertar envolve procedimentos como a abstração, a 

reflexão, a generalização, a definição, a atemporalidade, a posição do sujeito do discurso e a 

argumentação.Todas estas atividades, todavia, não aparecem desvinculadas umas das outras, pelo 

contrário, aparecem emaranhadas de tal forma que é até complicado fazer um corte para dar conta 

de cada aspecto isoladamente. 

Apesar de nos defrontarmos com essa dificuldade, teremos que abordar cada aspecto 

isoladamente, uma vez que nosso objetivo neste trabalho é identificar as construções lingüisticas 

que revelam como o aluno de 53 e 81 séries organiza a dissertação. 

A definição pode ser vista como um dos caminhos para atingir-se a dissertação na 

medida em que formular uma definição é uma tarefa que envolve um trabalho de "julgamento", 

"reflexão", -análise". Consequentemente, corno resultado deste trabalho, a estrutura de uma 

definição, podemos assim dizer, deve revelar um rúvel de abstração, ou ainda, de generalização, que 

são aspectos intrinsecos ao ato de dissertar. 

De acordo com o Novo Dicionário Aurélio, o ato de definir significa: "enunciar os 

atributos essenciais e específicos de (urna coisa), de modo que a torne inconfundível com outra; 

explorar o significado de; indicar o verdadeiro sentido de: definir um termo, uma expressão; dar a 
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conhecer de maneira exata; expor com precisão: explicar: definir uma idéia: dcfmir uma situação 

; dizer o que se pensa a respeito de algo; dec1arar-se, exprimir-se, explicar-se'', dentre v:l!ios outros 

significados apresentados. Sempre que se quer definir um aspecto qualquer da linguagem que se 

está utilizando, o sujeito pode lançar mão da metalinguagem que é a linguagem que fala da própria 

linguagem. A função metalingüística é aquela que está centrada sobre o código. Tudo o que numa 

Jinguagem serve para dar explicações ou precisar o código utilizado pelo destinador conceme a essa 

função (cf. Vanoye, 1983). Ainda, segundo Vanoye, a função metalingüística intervém 

essencialmente nos textos explicativos ou didáticos. Todavia, ela se revela não só na linguagem 

científica, mas sempre que uma linguagem fala das significações da linguagem ou mesmo de um 

outro código. 

Estudando a habilidade das crianças de construir na língua oral formas de explicação 

ou definição de objetos e/ou eventos em contextos de interação menos naturais (interações típicas 

do contexto escolar) que o diálogo entre iguais, ou seja, em contextos em que a função 

metalinguistica da linguagem predomina, Lopes (1992:17) baseia-se na idéia de que construir 

definições "é reconhecer que se trata de uma tarefa de natureza metalingüística que exige mais do 

que informações acerca do significado do termo inquirido; é necessário, sobrehtdo, que se saiba 

a forma de construção de uma definição, ou ainda, que se tenha o conhecimento de uma estrutura 

defimczonal." 

Também existem outros caminhos para atingir-se a definição: por aproximação -

seguindo o esquema "sim ... mas não'' ou "não ... mas sim"; seguindo o processo de comparação, de 

sinonímia e seguindo o processo de defuúr exemplificando, de acordo com Nascimento (1987). 

Porém, neste trabalho, precisamos alargar um pouco mais a acepção de tal tenno, 

uma vez que podemos encontrar no corpus diferentes estmturas linguísticas que têm como função 
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fo1mular uma defmição. 

Para o que estamos investigando, não serão discutidas aqui aquelas defmições feitas 

por meio do uso da função rnetalingüística do típo-dicion.:írio. Desta forma, não nos deteremos em 

examinarmos defirúções corno os exemplos a seguir, embora sejam recorrentes no corpus, tanto na 

modalidade oral quanto na escrita: 

( I) " ... e ali ela (referindo-se às células que protegem o corpo) captura !011 tipo de glóbulo branco, os 

leucócitos, o responsável pelo aviso .a outros gló/:nJios brancos de que o organismo foi Invadido por 

ser estranho que deve ser combal por ser estranho que deve ser combatidos". (TA 1, oral, ga série) 

(2) "Há grupos de risco no .Brasil como: ... loxic6manos: pessoas que fazem o uso de drogar através de 

seringas ou agulhas diretamente na veia. "(ED, escrita, 81 série) 

(3) "Nós devemos tomar cuidado com essas mulheres que transam com cachorro e essas 11D.Jiheres pegam 

J!PÍI10rréia. uma doença que passa JX1ra o homem se quando ele for trOJ'I.Jar com a mulher que transou 

com wn cachorro e a mulher trOJ'I.Jmite no pênis". (CL, escrita, sa série) 

Veja que CL interrompe a discussão para explicar aquilo que compreende ser a 

gonorréia ("guinorréia"). Apesar de toda a confusão para tentar explicá-la, essencialmente, como 

uma doença que a mulher adquire através da relação sexual com cachorro, podemos considerá-la, 

ainda que confusa e incorreta, como urna defmição que aparece com o intuito de explicitar o sentido 

de "guinorréia", explicayão necessária para a continuidade do discurso. 

Em resumo, definições desta natureza têm wna função mais parecida com as do tipo­

dicionário, pois elas aparecem com o objetivo de dar conta dos atributos essenciais e específicos 

1Nota:As duas primeiras letras referem-se ao nome dos alunos 
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de uma coisa de modo que a tome inconfundível com outra. Fonnulando uma defmição d e~te tipo, 

o sujeito parece querer fazer simplesmente uma descrição enquanto que aquelas que interessam ao 

nosso trabalho vão além da simples descrição de experiências compartilhadas. 

As definições que queremos analisar parecem ter uma relação mais direta com a 

dissertação uma vez que encerram uma atitude de reflexão por parte do sujeito, conforme 

demonstraremos mais adiante quando examinannos o corpus. 

Queremos adiantar que, ao abordar esse aspecto, não faremos uma análise exaustiva 

de cada tipo de estrutura detectado, uma vez que, neste trabalho, não temos o objetivo de dar conta 

apenas da definição. Apesar de preocupações diferentes, pode-se consultar o trabalho de Lopes( 

1992) que faz um estudo minucioso dos tipos de construção sobre a definição. Nesse trabalho, a 

autora mostra que as criancas em idade escolar (entre seis e oito anos) já reconhecem a natureza da 

definição como um trabalho de caráter metalinguístico, o que requer o desenvolvimento de 

habilidades de reflexão sobre a língua. Além disso, mostra que as crianças buscam em suas 

definições maneiras de generalizar, assim corno mostram grande progresso, na faixa dos oito anos, 

ao construir definições que se aproximam da forma aristotélica, para o que a escolarização tem um 

papel fundamental. 

Urna definição formal do tipo aristotélico envolve características específicas, a saber: 

"a) as definições têm forma linguística convencional, isto é, possuem um definiendum e um 

defmiens relacionados pela cópula "é" (NPl é NP2); b) as definições retratam mais significados 

convencionais de palavras do que o verdadeiro significado delas; c) as definições são de caráter 

rnetalingüfstico, fruto de uma reflexão sobre a linguagem; d) as definições apresentam 

explicitamente significados de palavras que permanecem implícitos na linguagem oral'',(cf Watson 

(1985), apud Lopes (1992). 
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Através da análise dos dados obtidos das manifestações oral e escril:l referentes às 

duas séries em estudo, pudemos encontrar vários tipos de estrumra-:; que procuram dar conta da 

definição sobre algo. Tentaremos ao longo desta análise agrupar os tipos de construção detectados, 

partindo dos tipos que têm maior proximidade com o modelo estabelecido tradicionaJrnente de 

defuúção para os de menor proximidade. Apresentaremos e examinaremos, de fonna concomitante, 

os procedimentos lingüísticos recorrentes na modalidade oral e na escrita dos textos referentes à ga 

série e 5' série que revelam a intenção do aluno em definir wna dada situação, fenômeno ou estado 

de coisas. Vejamos, primeiramente, o que ocorre na 511 série: 

Modalidade Escrita 

( 4) "Os professore.r e.rllJo alertando seus alunos com o lema "0 que I! Aidr" pro mim.J. uma doença mortal 

que se transmite pelo sexo, por drogas, transfusl!o de sangue, seringas. A Aidr mata e eu só tenho uma 

so/uçlJo tennlnar o texto com o titulo "A Aids é coisa séria." (ED) 

(5) ... •IJetuo sexual {a relaç& do homem e de uma mulher .. ."(BU) 

(6) "Natal t um dto que rodos se reunem na casa de algum parente e festejam o Natal com champaem e 

muitos presenJes para todos. "(SE) 

Modalidade Oral: 

(7) "Ah. g uma doença perigosa, né, S/ ... g que tá se alastrando pelo Brasil ... que a gente se pega através 

do sexo." (HE) 

(8) "Para meu if7111t}o, Natal~ ganhar preJenle".(HE) 
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O uso da forma "é'', segundo Lopes (1 992), injciando a defirução da criança. é algo 

j á esperado, uma vez que, diante de uma pergunta do tipo "o que é x?" torna-se óbvio que as 

respostas se iniciem com esse verbo, já que ele se encontra presente na pergunta. No nosso caso, 

apesar de, na coleta do nossos dados, não termos partido exclusivamente da pergunta acima e sim 

de uma discussão contextualizada, podemos aproveitar o mesmo raciocínio desta autora. 

Observamos, nestes trechos exemplificados, a tentativa, por parte dos aprendizes, de 

explicar o que sabem acerca do assunto em questão, por meio da elaboração de uma defmição. A 

partir, então, do que conhecem sobre a realidade questionada, eles conseguem captar determinados 

aspectos que são relevantes na compreensão da mesma. 

É bem verdade que as definições ( 4) e (7) sobre a Aids não são tão precisas, como 

deveria ser uma definição na visão de Aurélio Buarque de Holanda, uma vez que não explicitam 

todos os atributos essenciais e específicos da doença. Nos textos, o atributo que parece ser "o mais 

defmídor" da Aids, usado por HE e ED, é o de que "a gente se pega através do sexo". Ao 

mencionarem este atnbuto desta forma, eles estão considerando a aids como uma doença do sexo 

e não como uma doença transmissível sexualmente. Além destes, outros atributos são levados em 

consideração: também é transmitida por "transfusão de sangue", "seringas", "drogas"; "é uma doença 

perigosa e mortal" "que tá se alastrando pelo Brasil" e que é, portanto, "uma coisa séria." 

Como se vê, as definições sobre a Aids, por um lado, não são completas, uma vez que 

não são mencionados outros atributos importantes para a sua compreensão. Por exemplo, não é 

mencionado que é uma doença infecto-contagiosa, que se pega via o contato sangüíneo, que deixa 

o organismo sem defesa contra uma série de microorganismos. Por outro lado, ac; definições não são 

exatas porque consideram a aids como uma doença sexual. Todavia, é possível percebermos que 

existe o esforço de se tentar definir o que é Aids, pois os aspectos apreendidos e reunidos, se não 
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passam uma idéia completa e exata da doença, pelo menos são suficientes para a di;;cussão que o 

sujeito pretende fazer, demonstrando muito bem a atitude reflexiva deles diante do assunto em 

questão. 

BU define, a grosso modo, "hetero sexual" como o tipo de relação que acontece entre 

o homem e a mulher. Ela caracteriza a relação explicitando apenas esse traço que, no seu modo de 

ver, é o que seria mais específico. Outros atributos poderiam ser arrolados, todavia o que ela 

enuncia parece-nos ser suficiente para a compreensão do que é o heterossexualismo, na medida em 

que já basta para diferenciá-lo do homossexualismo. 

Todas estas passagens, referentes tanto à modalidade oral quanto à modalidade 

escrita, apesar das limitações apontadas, denotam a intenção dos seus falantes/autores de definirem. 

Basicamente, as definições sempre foram elaboradas lingüisticarnente com a estrutura que combina 

o "é" (verbo ser no presente do indicativo) +segmento que encerra a reflexão, sendo esta reflexão 

constituída ora por descrições do objeto/ fenômeno/ situação em questão como nos casos ( 4) e ( 6); 

ora por um processo de sinonímia (5); ora pelo uso do verbo no infinitivo (8). "É + segmento 

reflexivo" é uma estrutura que, de um modo geral, aparece em todos os tipos de construções 

detectados, variando contudo o segmento reflexivo, conforme perceberemos ao longo da análise. 

Com relação à 88 série, temos as seguintes construções: 

Modalidade Escrita: 

(9) " ... a Aidr ~ um vlrus que presente no corpo humano atinge principalmente o sistema hemonológico 

trazendo inúmeros problemas até que chegue a morte. ~(R O) 

(10) "Natal g !D1Ír afamllia para comemorar o aniversário de Jerus Cristo. ~(EL) 

(I I) "O voto 4 T11tlllo importante, porque decidi a vida de um pais. "(SO) 



Modalidade Oral : 

(I 2) •· (.tltLis; li. uma donJCa contagioso que .fi! ol>lem com os a los se.>.ums "(Rl") 

(13) AN: "(sobre democracia) ... ~ o povo participar de tudo 

BE ndo só em eletção" 

(14) "ConfratemizaçlJo! as pessoas se reunirem, festejar alguma coisa. "(AN) 
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Semelhantemente à 53 série, a g• também se utiliza da estrutura que combina é + 

segmento reflexivo. 

Podemos observar que também existem os diferentes tipos de segmentos anexados ao 

verbo, cuja finalidade é formar a reflexão. Tais segmentos são constituídos ora por descrições das 

caracteristicas correspondentes ao termo em questão (9) e (12); ora seguindo um processo de 

sinonímia (13) e (14), conforme aponta Nascimento (1987), citada anteriormente; ora simplesmente 

pelo uso do verbo no infinitivo, sem o uso de expressões sinônimas, como é o caso de (10); ora 

ainda podemos encontrar segmentos constituídos por "considerações" de cunho extremamente vago 

do tipo "muito importante" (11) que em si mesmas nada definem, mas que têm uma função de 

encadeamento do discurso na medida em que possibilitam a continuidade da definição que o sujeito 

pretende fazer sobre a questão através da explicação "porque decide a vida de um país". Na verdade, 

por meio de wna construção deste tipo, podemos petfeitamente captar que o voto, na visão de 

Sônia, está sendo definido, em outras palavras, como aquilo/ o que/ algo que "decide a vida de um 

país". 

A respeito das definições cujas estruturas envolvem o recurso do verbo no infinitivo 

e o da sinorúnúa, é interessante citannos uma vez mais o trabalho de Lopes(l992:25). "0 uso do 

irrfinitrvo constitui uma maneira de tornar inertes propriedades de objetivos e/ou eventos, levando 
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à crração de uma Slluaçtío ou estado inalterâvets, fi,•res de mfluéncws Clrcun'iLanclats (tempo, 

espaco ou pessoa)". Ela concluiu que, aos seis anos, a estrutura "(é) + \'erbo no il!finiü,·o" é bc.:m 

explorada pelos seus sujeitos uma vez que, por não necessitar de flexões para o seu emprego na 

forma impessoal, o inf.uútivo não envolve recursos gramaticais mais complexos para o seu uso. A 

estrutura "(é) +sinônimo", segundo Lopes, é uma forma complexa de generalização (na construção 

de defuúções). A autora verificou que é uma estrutura bastante uttilizada pelos seus sujeitos na fase 

dos seis anos, o que ela atribui ao crescimento da consciência metalinguística. 

Podemos, então, concluir, a partir das construções acima, que se tratam de defuúções, 

uma vez que é claro percebermos a intenção do aluno de fazer reflexões, abstrações através de tal 

procedimento lingüístico, tanto numa modalidade quanto na outra. Com isso a criança está buscando 

uma forma de generalização que é um elemento necessário na tarefa de construir defuúções. 

Obviamente, como já colocamos acima, não é possível encará-las como formas 

"padrão do que se denomina defuúção. Todavia, parece-nos que a tentativa de construção pelo 

aluno, neste momento de aprendizagem, é o mais importante a considerar-se. Tanto em (13) quanto 

em (14), por exemplo, mais nitidamente, podemos observar que o falante/sujeito se depara com a 

falta de recursos para explicitar a sua intenção de di'icurso. Da construção (13) "é o povo participar 

de tudo", podemos inferir que democracia "é um tipo de governo onde o povo participa de tudo." 

Porque o interlocutor pode perfeitamente inferir tal interpretação, podemos concluir que apenas 

faltou ao sujeito recursos, digamos "mais apropriados"/ "mais elaborados" daquilo que se resolveu 

chamar tradicionalmente de modelo de defuúção. O mesmo ocorre em ( 14) em que o interlocutor 

pode muito bem inferir que "confraternização" é o ato das pessoas se reunirem para festejar alguma 

coisa" Mesmo que nem todas as defi.rúções sejam tão elaboradas, ainda elas podem ser enquadradas 

como construções que mais se aproximam do padrão. 
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Tamhém fozendo uso da estrutura com o "é", apresentarerno~ a seguir outro grupo 

de exemplos de construções em que são reconentes no segmento reflex.ivo determinados recursos 

que revelam uma proximidade maior para com aquilo que tradicionalmente se espera que deva ser 

uma defmição. Referentes à 83 série, temos: 

Modalidade Escrita: 

(I S) " . . :a eleiçêJo é um ato clvico da maior importância. porque atravéz dela o povo escolhe aquilo que é 

bom e útil para o país. ''(I'A) 

(16) "0 voto é um meio de você optar a sua opiniêJo à um candidato que você considere bom, justo para 

gowzrnar a rua cidadQ. "(PA) 

(17) "A eleiçt!o é o modo da populaçt!o eleger um governante para o pais. "(LA) 

(18) " ... o voto é quem dá o poder para alguém (uma ou mais pessoa) dirigir seu pais. "(RN) 

Modalidade Oral: 

(19) "Natal é um (ator de se ganhar dinheiro. "(MA) 

(20) "Natal é um meio de ganhar dinheiro. "(AN) 

Percebemos que a construção dessas definições combina o é + segmento reflexivo, 

iniciado por nomes genéricos como ato, meio, modo, e fator e pelo pronome quem. Diferentemente 

das definições exemplificadas anteriormente, estas parecem que podem ser enquadradas num 

estágio de maior elaboração por parte do sujeito, tanto a nivel da modalidade oral quanto da 

modalidade escrita. 
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O indicador deste est~gio é o uso e'\plícito e adequado cbs expressi'íC's apontatbs 

actma, agregadas ao verbo no tempo presente, funcionando como estratégias para a ohtenç5o de 

uma definição mais elaborada. Apesar do quem, no exemplo (18), estar sendo usado da forma 

gramaticalmente incorreta, pois a forma correta seria o pronome relativo que , ele não o está do 

ponto de vista semântico, uma vez que no lugar dele podemos introduzir o pronome relativo que/ou, 

o pronome demonstrativo aquilo, que seriam equivalentes ao pronome indefuúdo algo, que é, 

digamos; um recurso "mais apropriado", se pensarmos no modelo estabelecido tradicionalmente 

para a definição. 

De acordo com o Novo Dicionário Aurélio, os termos eleição e voto são defirúdos, 

dentre outros aspectos, como: 

ELEIÇÃO: "1. Ato de eleger escollia, opção. 2. Preferência, predileção. 3. Escollia, por meio de 

sufrágios ou votos, de pessoas para ocupar um cargo ou desempenhar certas fimções; pleito, pleito 

eleitoral." 

VOTO: "1. Ação de votar; votação. 7. Desejo íntimo. ardente. 8. Maneira de expressar a vontade 

ou opinião num ato eleitoral ou numa assembléia. 9. Decisão, sufrágio, votação. 10. Lista que se 

vota numa eleição; cédula." 

Se tomarmos as definições dadas por Aurélio como parâmetros para analisarmos as 

construções em esrudo, concluiremos que de fato estas últimas guardam uma proximidade muito 

grande para com aquilo que se espera que deva ser uma definição de voto e eleição, pelo menos se 

pensarmos numa definição tipo-dicionário. Veja que, praticamente, todas as idéias que envolvem 
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a compreensão de tais tennos são nelas recoJTentcs de um modo geral. Talvez elas pudessem ser 

consideradas vagas e incompletas se a<> analisássemos cada uma isoladamente, uma vez que uma 

construção em particular não inclui todos os traços embutidos em cada termo em questão. Todavia, 

estas definições não devem ser vistas e comparadas com as do tipo-dicionário, as quais têm a função 

de esgotar, em uma só definição, todas as facetas envolvidas em todas as circunstâncias de uso de 

um determinado termo, como já explicitamos. Se, no entanto, analisarmos estas definições 

ilustradas dentro de seus respectivos contextos de realização discursiva, observaremos, enfnn, que 

elas não possuem a finalidade de descrever um objeto na sua integra, mas, sim, focalizar um ou 

alguns dos aspectos que mais interessam ao sujeito, de acordo com o seu ponto de vista e intenção 

no texto. 

Por esta razão, eleição enquanto "ato de eleger, escolha, opção" é um aspecto que TA 

seleciona para dar conta da reflexão que ela deseja tecer sobre o tema "um ato cívico da maior 

importância", o voto, enquanto "maneira de expressar a vontade ou opinião num ato eleitoral", é o 

aspecto que, para P A, é o que parece ser mais relevante para formular a sua abstração "um meio de 

você apitar a sua opinião." Já RN; a partir de todos os aspectos envolvidos em tal termo, parece-nos 

ir mais além, pois, ao dizer que voto é algo que "dá o poder para alguém", formula urna elaboração 

maior na medida em que reconhece o voto enquanto um instrumento que legitima o poder para 

alguém governar um país. 

Procedimentos relativamente parecidos ao utilizado por RN são os que AN e MA 

utiliz.am. Estes sujeitos têm, em nossa visão, um esforço enorme de elaboração ao definirem Natal 

como "um meio" e como "um fator" de se ganhar dinheiro. Definido através destes termos, o Natal 

é analisado a partir dos efeitos e reflexos que ele desencadeia na vida destes sujeitos que vivem 

dentro de uma sociedade capitalista. O uso da palavra fator por MA em (19) evidencia ainda mais, 
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em nossa opinião, a suposta reflexão que podemos inferir daquilo que AN e MA pretendem, t:m 

outras palavTas, dizer : "data que tem rútidamente o caráter de promover e manter o capitalismo", 

pois tal termo carrega o sentido de "aquilo que contribui para um resultado" (cf. Aurélio Buarque 

de Hollanda) 

Enfun, percebemos que cada sujeito seleciona e recorta o aspecto que lhe convém 

e que vem de encontro com aquilo que pretende expor sobre um dado assunto, quer seja na 

modalidade oral quer na escrita, sem ter a obrigação de esgotar todas as facetas que caracterizam 

aquilo que está sendo objeto de reflexão. 

A respeito do uso destes últimos recursos em questão, na 5• série encontramos as 

seguintes construções: 

(21) "Natal é um ato de felicidade, de amor e, e'!fim, um dia especial, porque comemoramos o nascimento 

de Jesus''(ED,escrita) 

(22) "A camirinha quando é wada diretamente ela é o único (...) quando ela é wada assim hem certinha, 

ela é o único meio de prevenir a ... o vlrw da Aids." (SY,oral) 

Também nos dados referentes à 58 série, podemos constatar o uso de recursos como 

"ato", "meio", que dão à definição lUll grau maior de elaboração. 

É verdade que a definição de Natal(21) dada por ED é genérica demais. Porém, 

"felicidade" e "amor" constituem, de certa forma, atributos capazes de expressar o clima que 

envolve a época natalina. Nesse sentido a expressão "é+ o recurso ato" parece cumprir a função de 

defuúr o que é Natal. 

Ao definir "camisinha",Sy leva em conta pelo menos um de seus "possíveis 

atributos": necessidade de ser usada adequadamente no pênis. " quando ela ela é usada assim bem 
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certinl1<t", atributo este que pode fa zer com que a camisinha cumpra efetivamente o seu papel de 

prevenção à Aids. Utilizando-se, por fim, da expressão "meio", SY defme-a como "o único meio" 

de se evitar a Aids. Percebemos que a defuúção ganha um grau maior de elaboração devido à 

utilização do termo ''meio". Para a definição estar completa, só faltou dizer que ela também pode 

servir como uma forma de anti-concepcional. Um motivo que também parece justificar a ausência 

desse "atributo" talvez seja o fato da televisão ou de qualquer outro meio de comunicação vincular, 

nessa época de onda da Aids, a idéia da camisinha à doença. 

As expressões "data" e "tradição", apesar de serem menos genéricas que as apresentadas até 

agora, parecem conferir também um certo grau de elaboração às defuúções: 

(23) nNatal é wna data que se comemora o nascimento de Cristo\HE,escrita,5•) 

(24) "Na minha casa o Natal é mesmo umq tradiclJo. todo ano é oquelafesta, papai certa un1pinheiro e 

planta ele em wna lata. AI nós o enfeitamos. Quando a árvore esta enfeitada ele coloca a estrela na 

ponta dela, e todos jtmtos cantamos wna cançilc nata/ina".(SY,escrita,5•) 

O uso de "data" ao invés de "dia", por exemplo, revela-nos a tentativa, ·por parte de 

HE, de alcançar uma defuúção mais elaborada. Mais interessante é o uso da expressão "tradição" 

não só pelo sentido que esta estratégia carrega em si, mas também pelo fato de SY agregar à 

construção a palavra "mesmo" que funciona como um modalizador que acentua ainda mais o grau 

de elaboração da definição na medida em que efetiva o domínio da construção pelo sujeito. 

Outro grupo de definições que acopla em suas construções o verbo ser na 3" pessoa 

do singular no tempo presente e que tem uma grande proximidade com o modelo padrão de 

definição é o que ilustraremos abaixo. Começando pela ga série, temos: 
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l\Jodalidade Escrita: 

(25) " ... a Aids é uma ameaça de morte ... ~(f A) 

(26) "O Natal é um acontecimento que modifica emocionalmente o ser humano. "(BE) 

(27) "As eleições é um caminho onde o povo tenta ajudar o Brasil a ser bem administrado. "(JO) 

:Modalidade Oral: 

(28) AN: "0 sexo hoje é um esporte." 

TA: "o sexo prá mim é um esporte. sim. porque um esporte a gente pratica todas as horas, a hora que 

quer e o sexo é a mesma coisa. • 

(29) "Sociedade Capitalista é uma. uma fonte de lucros. m!?"(RO) 

(30) MA: " ... Pode-se dizer que o voto é uma arma mas nunca, eu acho que nunca foi engatilhada prá sê 

atirada(..) eu acho que nem permitem dar o tiro. 

( ... ) 

LA: ... ele (referindo-se a poYo!e/eitor) atira e depois que o goYemador tiver no governo e ... e/e 

metralha o ... o que atirou. É um que errou o tiro e o governador acertou o tiro nele." 

Embora estas definições tenham uma enorme semelhança com as que vimos 

arrolando, parece-nos que tal semelh.ança se dá mais ao rúvel da estrutura. Na nossa visão, estas se 

diferenciam daquelas com relação ao aspecto semântico, uma vez que o sujeito recorre, de um modo 

geral, a recursos metafóricos, o que lhes dá um grau maior de elaboração, na medida em que o uso 

da linguagem no sentido metafórico indica um uso maduro e consciente por parte do sujeito. 

Nos dados referentes à sa série, temos: 
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Modalidade Escrita: 

(31) " ... Pró criança Natal é papai Noel, porque é a data que se ganha o brinquedo mais caro. mas prós 

crianças pobres o Natal é a dara que eles comem melhor. 

Prá mim o !·.'atai é umn alegria. porque se reune toda a famllia e ali todo mundo come, festeJO e 

compartilha em unillo numa s6 data". 

O Natal prá minha mãe é o renacer de um novo dia, nova vida. nova umêJo,fratemdade, paz, amor e 

carinho 

Para meu fXJÍ, Natal é a retmiêJo de alegrias em uma alegria "mestra". 

Para meu irmdo, Natal é ganhar oresente. 
I 

Ma.r Natal é alegria, e todas as coisas boas do mundo em uma só vez." (H E) 

(32) "A Aids representa uma ameaca [XJra a humanidade".(NI) 

Modalidade Oral: 

(33) "Prá mim o Natal é tem mui/a felicidade, é muita saúde, é ... é muito amor e muitos anos de vida".(DO) 

MC: multo dinheiro 

NJ: mutra oaz." 

Pautando-se, evidentemente, em suas experiências de vida sobre o Natal, os locutores 

acima expressam suas reflexões de modo a resgatar várias facetas a que o Natal está relacionado: 

(a) época de consunúsmo "data que se ganha o presente mais caro", "é ganhar presente", época em 

que "as crianças pobres comem melhor" e que se tem "muito dinheiro'' ; (b.) reunião da fanúlia "se 

reune toda familia e ali todo mundo come, fe~teja (resgatando t8mbém o lado co Mu~t8) ; (c.) 

espírito natalino "se comemora o nascimento de Cristo", ''renascer de um novo dia", nova vida, nova 
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união, fraternidade, paz, amor e carinho'',"rnuita felicidade, muita paz e muito amor". Dentre as 

explicações dadas para o Natal, poderiamos destacar as "N at~1l é papai Noel" e "Natal...tem muito 

dinheiro", onde "Papai Noel" e "muito dinheiro", elementos defuúdores de Nata~ nestas 

construções, podem ser considerados figuras de linguagem, na medida em que tais elementos, 

abstraídos da vivência de cada um e, enquanto partes, retomam o todo (Natal). Isto parece-nos 

lembrar o uso da metorúmia. Obviamente que não são construções de de sentido figurado perfeitas, 

mas, sem dúvida, revelam um esforço de reflexão. 

Outros tipos recorrentes em nossa amostra q·ue podem ser enquadrados corno tipos 

de estrurura que também mantêm proximidade, de certo modo, com a forma padrão de defmição 

são: 

(34) "0 voto é importante porque se trata do único ieito do povo participar do governo." (RO, escrita,~ 

série) 

(35) "A Aids representa como um objetivo para nlio .refazer o ato sexual mais." (PA, escrita,~ série) 

(36) "Na minha casa, Natal signífica que é reunil1o da família todinha no almoço ... a gente se reune, prá 

mim o Natal/á em casa é."( MA, oral, 5' série) 

(37) "O voto~ para nós escolhermos um candidato que seja trabalhador e sinsero." (10, escrita) 

As definições (34) ,(35) , (36) e (37) são, de fato, praticamente, idênticas às que 

estamos analisando, com a diferença apenas de que, em vez de agregarem o "é" em suas 

construções, agregam verbos como "tratar", "representar", "significar", também no presente do 

indicativo, combinando a estes recursos do tipo "jeito", que é equivalente a "modo", "maneira", tão 

comwnente usados, e "objetivo" que, embora constitua uma expressão estranha em "Aids representa 
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como um objetivo", ele dá conta de determinado sentido que o sujeito desejou expressnr ao seu 

interlocutor, através da construção. Também, de certa forma, o exemplo (35) tem algum.::~ 

semelhança com as construções que combinam artifícios metafóricos. 

O voto é definido por J0(37) a partir de sua utilidade na nossa sociedade. Sendo 

asstm, a fuúca diferença com as construções acima é que o emprego do verbo "serve" dá à 

construção um caráter explicitamente de defJ..tÚção funcional. Também podemos observar nesta 

construção um determinado esforço de elaboração por parte do sujeito. 

O fato de não termos encontrado nenhuma definição recorrente na modalidade oral 

da s• e na escrita da 5• série não nos autoriza a levantar nenhuma hipótese de que esras estratégias 

sejam caracteristicas só da escrita ou só da oralidade. Acreditamos que tão somente não apareceram 

na nossa amostra. É possível também ocorrer em qualquer modalidade e em qualquer série a 

tentativa de se definir algo a partir de sua função como no caso 3 7. 

ilustraremos abaixo outros tipos de construções que são variações das construções 

em questão e que, também, poderíamos enquadrar corno defmições que têm uma grande 

elaboração. Na 8" série: 

(38) ·~Aids devia ser vista como uma ameaça." (RO, modalidade escrita) 

(39) " ... (um pais democrático) seria um pafs onde todas as pessoas ajudam a rege-lo ... entllo, wna pessoa 

dar id~ia.r ... ~ .. .prá ajudar a melhorar esse pais. " (AN, modalidade oral) 

( 40) "Natal para uns, também é ... pode ser para pessoas religiosas, né, um de, de se parar para pensar, m 

ceia fazer uma oraçllo,festejar o aniversário de Jesus, n~ ?" (RN, modalidade oral) 

Na sa série: 

( 41) MA: "O programa do Sérgio Malandrofaz muita competição assim do Rambo .. .Mulher Maravilha com 

Chirra. EnJlJo, zona vez, foi a Mulher Maravilha com a Chirra. né, entao a Chirra ganhou e a lvlu/her 
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Maravtlha chorou por causa que ela perdeu 

NfH· "Eu acho (retn1cando} que tem que ser justo ... é eu acho qut isso dai não é rmuto injusto rsso, 

fTlJUSIIÇO " (Oral) 

( 42) "Eu acho que todos os apresentadores de progremas infantis têm que ter um pouco de diálogo com as 

criarças. N:Jo precisam chegar pato da criança, que nem a Xrao faz, pode ser pelo microfone. Aquele 

diálogo de brincade1ras" .(MA. escrita) 

Estas construções são, de certa· forma, variações da estrutura "é + seguimento 

reflexivo", mudando apenas o tempo verbal do verbo ser para "seria" (39), futuro do pretérito e 

também inserindo na construção as formas verbais compostas "deveria ser vista" (38) e "pode ser" 

(40). 

Tanto as construções verbais com "seria" e com "deveria" no futuro do pretérito, 

quanto com "pode" têm a função de modalizar o discurso do sujeito. Relativizar um ponto de vista 

parece-nos indicar wna proximidade maior com a padronização da definição, o que exige um 

esforço grande de elaboração por parte do sujeito. A modalização de um ponto de vista exige um 

maior trabalho de elaboração porque, para fazê-lo, o sujeito precisa levar em conta as diferentes 

perspectivas de se ver um objeto/ fenômeno/ situação para fazer a opção desejada. Ou seja, através 

da modalização o sujeito indica que tem urna visão ampla sobre o assunto em questão. Como este 

pode ser visto sobre várias óticas, deve-se relativizar a escollúda. 

Nos exemplos referentes à sa série, podemos observar que "tem que ser" (41) poderia ser 

claramente substituído por "deveriam/devem ser" e "têm que ter" (42); embora a estrutura 

morfológica tenha sofrido grande alteração, é usada, parece-nos, com a mesma função semântica 

dos casos anteriores. 
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Levando em consideração o contexto, ao usar a estratégia "tem que ser", 1v!H o faz 

na tentativa de formular uma defmi~ão daquilo que. do ponto de vista dela, deveria ser um programa 

infantil:"justo". Semelhantemente, no exemplo (42), MH tenta expor algumas características com 

a finalidade de definir a idé1a que ela faz de apresentadores de programas infantis. De acordo com 

o contexto de uso, as estratégias "tem que ser" e "têm que ter" encerram um tom conclusivo de 

fechamento de idéias, visto que apareceram no final de uma exposição em que o objetivo no 

discurso era a análise em tomo da validade dos programas infantis para a vida da criança. 

Consideramos as definições que apresentamos até aqui como as mais e.Jaboradas do 

ponto de vista da conceituação da dissertação, uma vez que elas são formuladas com a utilização 

de determinados recursos, que dão à construção um grau maior de elaboração e, portanto, mantêm 

proximidade com o modelo tradicional de definição. Apresentaremos a seguir outros tipos de 

construções que também possuem a estrutura "é+ segmento reflexivo", mas em vez de ocorrerem 

recursos _mais elaborados aparecem recursos que caminham na direção rumo a menor elaboração 

e, portanto, mais distantes do padrão. Vejamos na 84 série: 

(43) "O voto na minha opiniiJo é uma coisa muito importante, pois o voto de cada pessoa é que vai 

determinar se a vida econômica e social de cada eleitor vai melhorar oo piorar." (RN, escrita) 

( 44) " ... a Aidr ela pode/ a aids, ela é uma doença horrlvel, né, é uma coisa que mata, mas ao mesmo tempo 

ela é uma coisa boa também ... a Aids é uma coisa que só niJo mala aos poucos como fica na 

consciência da pessoa." (TA, oral) 

Essas passagens, conforme podemos ver, são variações da construção "é+ a reflexão" 

e são recorrentes tanto na modalidade oral quanto na escrita. Ao empregar termos como "coisa", 

troço", "negócio" (conforme veremos adiante) em suas definições, ''as crianças parecem estar 
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lançando mão de uma estratégia de preenchimento de um item Jexical em que se tenta apresentar 

um tenno em substituição a outro" (cf Lopes, 1992:40). Lopes associa tal procedimento ao 

encontrado por Lemos (1978) nas redações de vestibulandos. Lemos (1978:46) constatou nas 

redações "um preenchimento de um arcabouço ou estrutura vazia que deve corresponder a um 

modelo, dado ou inferido, que o adolescente tem do discurso dissertativo escrito." 

Apesar da palavra "coisa" expressar uma idéia vaga, difusa e extremamente genérica 

pois pode ser adaptável no desenvolvimento de qualquer . assunto, ela acaba, nos contextos 

ilustrados, cumprindo a função desejada pelo locutor. 

Embora a construção "é uma coisa" não seja aceita tradicionalmente como uma 

possibilidade de definição devido à utilização da palavra "coisa" que lhe dá um aspecto vago, tal 

construção funciona como uma estratégia que, na ausência de outra de caráter mais formal, 

possibilita-nos interpretá-la como definição pois podemos i.túerir em (43), por exemplo: "o voto é 

um instrumento". 

Referentes à sa série, temos construções do tipo: 

( 45) DO: "inflaçlio é alguma coisa que tomou conta da SI (risadas) 

NI: aum6nla os prflços do/ SI 

DO: a iriflaçlio tomou conta do .. . do povo brasileiro." (oral) 

( 46) "Ginástica é uma coisa na vida do ser htnnano" (BU, escrita) 

( 47) "Sabe. a aids é uma coisa muito triste e muito séria, quem pegou está ferrado, isso é, está condenado 

a morte".(NI, escrita) 

A palavra coisa também deixa as definições acima um tanto que vagas. Em ( 46), a 

expressão uma coisa poderia ser substituída por algo que pudesse expressar melhor o que é 

ginástica: uma prática esportiva, um tipo de esporte, se BU tivesse tentado relacioná-la a esporte. 

UNICA•ft 

-_IOT!CA e.Nm-. 
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Já em ( 45), a substituição seria mais difícil, pois definir inflação exige maiores conhecimentos a 

respeito do seu mecanismo de funcionamento e também maiores abstrações. Neste caso parece que 

fica justificada a ocorrência da palavra "coisa'', uma vez que esta serve para marcar a imprecisão, 

a vaguidão. No entanto, definir inflação como uma coisa que aumenta os preços já é essencial para 

se ter uma idéia mais ou menos próxima da mesma. Enfim, mesmo que definições deste tipo não 

estejam enquadrados no modelo clássico previsto pela escola, elas agrupam por meio da expressão 

uma coisa/alguma coisa determinados atributos importantes na compreensão de cada assunto e 

reveJam, assim, uma atitude de reflexão por parte dos falantes/escritores. 

Também definições desta natureza seguem a estrutura mencionada acima, só que 

acrescentando, após o verbo no presente, uma expressão que inclui "coisa", "uma coisa", "alguma 

coisa" e outras do gênero. 

É interessante apontarmos aqui a construção abaixo, recorrente na modalidade oral 

da sa série, que desempenha uma função muito parecida com esta em análise: 

( 48) "Camisinha é um ... negocinho assim que o homem usa pra colocar no ... no p~nis". (DO) 

O uso deste recurso, ainda mais agregado ao "assim", proporciona à construção 

"negocinho assim" um maior distanciamento do padrão. A sua não ocorrência na escrita da s• série 

e também nas modalidades da ga série parece indicar a idéia de que este recurso pode ser específico 

de situações mais informais. 

Também podemos apresentar exemplos deste tipo de consnução sem o "é": 

(49) "O sexo devia ser como antigamente, uma coisa certa, só entre dois só."(TA, modalidade oral) 
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A palavn"coisa" pode ser substituída acima por "relacionamento" e assim podemos 

infetir que "sexo devia ser um relacionamento a ser praticado só entre duas pessoas." 

"É uma/ alguma coisa", pois, funciona como uma estratégia que, embora distante da 

forma padrão, não exclui a intenção que o sujeito tem de formular a sua definição. 

Vejamos outro caso de tentativa de se definir urna dada situação, fenômeno ou estado 

de coisas em que outro recurso, que também não é aceito tradicionalmente, é utilizado. Examinemos 

primeiro um exemplo da 54 série, parte de uma discussão em tomo da diferença entre zona e motel: 

(50) LU: "Mas, dona, no motel ntlo é assim igual zona, dona. No motel a gente {leva a/ 

RE: ndo] 

LU: você/a .... oor exemplo o namorado da senhora leva/ ndo o ... 

SE: ó! 

LU: nllo a gente vai lá e fala assim ó: "eu quero" e nllo a gente vai lá e escolhe a menina. 

Pro: i.rso, é diferente! 

LU: nllo é muito, não é muito, nl!o é muito f á!. ndo é tiJofácil assim prá pegar a aids. Nêio é assim a 

gente ir lá, a gente pega a aids. A senhora sabe com quem a senhora tá andando." (oral} 

(51) "EuachoquealrJ.111S programas só stJo instrutivos. Por exemplo: Bambalalão é um programa instrutivo 

porque ele nilo faz Propaganda de bolacha de nada. Este programa só faz brincadeiras niJo tem nada 

disso quem ganhou o jogo ganha prêmio só ganha ponto JXlra a escola por esta JXlrle a criança está 

.te desenvolvendo." (OT. escrita) 

Nestas passagens, a expressão "por exemplo" é um outro recurso/estratégia que eles 

usam para poderem formular aquilo que sabem sobre o que está em reflexão. Na ausência de 

recursos sofisticados, a criança tenta formular suas defmições a partir da apresentação de fatos e/ou 

acontecimentos que envolvem suas próprias experiências pessoaL~ (assim como outras pessoas) ou 

até experiências mais genéricas. Ao inserir a ilustração, o aprendiz, em nossa opinião, espera obter 

uma conclusão que, segundo Lopes no trabalho já citado, "passaria a adquirir o 'status' de regra 
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g~ ral para o te1mo em questão. J ~ ulili74ndo-se de tal artifício que T .U consegue distingüir motel de 

zona, chegando à conclusão de que o piimeiro é o "lugar onde as pessoJs vão livTe e 

espontaneamente, na companhia do namorado" ("o namorado d4 senhora leva") e de que o segundo 

(:wna~ por sua vez, é "um lugar onde o homem vai e escolhe/exige com quer ficar, dada a presença 

das mulheres prostitutls" ("eu quero! e não agente vai lá e escolhe a menina"). É interessante 

apontarmos a estreit4 relação destas tentativas de definição com a tese que Luciana deseja defender 

de que rio motel não se pega aids com facilidade pois "a senhora sabe com quem a senhora está 

andando". O emprego das formas "a gente" , "você'', "a senhora" dá às definições um caráter de 

generalidade, elemento fundamental no processo de construção de definição. 

Por sua vez, para expressar a idéia que tem do que pode ser um programa infantil 

instrutivo, OT recorre imediatamente a um exemplo, no qual arrola alguns pontos: "não faz 

propagand4 de bolacha de nada"; "só faz brincadeiras"; "não tem nada disso quem ganhou o jogo 

ganha prêmio só ganha ponto para a escola". Através deste exemplo, parece que podemos 

inferir/concluir que um programa infantil instrutivo é "aguele gue não visa lucros e gue é capaz de 

proporcionar momentos recreativos e educativos para a crianca" . A função do "por exemplo", 

portanto, é introduzir uma ilustração que apresenta determinados acontecimentos/fatos comWlS que 

envolvem mna dada situação, fenômeno ou estado de coisas, fatos estes capazes de explicitarem-nos 

uma realidade. 

Examinemos, agora, o uso desta estratégia pela ga série: 

(52) "O voto tem multo sentido, pois ele é uma arma, quando o povo esta untdo. por exemplo se wn 

derennirr:do número de pessoas que querem u.rar seus votos para arrumar nossa políllca e acabar com 

a crise."( DE. escrita) 

(53) H(sobre comprar voto) . um candidato sabe que o/ que a mal que a maioria do povo é. nllo rem noçtlo 
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Pesq. compram o voto (complementando J) 

JO. 1!, compram o voto 
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L.l\ . . nesse caso eles estão dando o voto deles pelos corsas que o deputado deu. per e\ tunplo. assim .u 

ele ajuda em alguma coísa, dá camisa, dá bala efaiz comfcio ai, o povo vai e vota nele." (oral) 

''Por exemplo" fimciona também, nesta série, corno um recurso que o sujeito usa para 

atingir a defmição, recurso este recorrente tanto na fala quanto na escrita. 

Este artifício distancia-se mais da forma tradicional de definição, uma vez que, por 

meio dele, o sujeito recorre a uma ilustração que seja capaz de explicitar a situação/ fenômeno/ ou 

estado de coisas em questão, como já discutimos atrás. 

Parece que, nas manifestações de linguagem oral e escrita da 86 série, este recurso 

ganha uma função diferente da que ele estabelece nos dados referentes à 5' série. 

Na amostra referente à 8' série,"por exemplo" desempenha o papel de complementar 

uma definição já esboçada, tendo até uma função argumentativa. A ilustração que DE introduz por 

meio do "por exemplo": "se um determinado número de pessoas querem usar seus votos para 

arrumar nossa política e acabar com a crise", em nossa opinião, complementa e mesmo confirma 

a definição prévia de que "o voto é uma arma quando o povo está unido". 

Semelhantemente a DE, também podemos apontar a d.isc;ussão entre JO e LA sobre 

o fato de um candidAto c;omprar voto de seus eleitores, em que os sujeitos tentam explicitar o que 

é "comprar voto". LA explica esta atitude como, digamos, o ato dos eleitores darem "o voto deles 

pelas coisas que o deputado deu'\ introduzindo imediatamente a esta explicação a ilustração: ''por 

exemplo, assim ... se ele ajuda em alguma coisa, dá camisa, dá bala e faiz comício aí, o povo vai e 

vota nele", com a finalidade especificamente de complementar a idéia exposta imediatamente 

anterior. 



56 

A elaboração de situações hipotéticas, por meio da condicional "se", para ilustrar, é 

outro aspecto que marca ainda mais a diferença entre o uso do ''por exemplo" pela 58 e o uso do 

mesmo pela ga série, pois uma ilustração hipotética parece indicar uma maior generalização e, 

assim, maior abstração. 

Podemos concluir que o uso desta estratégia, nesta série, enquanto um complemento, 

é um tanto mais maduro visto que os sujeitos na 51 série inserem-na simplesmente para que por si 

só dê conta da intenção de definição desejada. 

As construções do tipo que apresentaremos abaLxo envotvem em suas construções 

o "que nem" que é wn outro recurso que se distancia da forma padr~o: 

(54) "ConfratemizaçêJo é as pessoas se reunirem, festejar alguma coisa. Não lá falando que ninguém vai 

trocar presente ou nllo ... que nem, a 8'" série ... quando se reunir ela vai se confraternizar, ninguém va1 

dar presente prá ninguém. (AN, oral, Ir) 

(54) TA" ... (conscientização política) ... ter noçlJo do que ráfazendo 

P: hum! vai JolJo 

JO: quando ela ... na hora de votar ela nlJo votar na ... na.r últimas ... 

AN: nêJo é só porque o candidato deu alguma coisa que nem o candidato Edson Moura ajudou aqui 

na ms.rafesta, nllo é por isso que eu vou votar nele 

P: quer dizer, enlllo, seria ... 

AN: eu acho que eu tenho que ver a capacidade dele H (modalidade oral,~) 

O "que nem" parece ter uma função semelhante à do "por exemplo" na medida em 

que também introduz uma ilustração, no caso da ga série, para complementar a definição. Com 

relação à passagem (54), a semelhança entre estas duas estratégias ainda é maior, pois AN fonnula 

uma ilustração a partir de uma ilustração hipotética "quando a ga série se reunir". Diferenciando-se 

um pouco desta, no trecho (55) o "que nem" apresenta urna situação concreta ("candidato Edson 
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Moura ajudou aqui na nossa festa") para ilustrar a definição. Apesar di'>SO. a ilus tração ainda tem 

o papel de complementar a idéia desenvolvida anteriormente sobre conscientização política '"é ter 

noção do que está fazendo." Percebemos, então, que o "que nem" também é um recurso que foge 

bastante em relação à padrorúz.ação. 

Distanciando-se também da forma padrão e diferenciando-se das construções 

apresentadas até aqui, é interessante discutirmos a estrutura abaixo: 

(56) "o dona, Natal é ... é quando dó presente pro Dew, pro Jesus que morreu lá. • (SE, oral) 

(57) (sobre o que é inflação): 

" ... a senhora falou que era a inflação era quando o dinheiro desvaloriza." (AN, oral) 

(58) " ... homo sexual é quando dois homens lransam, como homem n/Jo tem vagina ele tem que fazer sua 

relaçi!o pelo dnus." (EL, escrita) 

(59) "A diverstJo é muito importante na vida da gente porque é wna coisa que gygrrjQ estamos com um 

problema tenlamos nos distrair para vermos se esquecemos o problema, ai tentamos ir ao circo, praça, 

e aos demais lugares para nos divertir." (DO, escrita) 

Perroni ( 1987), ao fazer um levantamento de aspectos da aquisição do discurso 

dissertativo por alunos nas últimas séries do 1 o grau, detectou o uso frequente da con~trução "é 

quando" nas definições encontradas nos textos escritos. O quando, segundo a autora, "é um operador 

de discurso típico de narrativas, é através dele que pontos de referências podem ser criados na 

construção de novos eventos, ordenados assim temporalmente pennitindo que se dê continuidade 

ao discurso." Segue a autora discutindo que, na tentativa de dissertar, no esforço de fazer uma 

abstração dos aspectos mais gerais do objeto sobre o qual discorre, a criança o faz explicitando Q 

que acontece dada uma determinada situação, fenômeno ou estado de coisas. 

Confonne podemos observar nos textos, é como se o locutor, por meio desse artifício 
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"é quando", situasse o "flash" que melhor caracterizasse o objeto em que<;tão: Natal: presen tear ao 

Deus; ln.flação: desvalorização do dinheiro; Homo sexual : transa de um homem com outro; 

Diversão: esquecimento de um problema através de um passeio. 

Ao nosso ver, o "é /que quando" parece-nos marcar o momento de desprendimento 

da narrativa para a dissertação. Como na narrativa usa-se o tempo para marcar a ação narrada, na 

dissertação o educando/ o aprendiz des~ja fazer o mesmo. Usando este recurso ao defuúr ele parece 

se dar conta de que a temporalidade não pertence a este gênero e tenta de alguma forma marcar a 

atemporalidade que é própria desse gênero discursivo. O "é/que quando" resgata, portanto, um 

momento (um "flash") mas não um qualquer, e sim um que seja expressivo para o entendimento do 

objeto ou situação em reflexão. 

É curioso apontar que, na ga série, esse tipo de construção não ocorreu nenhuma vez. A sua não 

ocorrência parece-nos revelar uma maior maturidade dos alunos de ga série para com a dissertação 

no que diz respeito à elaboração de uma definição. 

Semelhante à estrutura que estamos discutindo, analisemos a que ocorre abaixo: 

(60) BE: " ... (sociedade capitalista) ... que tá entrando no capital. né, dona." 

MA. é onde visa lucros. Tudo que cê vê é lucro. Lucro daqui. h.Jcro dali." ( Oral, 8" série) 

(61) DO. lá (referindo-se à zona) é um lugar muiJo movimentado, né? 

Pro: Isso! .é um lugar muito movimentado 

SE: é onde acontece as coisas" (Oral, 5• série) 

A semelhança, ao nosso ver, existente entre o "é quando" e o "é onde" deve-se ao fato 

de que ambos os recursos retomam fatos/ acontecimentos concretos com o intuito de darem conta 
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da defuúção pretendida sobre o objeto/ fenômeno/ situação em questão. O "é onde" também tenla 

explicitar, só que de forma descritiva, o que acontece em dada uma realidade, mnntendo ac;sim uma 

relação com a narrativa. No entanto, eles diferem quanto à sua especificidade. Como já dissemos, 

o "é quando" marca o tempo e já a construção "é onde" parece-nos marcar o espaço, que é também 

um dos aspectos fundamentais envolvido no discurso narrativo. Todavia, como vimos nestes 

exemplos, esse artificio não é usado do modo como é previsto na narrativa devido à introdução da 

forma verbal "é" conjugada no presente à construção, o que estabelece o desprendimento da 

narrativa para a dissertação, uma vez que a atemporalidade fica de certa forma marcada. Veja que 

"é onde visa lucros" é, segundo o ponto de vista do autor, uma caracteristica típica de qualquer 

sociedade capitalista. 

A ocorrência desta estratégia apenas na linguagem oral, na ga série, parece ainda 

continuar comprovando a idéia de que os sujeitos nesta série estão selecionando mais os recursos 

na escrita em função do padrão da língua do que os sujeitos na 53 série. 

Gostariamos de apontar agora outro tipo de construção recorrente na s• série: 

(62) (sobre o que é AlDS) "dona, a aids também é assim ó: e:u tô . ..lfaz de conta que e:u to com aids, né, dona. 

AI eu tô lá no, no Pronto Socorro, eles ltram sangue de mim, ai vai e usa a mesma seringa prá ... tirar 

sangue da outra pessoa que n/Jo tem e passa." (E L, oral) 

(63) "O Natal na nossa sociedade é assim: 

. - Alguma.r pessoas comemoram jtmtas de seus JX1rentes, outras comemoram sozinhas. As crianças 

pequenas acreditam em papai Noel, e chegam até a colocar meias na lareira pensando que o papai 

Noel vai colocar alguma coisa. Quando chega meia noite as crtanças vllo dormir e quase nem dorme 

dtreao pensando que o papat Noel vat chegar ... ~ (SA, escrita) 

Nestas passagens, a definição é feita não mais mediante o uso da expressão" é 

quando11
, em que se tentava formular a definição explicitando o gue acontece, dada uma situação, 
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fenômeno ou estado de coisas, a partir da apresentação de um único flash. Agora. no caso do "é 

a s~ Lm ", o que acontece é expresso via uma porção de flashes como é o caso da passngcm ( 63) em 

que Sandra tenta fazer, parece-nos, uma reconstituição do que é o Natal na nossa sociedade, ou, 

através de uma história como a passagem (62) em que EL simula uma situação "faz de conta'' para 

tentar mostrar o que é aids. Tanto a seqüência de flashes (63) quanto a historinha simulada 

representam esforços do falante e do autor destes textos em tentarem explicitar aquilo que eles 

pensam sobre a aids e o Natal respectivamente. Veja que a intenção de Eliana, na verdade, é marcar 

um atributo importante da aids "se pega pela via sangüinia quando do contato com uma pessoa 

infectada pelo vírus." Como eles não conseguem formular o conceito de maneira mais elaborada 

e abstrata, como se espera que deva ser tradicionalmente uma defmicão, eles partem para a 

introdução dos flashes ou mesmo de uma história, mediante o uso da expressão "é assim" para 

expressarem o que entendem/captam sobre uma determinada situação, fenômeno ou estado de 

COlSas. 

Em nosso ponto de vista, o "é quando" parece exigir do autor/falante mawr 

elaboração que o "é assim". 

assim": 

A passagem abaixo, recorrente na s• série, enquadra-se entre as construções "é 

(64) "o dona. o Natal é .. . a.rsim a.r pessoas vllo viajar prá algum lugar, vllo prá praia assim se 

divertir, ntJo é/ porque ficar na ca.ra dele a.rslm nl1o ê multo legal. nl1o." (DO, oral) 

A expressão "é assim" no contexto acima aparece claramente com a finalidade de 

articular o segmento pós-reticência em que DO tenta exprimir, em outras palavras, que o "Natal é 

o tempo das pessoas viajarem ... e se divertirem ... " Na impossibilidade de elaborar a defmição, DO, 
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então, parece defmi.r o Natal através de seu clima "as pessoas vão viajar prá algum lugar, vão prá 

praia assim se divertir. .. " tanto que passar o Natal "na casa dele assim não é muito legal não." O "é 

quando" já não poderiamos inseri-lo no trecho acima pois o uso desta estratégia parece introduzir 

uma definição mais elaborada que o "é assim", uma vez que este último se utiliza de recursos em 

que se baseia mais no concreto (recanto de um fato, exposição de situações como apresenta a 

passagem (64). 

A construção "é assim" não apareceu no material referente à ga série. Todavia, a 

estrutura "é o seguinte" abaixo parece ter uma natureza semelliante a ela: 

(65) "O sentido do voto para mim ~ o seguinte: o eleitor antes de dar o seu voto definitivo, ele deve antes 

de tudo verificar calmamente gual será o candidato de melhor postura, que possa levar à sério os 

problemas que o municlpio esta passando e que ~ dever de um candidato ~lo tentar resolvê-/os." 

(OC, escrita, ga série) 

Podemos perceber que, de todos os recursos utilizados pela g• série, o "é o seguinte" 

parece ser o que mais se distancia da fonna tradicional aceita de definição, pois, em vez de discutir 

a questão do sentido do voto, OC prescreve a conduta do ato eleitoral, mostrando como deveria 

acontecer e o que o eleitor deveria fazer nesta situação. Naturalmente que, fazendo tal percurso, OC 

pode conseguir com que o seu interlocutor faça uma inferência do que ele desejou expressar. 

Também, tal construção, embora esteja longe do modelo de defmição, não pode ser desprezada 

porque serve como uma possibilidade/ um caminho para ele chegar à definição pretendida. 

Comparando estas últimas estratégias de definição, podemos perceber que existem, 

do nosso ponto de vista, semellianças entre o uso do recurso "por exemplo" e o "que nem" e as 

expressões "é quando" e "é assim" no que dizem respeito à introdução de uma situação para poder 

dar conta do objeto/realidade/fato em análise. Todavia, elas se diferenciam no tocante à 
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especificidade de c<lcla uma: "é quando" e ''é assim" parecem m:lis desc.rilivos, pois focalizam 

"flashes" que por si só devem explicitar o objeto desejado; já o "por exemplo" e o "que nem'' 

introduzem também uma situação com o intuito de explicitar o que está em discussão, só que, 

parece-nos de forma argumentativa, ou seja, introduzindo ~ma situação que confinne algo que 

acabou de ser explicitado, sendo utilizadas principalment, pelos alunos da 88 série. O uso destes 

últimos recursos não é simplesmente para introduzir a descrição de flashes soltos (63) ou como a 

passagem (62) em que os flashes estabelecem uma historinha/fato para dar conta do que se pretende 

definir como é a função clara dos primeiros. O uso do "por exemplo" e do "que nem" parecem não 

só determinar o que acontece, mas também a explicação dos mesmos para se tentar comprovar o 

ponto de vista do locutor. Portanto, é a descrição aliada à argumentação que juntas estabelecem a 

definição de algo. 

Por fim, ainda temos um outro tipo de recurso/estratégia que é usado com a finalidade 

de defmir algo: 

(66) DO: "O dona, eu queria saber o que tem a ver árvore de Natal com o Natal. H 

SY:Ah, dona, esse negócio ai de árvore de Natal, sabe, quando os tr~s Reis Magos foram dar presentes 

prá Jesus, né, ai eles pegaram wn homem lá no meio do caminho, também no meio, né, aí cada wn 

levou um presente, né, dona, a/ aquele rei nilo sabia o que era práfazer, né, a/ pegou uma árvore, né, 

uma árvore, enfeitou a árvore, né, com ldmpadas e tal e colocou as.sim na cabeceira da mangedoura 

de Jesus. Ela tava lá, quer dizer que representou, né, o slmbo/o do Natal, a época de Natal." (oral) 

Para expressar o que representa a árvore de Natal, SY conta uma lenda explicitando 

a origem da árvore. No final da história, faz uma reflexão tentando abstrair o significado da mesma: 

"o símbolo do Natal, a época de Natal." O reconto da lenda, portanto, serve como 

trampolim/ponte/âncora para se chegar à definição, ou melhor, ela vai para os fatos(concreto) e 

depois parte para a abstração. Esse tipo de construção na nossa escala seria a menos elaborada. Ela 
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não foi detectada em nenhum momento no material referente à R1 <.:érie. tanto no que <.;e refere ~ 

modalidade escrita quanto na oral. 

Podemos, enfim, agora, traçar um quadro da tipologia de defmições encontradas em 

nosso corpus: 
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QUADRO I 

5' SÉRIE s· SERI:E 

TIPO DE CONSTRUÇÃO ORAL ESC:Rfl'A ORAL ESCRITA 

· é + rdlexio (fOilllaçlo por expressões 

descritivas, sinônimas, verbos no infillitivo) X X X X 

· é + (um) ato X X 

·é+ fator X 

- é + mdo X X X 

• é+modo X 

·é+quem X 

• é+.onde X 

· é + data X 

·é+ tndiçlo X 

· é + recurso metonímico/ figura de 

Jinsuagem X X X X 

· representa/signific~ serve e 0\llros 

(desanpenbando Alllçfo do "ir + rdlcxto X X X X · 

• verbo auxiliar funcionando como 

modalizador + ser+ reflexlo X X 

· é + uma/ aJtpDna coisa + X X X X 

• é + um negocioho X 

• (E) + por exemplo X X X X 

. (E)+ que nem X X 

·H quando X X 

·é+uslm X X 

• é + o sesuinte X 

• ·recooto d. bialórias X 
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3 .2 DEFINIÇ.Lt\.0 OU EXPLICAÇÃO ? 

To dos os tipos de defuúções encontrados e citados acima parecem confmnar a 

hipótese desse trabalho de que a criança consegue distanciar-se de seu contexto imediato e fazer 

reflexões sobre uma dada situação, fenômeno ou estado de coisas. O que podemos constatar nas 

definições é que em algumas passagens os alunos/sujeitos se distanciam mais e em outras menos 

do objeto/situação em análise. Nas definições que consideramos mais elaboradas, ao nosso ver, o 

aprendizJlocutor distancia-se mais do objeto/ situação em reflexão, na medida em que consegue 

captar-lhe as propriedades gerais que deseja explicitar e comentar e que são necessárias para a sua 

compreensão. Isso é feito, exclusivamente, por meio da introdução de recursos como "ato", "meio", 

"modo", "tradição" e outros muna tentativa de atingir o gênero di.ssertativo formal. Tanto alunos da 

53 quanto da ga série revelam suas intuições e intenções de construção do discurso dissertativo, 

conforme podemos observar com relação ao aspecto da defmição, a partir da necessidade que os 

sujeitos têm de expor suas reflexões e comentários sobre o objeto/ situação/ fenômeno em análise. 

Já no caso daquelas dcfuúçõcs que consideramos menos claboradruJ, a di3tância para com o objeto 

em análise parece ser menor, uma vez que o falante/autor/aprendiz recorre a artificios lingüísticos 

do tipo que apresentamos: é uma coisa, ~que quando, é assim, é o seguinte, por exemplo, é onde, 

que nem e reconto de histórias para tentar expressar suas idéias em relação ao tema proposto. 

Estas estratégias, de um modo geral, têm a função de introduzir algo que acontece 

dada uma situação, fenômeno ou estado de coisas através de um único flash (é/que quando) ou mais 

flashes (é assim, é o seguinte) ou até por meio de uma história ou de uma ilustração que não 

implica necessariamente numa história, (via o "que nem" e "por exemplo") como tentamos 
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demonstrar, para exprimir a definição. Faz-se, neste caso, digamos. uma reconstituição de p:u1e ou 

partes da realidade/objeto em questão, capaz de exprimir não só a realidade em questão mas toda 

e qualquer realidade do mesmo tipo. 

Como se vê, nas definições menos elaboradas, o locutor parece, por um lado, estar 

mais preso ao contexto imediato devido ao uso dessas estratégias. Por outro, é possível perceber ao 

mesmo tempo o esforço do aprendiz em distanciar-se, quando insere as estratégias, justamente para 

tentar refletir e não simplesmente recontar uma lústória. 

Há semelhança de estratégias usadas entre as duas modalidades, ou seja, geralmente, 

os mesmos recursos recorrentes na modalidade oral também o são na escrita. Todavia, temos que 

relativizar essa ocorrência com relação às séries. Na sa série, conforme podemos observar, no 

quadro, os recursos que são mais recorrentes nas duas modalidades incidem sobre os pertencentes 

ao eixo de menor elaboração. Já na ga série, a incidência é mais com relação aos recursos situados 

no eixo de maior elaboração e mesmo a ocorrência dos recursos do eixo de menor elaboração nas 

duas modalidades não é feita com base simplesmente na transposição do oral para a escrita, como 

faz a s• série. Conforme constatamos na análise, "por exemplo" e "que nem" são usados de forma 

mais sofisticada. Talvez isso possa ser justificado pelo fato de que na 8' série os alunos já têm 

incorporado os mecanismos linguísticos que são muito mais aceitos no texto dissertativo escrito e 

isto os leva a uma escolha mais criteriosa e consciente de qual recurso utilizar na escrita. Apesar 

de constatarmos esta tendência, observamos um contínuo ainda. 

Na s• série, percebe-se que as duas modalidades estão muito mais próximas, 

formando um contínuo lingüístico. Fala e escrita são muito mais parecidas uma com a outra, pois 

seus sujeitos se colocam de uma forma mais espontânea e menos policiada com relação à exigência 

da língua padrão. Nesta série, a oralidade parece estar mais facilmente exercendo influências 
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maiores sobre sua esc1ita do que o contrário. 

É bem verdade que, comparando as duas séries, tanto na modalidade escrita quanto na 

oral, a ga série está num rúvel maior de elaboração pois os sujeitos constróem SU4S reflexões e 

comentários a partir do uso consciente de recursos que se aproximam mais do padrão de dissertação 

e também porque utilizam estratégias mais variadas. Como dissemos, é possível percebermos 

tendências, tanto na ga quanto na 53 série, de semelhanças entre a modalidade oral e a modalidade 

escrita dentro de uma mesma série, formando um "contínuo linguísti.co" , principahnente na 53 st5rie. 

Também, é possível registrar que há variações grandes da modalidade oral na sa para esta mesma 

modalidade na s• série. Comparando a modalidade escrita entre as duas séries, as variações são 

maiores ainda. A experiência escolar parece estar influenciando esta mudança, embora não seja 

suficiente pois, se consideramos quatro anos de trabalho, o caminho perconido é muito pequeno. 

Enfim, em relação ao aspecto em questão, é possível a.fumarmos que há semelhanças 

. entre as estratégias de defirúção da modalidade oral e as da modalidade escrita, em todos os tipos 

de defmição. Todavia, a construção da definição na escrita parece ser a que mais se aproxima da 

forma padronizada. 

Poderíamos, sumariamente, dizer que os alunos até vão selecionando melhor os 

recursos a serem usados na modalidade escrita de acordo com a exigência desta, uma vez que vão 

assimilando, controlando e diferenciando as regras estabelecidas para cada modalidade. No entanto, 

é impossível concluir que a escrita "influencia" a fala. 

Certamente podemos concluir que existe nitidamente um caminhar rumo a uma 

sofisticação com relação ao padrão. Parece-nos que, neste caminhar, é possível estabelecer para o 

aprendiz o papel da modalidade oral no sentido de apressar esse processo de aquisição da linguagem 

escrita ou de, pelo menos, estabelecer um paralelo entre estas duas modalidades, de modo a 
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vaiOtinr a~ aquisições que o aprendizjá fez no tocante à construção da dj<;<;CI1aç:io no oral. 

O fato do oral estar exercendo ainda "influ ê n c i~" sobre a esc rita mesmo na 83 é um 

argumento forte para o professor de língua materna, em sua metodologia, dar importância para a 

relação oralidade/escrita. 

Fizemos, então, até aqui uma exposição dos diferentes tipos de construções que 

aparecem no corpus com o intuito de comprovar que os sujeitos nesta fase escolar já conseguem, 

de fato, elaborar suas reflexões, formular definições, ·construindo assim o discurso dissertativo. Ao 

arrolarmos as diferentes estruturas , as quais compreendemos como estratégias de definição, mais 

do que apontannos que elas são percebidas e usadas pelos aprendizes como possiveis formas de 

definição dentro de um processo de aprendizagem da linguagem e mais do que verificarmos, como 

Lopes (1992) mostrou, que as crianças não só reconhecem a natureza do termo definido como 

também que a definição não se faz através do uso de qualquer sentença e que ela tem uma estrutura 

especial, é interessante apontarmos a atitude reflexiva revelada em cada estrutura identificada. Ou 

seja, por meio delas, os sujeitos expressam sobretudo generalização acerca do objeto a que o termo 

em definição se refere, assim como Lopes no referido trabalho concluiu. Podemos obsetVar, nos 

exemplos apresentados, que ao apreenderem e reunirem atributos defuúdores do objeto/situação/ 

fenômeno em questão, presentes em cada estrutura, os sujeitos o fazem buscando (nas definições) 

maneiras de generalização. Podemos verificar que, nos diferentes tipos de estruturas identificadas, 

a busca de generalização acontece na medida em que em grande parte delas aparece um sujeito 

genérico, ora o "a gente", ora o "nós", "as pessoas", ora "o ser humano", dentre outras formas com 

o mesmo objetivo. Retomemos alguns exemplos: 

- "ah! ~ uma doença perigosa ... e que está se alastrando pelo Brasil ... que agente se pega através do 

se.xo" (H E, escrita, s•) 
- " Confralemizoçào é as pessoas se reunirem ... H(AN, escrita, 8") 
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- "O liMai J um acontecimento que modLfica e/ltOcíon,,lmcnte o :.e r hwnnno "(I3E, üral 8,) 

A generalização será um aspecto a ser estudado adiante. Como se sabt!, este é um 

elemento necessário na construção de definições. 

É, portanto, a atitude reflexivª' analiticª' revelada nas estruturas de defmições 

detectadas, que nos importa fundamentalmente uma vez que é um procedimento previsto na tarefa 

de disssertar. Por esta razão exatamente que precisamos alargar o significado do termo definição. 

Definição é um termo que suscita dúvidas com relação ao seu uso na medida em que 

ele pode ser facilmente associado com a função de descrever algo de acordo com todas as suas 

facetas nas diferentes circunstâncias, tal como o procedimento usado pelo dicionário ou pela 

enciclopédia. 

Talwz, então, definição não seja exatamente o termo adequado que deveriamos usar 

neste trabalho. Na tentativa de buscarmos um termo que melhor explicite o papel da definição 

dentro do discurso dissertativo, creio que poderíamos, ao invés de definição, usar o termo 

explicação, que parece ter uma similaridade maior com a atividade de conceituar e é, desta forma, 

uma das atividades lingüísticas envolvidas na capacidade de dissertar. 

A explicação, de acordo com o ponto de vista de Donaldson (1986, p.l), tem a função 

tanto de veicular conhecimento quanto de avaliá-lo: 

"Why do you give explanations? There are two main possibilities. We may give an 

explanation to help someone else understand something: Alternatively, we may give 

an explanation to demonstrare our own underslanding. Srmilarly, when askfor an 

explanation, we may be aiming to test someone else's understanding. Thus, 
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explana!!'»? f'rtNJde'i bath n means of coi"V(I'ing lrnmr!l.!d._':;f! (lnd a m(!nn.'i r?[ nr;<;essing 

knowledge. " 

Do ponto de vista de Lopes (1992), essa habilidade não implica em uma relação 

unilateral entre os envolvidos na interlocução. Por esta razão, assim como o sujeito que está 

elaborando a explicação tenta transmitir e captar conhecimento, o que pede a explicação tenta · 

obter/ captar conhecimento. 

Concordamos com a posição desta autora, visto que temos conduzido sempre a nossa 

prática de trabalho em sala de aula a partir de uma perspectiva interacional da linguagem em que 

o papel do professor não é o de mero examinador e, sim, o de interlocutor (leitor) real e efetivo dos 

textos dos alWios. Desta forma, não faz sentido em nosso traballio pedirmos uma deterrn.irulda 

explicação simplesmente para comprovarmos se o aluno tem ou não habilidade para formulá-la e 

se tem ou não conhecimento sobre um dado assunto. Ao solicitarmos uma explicação, mais que 

verificarmos a aquisição ou não desta habilidade, queremos também interagir com o nosso aluno 

enquanto sujeito. Por esse motivo, acreditamos que esta prática envolve não apenas o ato de checar 

conhecimento mas também o de captar conhecimento por parte do locutor. 

Ao fornecer, então, uma explicação, o sujeito deve fazer urna análise do objeto/ 

fenômeno/ situação em questão. Sendo assim, explicação pode ser um termo mais apropriado, uma 

vez que, ao elaborar uma explicação o sujeito parece que não precisa levar em consideração todas 

as facetas do objeto/ fenômeno/ situação em questão, mas aquela que, do seu ponto de vista, ele 

resolveu selecionar e priorizar para dar conta do objetivo de seu discurso. Definição parece ser um 

termo que está diretamente associado ao ato de descrever e explicação ao de dissertar porque 
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juc;tamente o locutor não precisa necessariamen te levantar todas as facetas do objeto/ fenômeno! 

situação em questão e, sim, aquela que interessa ao objetivo de seu discurso. 

Uma vez feito o levantamento de cada tipo de construção de forma isolada, ou seja, 

fora de seu contexto, queremos agora analisar como a explicação aparece no contexto discursivo. 

Para dar conta, entiio, da explicação enquanto um procedimento pertencente à 

dissertação, parece-nos que devemos discuti-lo a partir da necessidade que o locutor tem de 

explicitar o objeto em análise, da função que ele exerce no texto dissertativo e do momento em que 

aparece no mesmo. 

Em um contexto mais amplo, então, observemos inicialmente as manifestaçOes 

linguísticas referentes à g• série em cada modalidade: 

(61) "O voto é a arma do eleitor, porque é ele que dá o direito de escolher o candidato que mais lhe agrade 

e que tem melhores chances de governar bem sua cidade, Estado ou pais. Mas no Brasil esta arma é 

sempre d isparada contra o eleitor, porque o candidato usq de todas suas malícias para con.uguir o 

voto. Depois de eleito esquece tudo o que prometeu, e ainda o eleitor não pode reclamar de nada, p ois 

foi ele mesmo que o colocou no poder. O voto é o poder de escolha, de democracia, de todos que podem 

votar. Mas no país em que vivemos só há democracia em épocas de eleiç/Jes, que é justamente o tempo 

em que todos os pollticos resolvem ser bonzinhos. E neste mesmo periodo os eleitores. que nlJo tem o 

mlnimo de consciência polltica apoiam candidatos que já se mostraram incompetentes em outros 

governos. Desse modo elegem esses tipos de candidatos que cada vez mais levam o pais para o fimdo 

do poço. E o culpado de tudo é próprio povo que niJo tem competência nenhuma de eleger pessoas 

capazes de governar. 

(sobre a Aids) 

Para haver democracia e para que o voto e as eleições tenham algum sentido é preciso que haja 

pessoas capazes de governar com dignidade e respeito visando o progresso e melhoria ela nação. Para 

isso é preciso que tenha um povo com competência política capaz de eleger um candidato que 

realmente se preocupa em governar bem, e principalmente fazer de seu governo tona democracia. " 

(BE, escrita) 

(68) RN: "é, eu acho também que o ... os assim, o pessoal mais religioso, né, acha que isso dai é ... é, é, por 
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etemplo, castigo, mandado dos céus. o Papa nu!Jmo passou 110 .Jornal Nacional. acha que é um cCJJI I~O 

mandado por Deus para d1minwr 

AD: moralizar o sr.xo 

RN: é, pro d1m1Tn.lir essa, essa/ o abuso. a prosllluiçâo que tâ havendo ... abuso sexual. abusos se.xums 

AO: mas acontece também que ainda nilo se sabe é da onde vem a aids, se a aids foi produzida em 

laboratórios ou se foi assim alguma co1sa espontânea. Isso nilo está definido, entbo .. 

RN· alguns cientistas dizem que é derivada do macaco 

AO: é, outros d1zem que foi de algumas expen ências onde se libertou um vírus e ele começou a 

contaminar as pessoas 

RN· é o mordomo. A culpa é do mordomo (rindo) 

(ruada.s) 

Profe!sor: ... a aids veio para moralizar o, o sexo, o uso do sexo? 

MA: Tchu-tchu (negando) 

TA: eu também nt.D7I acho 

RN: eu num sei ... SI 

AN: eu acho que pode até ler sido porque agora nesses anos, uns dez, vinte anos antes, né, ah, o o 

sexo ld sendo uma coisa muito grande, né, qualquer que se conhece no mesmo dia jd sai e jd vtJo 

transar, entilo, eu acho até que pode ser mesmo castigo pro, sei lá, moralizar mesmo 

RN: eu leio a/ na, na Blblia tá escrito também que de uns anos pra cá vai haver muita, mui/as pragas, 

né, e jd ... lhn. Td escrito no Apocalipse, né, 

TA: e uma delas é a aids ... " 

Sempre que se disserta sobre wn determinado assWlto, é preciso que o locutor elabore 

uma explicação a fim de expressar ao seu interlocutor o que ele compreende sobre o mesmo. 

Através da explicação tenta-se formular uma conceituação do tema abordado \isando, parece-nos, 

uma troca e/ou um nivelamento daquilo que locutor e interlocutor conhecem do tema em questão. 

A explicação funciona como um ponto de partida para se fazer qualquer discussão. 

Diante da tarefa de analisar o sentido do voto e das eleições dentro de um processo 

democrático, BE faz uma exposição inicial tentando explicar o que compreende sobre o assunto: 
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que mais lhe agrade e que tem m elhort~s chanct~s de go1·ernar bl!m sua cidade. 

Estado ou país. ~ (escrita} 
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Formular uma explicação sobre o voto, expressando aquilo que compreende sobre 

o mesmo é o ponto de partida, portanto, para BE fazer a sua discussão. O mesmo acontece, na 

manifestação oral em que a discussão sobre a aids é feita a partir da explicação/ conceituação de 

RN: 

~ ... o pessoal mais religioso, né, acha que isso da/ é .. é, ~.por exemplo, castigo, mandado dos 

céus, o Papa mesmo, pa.rscu no Jornal Nacional, acha que é wn castigo mandado por Deus 

pra diminuir ... " 

Sobre o papel que a explicação exerce no discurso em análise, poderiamos dizer que 

é o de, num primeiro instante, fundamentar a tese, uma vez que através desta estratégia dcfme-sc, 

delineia-se, explicita-se o que o sujeito pensa sobre o objeto/ fenômeno ou situação em análise e, 

num outro instante, é o de orientar a argumentação do texto. Sendo assim, a explicação é um 

aspecto que tem uma função global no sentido em que permeia direta ou indiretamente o te>..1o todo, 

confonne veremos, podendo ser considerada como uma espécie de espinha dorsal/ fio condutor que 

sustenta e permeia a construção do texto do princípio ao fim, portanto, em toda a sua estrutura. 

Para dar conta da tarefa de discutir o sentido do voto e das eleições dentro de nossa 

sociedade, BE levanta a tese de que não existe democracia no Brasil pois não existem candidatos 

honestos e nem eleitores conscientes politicamente. Veja que esta discussão parece desenvolver-se 

graças à explicação de voto que, enquanto "anna" do eleitor, é o que promove e legitima a 

democracia dentro de uma "cidade, Estado ou país." 

Avaliando, todavia, a realidade política brasileira, BE orienta a argumentação do seu 
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discurso no sentido de provar que a explicação dada de voto não se aplica ao Bra.siL Em nosso pais, 

o voto não é uma "arma" a favor do eleitor visto que ela, no parecer de BE, é sempre disparada 

contra o próprio eleitor devido aos candidatos conuptos "que usam de todas suas malícias para 

conseguir o voto" e "depois de eleito(s) esquece(m) tudo o que prometeram." 

BE vale-se também do argumento "os eleitores que não têm o mínimo de consciência 

política apoiam candidatos que se mostraram incompetentes em outros governos", ''não têm 

· competência nenhuma de eleger pessoas capazes de governar", ou seja, não usam o voto como 

"arma" para fazer valer os seus direitos. 

Podemos perceber, portanto, que a sustentação da tese e a articulação desses dois 

argumentos dependem basicamente da explicação formulada sobre o voto. É interessante que a 

explicação seja retomada ao longo do texto, podendo até ganhar novos sentidos conforme o objetivo 

discursivo do locutor. Veja que, ao introduzir o último argumento, Beto retoma a explicação "voto 

é o poder de escolha, de democracia", alterando pelo menos um pouquinho o seu sentido inicial. 

Podemos verificar que "a explicação" também é recorrente na conclusão "para que 

o povo e as eleições tenham a1gum sentido", ou seja, para que o voto seja, de fato, uma arma "é 

preciso que tenha um povo com competência política capaz de eleger um candidato que realmente 

se preocupa em governar bem. " 

Semelhantemente na modalidade oral, podemos perceber que a explicação dada por 

RN para Aids como "castigo", "mandado dos céus" é detonadora de toda a discussão que se segue. 

Veja que, imediatamente, à fala de RN, AD advette a posição "moralista" do colega argumentando 

que não se sabe ao certo ainda sobre a origem da doença. Ao contradizer a explicação de castigo, 

AD formula uma outra explicação de que Aids seria "alguma coisa espontânea"(?), orientando o 

discUISO, portanto, para outro rumo. AN, todavia, sustenta a idéia de "castigo" lançando o argumento 
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da intensa liberação sexual pois "qualquer que se conhece no mesmo día já sai e j á vão transilr". 

concluindo, então que ''pode ser mesmo castigo" como uma forma de moralização. Enfim, é possível 

percebermos que a explicação de "ca~tigo" é recorrente no texto todo, aparecendo ora para 

confinnar, ora para refutar a tese, funcionando, portanto, como uma espinha dorsal e como elemento 

desencadeador que possibilita a continuidade do texto. 

Com relação à sa série, parece-nos que o processo difere um pouco destes, pelo 

menos conforme podemos observar nos exemplos que apresentaremos a seguir. Vejámos, 

inicialmente, a modalidade escrita: 

(69) "Na minha opini/Jo a maioria dos programar infantis nl!o inrtruem muito as crianças, por exemplo: 

os trarxúhrJes (grifo da autora). eles contam muitas piadas às pessoas e tem crianças que nlJo entendem 

as piadas. Elas ficam sem saber de nada. 

Agora o Xou da Xuxa: as roupas que a Xuxa usa não educa as crianças. Porque não sao roupa.r 

adequadas para uma criança usar. 

O X ou Maravilha: AMara tem costume de beijar os cantores que vai ao programa na boca. 

E isso ni1o ajuda a criança porque as crianças vai sair beijando qualquer homem na rua. 

O Bozo: ele já prepara as crianças para enfrentar o mundo em que vivemos. 

No sentido de separar o trabalho da di verseJo, na hora de trabalhar todos trabalham na pequena horta 

que tem no seu programa, e quando é pro brincar todos brincam. 

Z Y B BOM É um programa totalmente dedicado às crianças. 

Porque lá quem escolhe as brincadeiras e falam o que devem usar sl!o as próprias crianças. 

Elas fazem do programa o seu mundo, um mudo que gostariam de ter, só que isso nl!o é possivel. 

Enfim tem programas que en.rinam as crianças como elas devem realmmte OIWr.(grifos da 

autora)(SI) 

Nesta modalidade, com relação a este exemplo, pelo menos, podemos notar que a 

explicação/ conceituação aparece de forma subentendida, existindo inicialmente apenas um vestígio 

de que a autora deseja expressar algo que poss~ explicar o objeto sobre o qual vai discorrer no texto: 

quando afirma que em sua "opinião a maioria dos programas infantis não instruem muito as 
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crianças." Ao fmmular esta afirmação supõe-se , imediatamente. uma explicação que lhe sej" 

subjacente "um programa infantil deve ser instrutivo", a qual dá conta do fenômeno em questão, 

segundo o ponto de vista do enunciador do discurso. Na impossibilidade de formular uma 

explicação mais elaborada e para deixar mais explícita a conceituação, SI tenta, mediante a 

ilustração dos diferentes programas existentes na tevê: Os trapalhões, Xou da Xuxa, O Show 

Maravilha, O Bozo, O Z Y B Bom, enfocar em cada programa o aspecto que lhe sobressai e que 

contribui ou não para um programa ser instrutivo, pretendendo com isso, parece-nos, elaborar uma 

explicação. Desta forma é possível o leitor formar a idéia de que um programa para ser instrutivo 

deve: "educar a criança" (o que o X ou da Xuxa e os Trapalhões não fazem); "introduzir bons hábitos 

na criança" (o que também o da Mara não proporciona, mas o do Bozo pode contribuir); "dar 

oportunidade para que a criança aprenda a participar socialmente" (saber participar no programa 

por extensão levaria a criança a saber participar da sua cidade depois (?), para o que Z Y B Bom 

parece contnbuir). Enfim, de toda a sua análise podemos dizer que S parece concluir que nem todos 

os programas infantis exitentes na TV são instrutivos, pois "ser instrutivo" seria para ela uma 

caracteristica básica e imprescindível para se discutir a importância dos programas infantis 

exitentes na TV. 

É curioso como SI organiza o texto de forma a ilustrar e destacar de cada programa 

o aspecto que lhe convém para construir a sua explicação sobre o que deve ser um programa 

infantil instrutivo. Veja corno ela articula o "agora" e o 'já'' corno introdutores de parágrafos que 

estabelecem contrapontos entre um e outro programa na tentativa de montar um quadro que 

explique "um programa infantil instrutivo." 

Poderíamos justificar o aparecimento da explicacão de forma subentendida à falta 

de recursos lingüísticos de SI para elaborar, abstrair j~ num primeiro momento, aquilo que 
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compreende sobre o objeto em análise. Na falta, então, de recursos que possam exprimjr a idéi:1 

sobre o que é um programa infantil instrutivo, SI o faz por meio da exemplificação. 

Reparemos, por fim, o que acontece na modalidade oral referente a esta mesma série 

em um diálogo sobre a sexualidade da mulher vista como mulher prostituta: 

(70) MA: "Dona, o ano passado, né, aconteceu lá na 4" série, né, enli1o tinha uma menina que morava lá 

no Poço FW7do (espécie de "zona~ da cidade), né. lá. entê!o, linha a 

RE: a Jose! 

MA: a Rose (enfatizando o R o) 

NI: a Rose 

MA' enfl1o, né, tinha . . Rose tinha um monte de moleque que goatava dela, eu. o edivaldo, o Sidnei 

(rindo) ... 

(DO tira sarro do que MA está dizendo) 

um bando de moleque, né, então, sempre que nóis ia embora, a molecada eó ficava assim: "é 

galinheiro! t !"(r:itmado) ... só ficava. nossa! 

(confuso, fala conjunta) 

MA: sabe quando a gente gosta de uma pessoa assim ... e fica desprezando assim no começo assim, 

enche o saco, né, dona. enti1o, uma vez eu e o Vado xingamos ela de galinha, né. dai ela foi/ e nóis 

mesmo xingamos ela, dai ela veio na secretaria e chamou a diretora, né. A diretora (rindo) falou que 

ia pegar nóis, né, dai, dai nunca mais nóis chamamo ela de galinha, dai depois nóis foi, nóis 

começamos a gostar dela, n.é. 

Professor: hton. Pensando na sua atitude, é certo chamar ela de galinha? ... HtJ?! 

MA: eu nilo tenho como controlar isso, eu nunca fui lá, eu nunca vi ela lá (Poço Fundo) 

DO: dona, porque a maioria da ... da maioria da molecada fica chamando a ... menina assim ... 

CL: de galinha 

DO: de galinha porque elas usam a roupa mais curta 

(risadas) 

Professor: eu nlJo sei porque, porquê? Eu nlJo sei. 

HE: Sabe, porque a gente tem mania, porque a gente, por exemplo, se eu chamar uma menína de 
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galinha aí. todo mundo sabe q11em é. não precisafaúzr o nome /vias chamar ela aí de galinha. dom. 

tudo mundo vai falar. vai concordar. por que? Porque eln sabe. sabe que eúz é mesmo 

Nhl 

Professor mas o que significa uma pessoa falar "oh, fulana é galinha'', o que significa? 

NI: significa que ela fica com um rapaz Sl 

HE: qualquer um 

Nl: é qualquer lugar, dona 

DO: é qualquer htgar, dona, vê um aqui, já fá com outro la. já tá com outro lá não sei na onde 

NI: que nem aquela menina (todos sabiam a quem H estava se referindo) 

P: isso é galinha 

HE: isso é vício já SI 

SI: ô dona, prá mim isso aí nllo é galinha ndo, depende da menina, se a menina tiver errada. Agora ... N 

Analisando o texto da 5" série, onde se discute a razão de uma mulhor ser xingada 

de "galinha", podemos perceber que a explicação de "galinha'' já aparece de forma implícita no 

próprio reconto da narrativa, pois MA já pressupõe uma explicação que seus interlocutores tenham 

do termo. O compartilhamento de tal explicação pode ser justificado pelo uso que MA faz de 

dete~adas palavras, pelo tom sarcástico, pelos risos e outras reações que são causadas no 

interlocutor ao longo do reconto da narrativa. O reconto da história, então, de uma menina 

"atraente" que chamava atenção da molecada que usava chamá·la de "galinha" funciona como um 

pretexto, um elemento detonador, que dá origem à reflexão sobre o fato "da maioria da molecada'' 

ficar "chamando a menina de galinha'". É interessante observarmos que a continuidade da discussão 

depende, exclusivamente, de uma construção mais explícita do termo em questão, a qual é feita aos 

poucos, conjuntamente, pois cada um vai acrescentando um aspecto e outro, conforme a 

necessidade recorrente do discurso. Podemos dizer, finalmente, do ponto de vista deles, que "a 

menina que usa roupa mais curta" e "que fica com qualquer rapaz", "em qualquer lugar'', em outras 

palavras, a menina namoradeira que troca bastante de namorado, com todas as implicações que essa 
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relação pos s <~ tra7er, são tenlativélS de explicações do termo galinha. 

Podemos s um~'lfiamente concluir, cnfm1, que tan to na 53 quanto na ga série, o sujeitos 

ao retletirem sobre o objeto/ fenômeno/ situação em questão sentem a necessidade de explicar em 

algum momento do texto o que entendem sobre o mesmo, a fm1 de esclarecer ao seu interlocutor 

qual seu ponto de partida. 

Conforme pudemos observar nestes textos em análise, na s• série a explicação 

aparece de forma mais implícita, uma vez que é mais frequente o uso de exemplificações e 

ilustrações no lugar da formulação de uma conceituação/ explicação a partir da utilização de 

recursos mais padronizados. 

Já na ga série, as explicações são bem mais explícitas, na medida em que os sujeitos 

já conseguem utilizar recursos mais padronizados e sabem manejá-los de forma mais elaborada, 

exprimindo de modo mais formal suas intenções no discW"So. 

É interessante apontarmos que a inserção desta estratégia é detenni.nada pela intenção 

e objetivo do sujeito no discurso, o que, por sua vez, está relacionado ao estilo, à organização textua1 

e à concepção que cada sujeito faz do que é o gênero dissertativo. 

Parece que podemos, enfun, concluir que, em ambas as séries e modalidades, os 

sujeitos têm já a intuição de que "explicar" é um procedimento que envolve o ato de dissertar e que 

funciona como uma espécie de fio condutor/ sustentáculo de cada texto. 
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3.3 A GENEI{ALIZAÇÃO DO SLTJBITO 

Ao contrário dos discursos narrativo e descritivo que se caracterizam como atividades 

linguísticas que procuram captar aquilo que é particular/único numa dada realidade, o discurso 

dissertativo se define como aquele tipo de texto que busca captar aquilo que uma realidade tem de 

mais geral, tendo em vista que na dissertação tecemos reflexões, comentários sobre o que acontece 

no mundo, explicitamos nossas opniões com o objetivo maior de envolver o nosso interlocutor de 

modo que ele venha a se posicionar de acordo com o nosso ponto de vista. 

A capacidade de generalizar, segundo Vygotsky(l987), significa a consciência de que 

a construção de um conceito insere-se em um sistema de relações de generalidade, onde pressupõe­

se urna lúeraquia de conceitos de rúveis diferentes de generalidade. Para ele, buscar sentido 

(significado) em processos, em atos constitui uma forma de nos tomarmos conscientes destes e até 

mesmo uma forma de dominá-los. Assim, a generalização constitui um passo para que a criança 

submeta um conceito ao seu controle intelectual e voluntário, sem a memorização mecânica dele. 

Assim, generalizar, em outras palavras, é uma tarefa que exige uma postura reflexiva 

por parte do sujeito. Na vçrdAde, a generalização exerce papel importAnte na constituição do 

discurso dissertativo porque é este aspecto que dá origem, conforme Machado(l978 ), ao tom da 

reflexão pelas razões seguintes: (a) não se espera que o locutor obrigatoriamente assuma para si a 

responsabilidade pelo que declara , e · (b) procura-se dar conta dos traços essenciais do objeto 

tratado. 

A generalidade do sujeito, locutor, na dissertação pode ser obtida pelo uso do 

pronome pessoal "se" referente à terceira pessoa do singular, pela flexão da primeira pessoa do 

plural "nós", por "a gente", por "a pessoa" que constituem formas de se indetemúnar, ou ainda, de 



81 

não se identificar indivíduos ou conjunto de indivíduos na língua portuguesa uma vez que são 

formas que não possuem uma referência específica. Ao lado destas, pode-se comumente constatar 

o uso de outras formas de expressão para indetenninar o. sujeito e, consequentemente, obter a 

generalização como ''você", "o indivíduo", "todo mundo", "a sociedade", "a turma", "o ser humano", 

"a senhora", "o homem", dentre outras que conseguimos detectar no nosso corpus. Muitas destas 

formas também foram apontadas no estudo de Albán et ali(l991) como expressões que visam a 

indeterminação do sujeito, as quais alternam-se com as formas pronominais "nós" e "a gente". 

Segundo Albán e Freitas(1981: 856-857), "todo enunciado tem como ponto de partida 

um locutor que emite e que, inevitavelmente, é o centro gerador do processo de comunicação. Em 

muitas situações, ele pode escolher a maneira de se colocar no discurso: se optar por assumir o 

discurso como indivíduo isolado, usa a forma eu; se situa juntamente com outro indivíduo ou com 

um grupo - quer especificado quer indeterminado-, prefere nós I a gente como expressão do EU 

AMPLIADO, em outras formas". O nós e o a gente são formas pronominais que por si sós não 

especifiam a amplitude que o locutor dá à pessoa Eu, pois não apresentam marcas formais que 

evidenciam essa abrangência. Parece-nos, conforme tentaremos mostrar em nossa análise, que é o 

contexto o elemento revelador do caráter de ampliação, indeterminação e generalização do sujeito 

não só do nós e do a gente como também de todas as outras formas arroladas em nossa pesquisa. 

Nosso objetivo nessa seção é fazer um levantamento e análise, à luz destas 

considerações, das formas utilizadas por nossos sujeitos a fim de investigarmos a intenção deles em 

buscarem a generalidade. 

Apresentaremos, a seguir, trechos de textos orais e escritos, referentes às duas séries, 

que demonstram o desejo da criança em generalizar o seu discurso. São exemplos da 5' série : 

(71) " ... se a gente pega a AIDS uma pessoa vai ter preconceito da gente. muita gente vai ter 
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prC'conceifo e então. nmguém quer ficar perto da gente '' (LU, oral) 

(72) "}v./as de oulro lado. é Wlt bom programa (referindo-se ao xou da X!JXO) porque ela fala muitas 

mensagens que ensinam a gente conhecer as pessoas do dia a dia". (H E, escrita) 

Percebemos que a expressão "a gente", recorrente nas passagens acima, marca no 

discurso a generalidade do sujeito, uma vez que "a gente" representa, potencialmente, todas as 

pessoas susceptíveis de pegarem AIDS e que vão, por exemplo, sofrer o preconceito relacionado à 

doença. No parecer de HE, o X ou da Xuxa tem o seu lado bom, na medida em que a Xuxa "fala 

muitas mensagens que ensinam a gente conhecer as pessoas do dia-a-dia". Veja que as mensagens 

ensinam não só a ela, locutora do discurso, mas também ao seu interlocutor e a todos aqueles, 

enfim,que ouvem as mensagens da Xuxa. Na ga série temos: 

(73) " ... hoje em dia é mais fácil amar apessoapelofísico do que pelo íntimo de/apor dentro ... é mais fácil 

porque hoje a gente olha um moço, ª gente Yê o corpo. a beleza dele e já sente atraída pelo que ele 

é." (f A, oral) 

(7 4) "Há políticos que fazem de tudo pra poder ganhar a ele içao ... só para tentar nos imprecionar 

fazendo a gente pensar que ele é o polltico ideal." (SO, escrita) 

Podemos depreender (73) que "amar" alguém, digamos, pela aparência e não pelo 

coração é "atualmente" algo que, segundo TA, não apenas acontece com ela, mas que está 

acontecendo genericamente com as mulheres na medida em que "a gente oTha um moço, a gente vê 

o corpo, a beleza dele e já sente atraída pelo que ele é." A respeito do jogo astuto dos políticos para 
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ganhar as eleições, ninguém escapa, na opinião de SO. O ''a gente" represenia todas as p essoa~ 

passíveis de serem ludibriadas pela falsa impressão de "político Jdeal'' que os políticos tentam 

passar. 

De acordo com Albán e Freitas (1991 :77), "Dicionários e gramáticas revelam, de um 

modo gera~ certo pudor no trato neutro dos fatos que caracterizam a oralidade, não reconhecendo, 

por vezes, a amp/ituck e difusão que estes qpresentam, com o que contnbuem para a consolidação 

· do preconceito às inovações gramaticais. No que se refere à ampliação do Eu, a tradição consagra 

apenas aforma nós". ilustrando este preconceito, as autoras mencionam as considerações de Cunha 

e Cintra(l985), na Nova Gramática do Ponuguês Contemporâneo, no capfrulo referente ao 

"Emprego dos pronomes retos", sob o subtítulo "Fórmulas de representação da primeira pessoa": "no 

colóquio normal. , emprega-se a gente por nós e também por eu ... ". Seu uso fica restrito. , portanto, 

à linguagem coloquial (Albán e Freitas, 1991). 

A expressão "a pessoa", conforme veremos abaixo, desempenha a mesma função de 

generalização do sujeito que a expressão "a gente". A começar pela s• série: 

(75) LU "tem jeito de combater a AIDS?" 

HE. "ah, depende do organismo da pessoa ... também depende se/ é assim, se ela pegar AiDS e perceber 

logo em JXlUCO tempo! 

DO. "mas como, H e, se o organismo da oessoaficafraco com a AiDS!?? f( oral) 

(76) "A AIDS é wn vfrus. e se a oessoapegar é coisa séria ... "(SY, escnta) 

Sem qualquer distinção, a pessoa que pegar a AIDS, para Do (75), ''ficará com seu 

organismo fraco", pois a AIDS é "coisa séria" segundo SY. Na 8' série ternos: 
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(77) " ... não é uma democracw o ato de votar aqui porque mui/as vezes a pessoa não vota com consciênria. 

vota p ela ganáncta " (M,\, oral) 

(78) "A pessoa quando pega AIDS ela fica com a saúde totalmente abatida." (DE, e~crita) 

De acordo com a posição de MA, o ato de votar não é wna democracia porque o eleitor, 

representado genericamente pela expressão "a pessoa", não vota conscientemente. Genericamente 

também representado pela expressão "a pessoa", sem qualquer exceção, o indivíduo que pegar AIDS 

está susceptível de "ficar com a saúde totalmente abatida"(78). 

Como se vê, também a expressão "a pessoa" denota o traço de generalidade, de que falamos 

atrás, que é peculiar ao gênero dissertativo. Também pudemos observar no corpus que as expressões 

"as pessoas"/ "wna pessoa"/ "muitas pessoas"/ "qu.alquer pessoa"/ "a maioria das pessoas" parecem 

expressar o mesmo sentido da forma a gente nas duas séries. 

(79) "a AIDS é uma doença perigosa, se as pessoas MO se cuidarem podem se prejudicar causando a 

morte." (DO, escrita, s• série) 

(80) "dona, uma pessoa tem AIDS ... ela vai faz sexo, começa a sangrar daí passa o sangue prá outra e dai 

a outra fica com AIDS." (OT, oral, s• série) 

(81) "Quem é aidético MO é um monstro como muitas pessoas pensam." (SY, escrita, 5" série) 

(82) "A doença AIDS pode estar em qualguer pessoa sem você saber por isso tome cuidado.'' (AN, escrita, 

5" série) 
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(83) "Neste dta. a maioria das pessoas comemoram com muita alef?:ria e mwto.1 presentes o nascimento rle 

Je.sus. Eu dtsse a maioria porque as eessoas pobres não podem fazer umaf!!sta, mas cornl!moram por 

dentro, como rezando. '' (CY, escrita, Y série) 

(84) "O voto é muito importante para uma pessoa que vota, mas ele é mais importante para a pessoa que 

depende dele ... " (MA, escrita, 8" série) 

(85) "A1uitas pessoas votam para aqueles que fazem mais propostas, e depois de ser elegido por wna 

democracia limpa, esse candidato nl!o cwnpre seu dever~.(ED, escrita, 8" série) 

(86) ".Eu particularmente, fico rezando para que o Natal volte a representar aquela data 1/Jo bonita a qual 

todas ar pessoas do TTI'W'Ido inteiro se sintamfelizes".(JA, escrita, 8" série) 

Todas essas estruturas constituem variações da expressão "a pessoa" c, de fato, pretendem 

marcar, nos trechos em que estão inseridas, a generalidade do sujeito. Fica evidente, portanto, que 

"uma pessoa"/ "as pessoas"/ "qualquer pessoa"/ "a maioria das pessoas"/ "muitas pessoas"/ "todas 

as pessoas" representam não uma pessoa ou até pessoas em particular, mas toda e qualquer pessoa 

que pode tornar-se sujeito de cada situação em análise. Tais formas não remetem a indhríduos ou 

conjunto de indivíduos especificamente e é, então, esta ausência de "especificidade" que dá um 

caráter generalizante, abrangente, na interpretação dos enunciados acima. 

Em alguns exemplos, o aspecto da generalidade se obtém mediante o uso de 

expressões indefuúdas: do artigo indefinido feminino no singular "uma"; dos pronomes indefinidos 

"muitas", "todas" e "qualquer" que, no caso, estão funcionando como pronomes adjetivos, 

estabelecendo a função de determinantes do substantivo "pessoa" ao qual acompanham. 
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Por não se referirem a um indivíduo ou classe de indivíduos, podemos di 7er CJUe o 

aprendiz, ao í~1 ze r uso de expressões indefuúdas, parece estar demonstrando um avanço no 

desenvolvimento da capacidade de dissertar pois ele já busca uma forma de generalização no 

discurso em questão. 

Todavia, não podemos limitar a capacidade de generalização às construções com 

artigo indefmido. Podemos observar, nos exemplos acima, que o uso do artigo defmido nas 

estruturas ''a pessoa "I "as pessoas" expressa exclusivamente generalidade ( "a pessoa" parece ser 

uma forma fixa, consagrada de generalização). 

A expressão ".a maioria das pessoas", usada por CY na passagem (83), restringe as pessoas 

que comemoram o Natal com a1egria e presentes. Segundo ela apenas as pessoas ricas podem se 

incluir nesta "lista", "porque as pessoas pobres não podem fazer uma festa." Mesmo referindo-se 

apenas à classe socia1 rica, tal expressão, no caso, é genérica porque inclui toda e qualquer pessoa 

pertencente a esta classe, a qual pode viver o Natal como uma festa de consumo. 

Também podemos apontar a forma "você" como um outro tipo de expressão que assume o 

mesmo valor de generalização, o qual pode ser exemplificado abaixo. Na sa série, temos: 

(87) (sobre a zona) CL· " ... só tem um sofá grande ... /á ficam as moças. Você chega, SfinJa e elas vêm. 

NI: "cê chega, c~ hwnm!" (onomatopéia do beijo)( oral) 

(88) ''Antigamente o papai Noel só aparecia à noite. Hoje em dia você vê o papai Noel em qualquer hora 

na.r loja.r." (LU, escrita) 

Certamente a forma" você", nestas passagens, não é usada para o autor/falante referir-se 

ao seu leitor/ouvinte como interlocutor de seu discurso. A forma pronominal "você" é usacL.1, 
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especificamente, em seu sentido genérico e não, portanro, como pronome de tratamento. O mesmo 

ocorre com o "cê" que é o "você" reduzido, uma variedade linguística utilizada em situações bem 

coloquiais. Veja que, nos exemplos citados, podemos perfeitamente substituir o "você" ou o "cê" 

pelas expressões: "a gente", "a pessoa" e suas variações, pois desempenha a mesma função que estas, 

marcando então a impessoalização do sujeito. Na 88 série temos os seguintes exemplos: 

(89) (a .respeito do dinheiro que os políticos gastam nas campanhas eleitorais) SO: " ... onde que eles arranjam 

· tanto dinheiro?" 

AN: "é o nosso próprio dinheiro eu acho." 

A D: "Trouxeram o Capital Inicial. Cê acha que o empresário {referindo ao candidato Edson Moura 

-PMDB) ia ter dinheiro para pagar?" (oral) 

(90) "No Brasil por mais que você procure tm1 candidato em que possa confiar ou talvez até achar que ele 

possa fazer de tudo de bom para ajudar a populaçl1o, você nl1o consegue encontrar." (SO,escrita) 

Também observamos na ga série o mesmo uso do "você" como uma estratégia de 

generali_zação do sujeito. Em (89), ao fommlar a pergunta, é evidente que AD não deseja se dirigir 

ao AN e SO, como seus interlocutores, pelo menos especificamente, para interrogá-los acerca da 

proveniência do dinheiro para financiar a campanha do candidato - empresário. Veja que se trata 

de uma pergunta retórica em que Andrea deseja muito mais suscitar a seguinte reflexão: 

"Obviamente que nós sabemos/ ou qualquer um sabe ou/ ninguém pode achar que nao é com o seu 

próprio dinheiro que Edson Moura financiou a sua campanha". Há ainda mais uma pista para 

interpretarmos este "Cê" como um recurso Iinguístico que pretende a generalização que é o fato de 

SO e AN já estarem argumentando na mesma direção de Andrea: "Claro que é com o nosso próprio 
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dinheiro", antes meBmo da fala desta. 

Em hipótese alguma, também, SO usa o ''você", em (90), para fazer referência a um 

único interlocutor que não confia na classe política. O uso de tal estratégia permite uma maior 

generalização sobre a baixa con.fiabilidade dos eleitores (como um todo) para com a classe política. 

O ''você", portanto, promove uma generalização na medida em que representa todas as pessoas que 

são eleitoras e que, ainda que procurarem, não acharão um candidato honesto. 

Parece que, tendo a mesma função, podemos apontar uma outra fonna de 

generalização do sujeito, muito comum em nosso corpus (e no contexto escolar): 

(91) "O dona, o dona, é quando a senhora fala assim ó: "eu tenho/ eu ni'Jo tenho medo~ . isso, mas quando 

a senhora chega/ ah! quando a senhora! a senhora falar que nl1o tem medo mas chega lá a senhora rem 

um pouco de medo, st: ela corta a.rsim o, oi um pouquinho só a.rsim, a senhora pt:tp na ml1o, a senhora 

vai ter medo dela ou se nllo a senhora vai conversar com ela a senhora tem medo que ela lá falando 

com a senhora vai cair aquela/ começa a cair aquelas gotinhas, a senhora fala assim! ela tem medo/ 

a senhora tem medo que pega na senhora." (LU,5" série, oral) 

Ao usar a expressão "a senhora", LU certamente não quer apenas se referir a mim 

"dona", professora, como sua interlocutora. Certamente também ela tem o intuito de generalizar o 

sujeito em relação ao que está falando. Desse modo, a expressão "a senhora" inclui não apenas eu, 

a quem ela se dirige em especial, mas também ela e todas as pessoas, presentes ou não ali no 

momento da discussão, as quais dizem que não sentem medo de se aproximarem e nem de se 

relacionarem com uma pessoa aidética, todavia,, quando de fato se aproximarem do aidético, 

fatalmente, todas elas terão medo. Qualquer um numa situação dessa, na verdade, vai se distanciar 

dele, com certeza, e não só "eu", a sua interlocutora, segundo LU. 
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Nesta ilustração, pat1iculatmente, a forma "a senhora'' marca explicitamente o seu 

interlocutor por ser uma fonna ele tratamento respeitosa. Düigir-se à figura do professor, no ponto 

de vista de LU, deve-se íàzê-lo respeitosamente porque o mesmo representa uma autoridade escolar. 

Na passagem abaixo: 

(92) "Mas, dona. no motel nêlo é assim igual zona, dona, no motel a gente leva a ... você a / ... por exemplo. 

o namorado da senhora leva. não o ... / não a gente vai lá e fala assim ó "eu quero"/ e nêlo a genle vai 

lá e escolhe a menina." (LU, oral) 

LU tenta mostrar a diferença que existe entre motel e "zona" através do comportamento 

das pessoas. Segundo ela "no motel as pessoas vão por livre e espontânea vontade" (o namorado e 

a namorada) e na zona as "mulheres ficam à espera do homem." De forma genérica ela define o 

comportamento das pessoas nestes dois lugares, pois ela se utiliza de três formas genéricas "a 

gente"," você'' e "a senhora" que desempenham o mesmo processo de impessoalização do sujeito 

de acordo com a nossa análise. 

A substituição imediata do "você" por "a senhora" revela, por um lado, o momento em que 

Luciana parece perceber que está dirigindo sua fala a mim, sua professora, e, por essa razão, faz a 

substituição para marcar o seu respeito e a autoridade que atribui a mim. 

Por outro lado, nesta passagem também, o uso da expressão "a senhora" objetiva marcar a 

generalização do sujeito, uma vez que o "namorado da senhora", ilustrado por meio do "por 

exemplo", não representa só o namorado meu (da "dona"), mas também o dela (LU) e de todas as 

mulheres susceptíveis de "serem levadas" por seus namorados ao motel. Veja que a passagem é tão 

impessoal que ao usar o "a gente'\ após a ocorrência de "a senhora", LU nem se preocupa em fazer 

a distinção, supostamente detemúnada pela nossa sociedade, de que é o namorado que leva a 
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namoraclil ao motel e não o contrário. Embora seja LU quem profere "a gente vai lá e fala as,im ó 

"eu quero"/ c n .. 1o a gente vai lá c escolhe a menina··, essa ü1la n:io se remete a ela, indivíduo do sexo 

feminino, pois enquanto mullier não pode escolher a menina na "zona''. Desta forma fica claro que 

se trata, de fato, de um sujeito genérico. A construção "a senhora" é, na verdade uma substituição 

da construção "você". 

Também podemos constatar, na ga série o uso de tal estratégia com a mesma função: 

(93) "dona, agora, a senhora acha que existe o NaJa/ JX1ra wna pessoa que pa.ssafome e que mora embaixo da 

ponte?" (A.D, oral) 

Ainda que AD refira-se a mim "dona", sua professora, parece-nos que o uso de ''a senhora" 

marca muito mais a generalização do sujeito, pois não só eu, sua interlocutora especificamente nesta 

fala, mas qualquer um que define o Natal como uma "festa de confraternização em que todos 

presenteiam-se, comem e bebem" não pode mesmo achar que existe Natal para aqueles que não têm 

o mínimo de sobrevivência. Obviamente que ninguém pode achar que existe "Natal" para tais 

pessoas. Acerca desta expressão, Albán et ali (1991), fezendo urna sondagem na nonna culta 

brasileira do uso do nós e do agente, como formas de expressão relacionadas à 1 a pessoa do plural, 

constataram que os seus informantes adotaram a forma "a senhora'' como uma forma cerimoniosa, 

chegando alguns a empregá-la com a intenção de indetenninar o sujeito como no exemplo analisado 

por elas: 

(94) "Geralmente ... a senhora recebe uma cota de que a senhora recebe por mês ... " (NURC, 

RJ) 

Segundo os autores acima (1991 :104), "a indeterminação do sujeito expressa por a senhora 

(grifo delas) se coloca no plano do não concreto, da hipótese, da generalização". 
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Todas as forma<; genéricas que comentamos até aqui: "a gente", ''a pessoa"/ e su:1s variações, 

"você"/ "cê" são considerada<; informais e, por essa raz.1o, são mais aceitáveis e ul.uais no oral. 

No entanto, as passagens apresentadas demonstram que o uso destas formas genéricas é 

comum tanto na fala quanto na escrita. Das formas expostas e comentadas até aqui não foram 

recorrentes no oral o uso de muitas pessoas e de qualquer pessoa (variações de a pessoa) e o uso de 

a senhora não foi na escrita. Em relação às primeiras, na verdade nem podemos dizer que, de fato, 

não ocorrem. Não há nenhuma hipótese que comprove a sua não ocorr8ncia. Já em relação à 

estratégia a senhorª' esta não ocorre na escrita deles justamente porque sabemos que o interlocutor 

na escrita é mais distanciado e, por essa razão, é comum não se referir mesmo a ele. Já no oral isso 

não é possível. 

Ao lado destas estratégias "supostamente'' mais típicas de um discurso mais informal, 

também presenciamos em nosso corpus aquelas que são mais usuais e aceitáveis em um discurso 

mais formal. Bastante típico deste grupo apontamos: 

(95) HAJDS ndo !1! pega de um abraço, de um aperto de ml1o ou de uma grande amizade ... Pois com AIDS 

nllo se brinca." (EL, escrita, 5• série) 

(96) (sobre o voto) "Pode-H, diZer que é uma arma mas nunca .. .foi engatilhada pró ser atirada". (MA, 

oral, 8" série) 

(97) "A AiDS foi uma doença ... Ni:Jo g sabe bem de onde ela veio, só sabe-se que ela é mortal." (AN, 

e~c ritft, 8" ~ri e) 

O pronome pessoal "se", que se refere à 3a pessoa do singular, funcionando como 
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índice de indetermin:1çiío elo sujeito, é por excelência o mais típico marcador de generali zação do 

su_jcito , na medida em que é previsto no modelo de dissertação. Nns três ilustrações acima, ao 

indetenninarem o sujeito por meio da partícula "se", na verdade, os alunos generalizaram o sujeito 

de modo que as formas de "obtenção" da AIDS são comuns para todo e qualquer ser humano e, prá 

isso, ninguém, em absoluto, pode "brincar" com tal doença. 

Do ponto de vista de MA (96), "o voto é urna arma prá nunca ser engatilhada", afinnação 

esta que pode ser feita por qualquer um. Mais uma vez observamos que o "se", índice de 

indetenninação do sujeito, é a partícula que viabiliza tal generalização. Igualmente em (97), esta 

mesma partícula estabelece a generalização na medida em que todo sujeito não sabe da origem da 

AIDS, sabendo tão somente que ela é urna doença mortal. Nestes exemplos, verificamos que o "se" 

está associado a verbos conjugados no presente do indicativo. 

Também construções com o verbo no infinitivo, com ou sem o "se", podem ser apontadas 

como um outro tipo de estratégia usada com a função de buscar a ímpessoalização do sujeito. 

Vejamos os exemplos: 

(98) "A melhor forma de se evitar a A.JDS é usando preservatiws de borrocha (camisinha), evitar os hemos 

sexuais, as prostitutas e ndo..JJHl!. a mesma sermga duas vezes." (HE, escrita, 5' série) 

(99) ff A melhor forma de se evitar a AIDS é a informaçllo de outras pessoas, e é se informando que irá 

evitar muita.r outras doenças que possa ser trágica às pessoas de modo geral". (SO, escrita, g« série) 

(1 00) "Natal é um meio de ganhar dinheiro ... é um dia de~ parar para pensar na ceia, fazer uma oração, 

(esteiar o aniversário de Jesus, né?" (AN, oral, 8" série) 
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(101) (comentanos sohre a h1stóna do casal que, apesar da mulher saber que o mando estava com AIDS, se 

casou). 

-TA: "eu acho que da parte dela foi porque ela o amava mesmo" 

-AN. "o que é diflci/ de g_ ver." (oral, s• série) 

As gramáticas tradicionais, de um modo geral, atestam que o infinitivo constitui uma 

fonna verbal neutra e indeterminada quanto à temporalidade e a marcas de pessoalidade, ou 

qualquer atualizacão de circunstância. 

Conforme podemos observar, em ambas as séries e modalidades, o uso do verbo no 

infinitivo, por ser destituído de qualquer marca de pessoalidade, promove a impessoalização do 

sujeito, e, consequentemente a sua generalização. Veja que na fala (101) "o que é dificil de se ver", 

AN não está tão somente fazendo uma constatação de que particularmente ele, AN, não vê uma 

pessoa se casar estritamente por amor mas também fazendo uma constatação ampla na qual insere 

genericamente todas as pessoas, e não um &ujeito em particular. 

Parece-nos, na verdade, que estas construções são variações dos enunciados 

constituídas pelo verbo conjugado na terceira pessoa do singular mais o pronome indeterminado de 

sujeito "se", pois não apenas envolvem o verbo no infinitivo como também a estes agrupa-se o "se", 

partícula de indetenninação do sujeito, de forma explícita ou não (veja que em 100, por exemplo, 

implicitamente podemos ler "Natal é um meio de se ganhar ... ). Isto resultaria na seguinte estrutura: 

"infinitivo + se". As construções envolvendo, portanto, "o infinitivo + se 11 parecem conferir um 

maior grau de generalidade aos textos em que ocorrem, pois a impessoalização do sujeito é duas 

vezes marcada: por meio do infinitivo e do pronome "se". 

Também a indeterminação do sujeito feita com os verbos na 3a pessoa do plural parece-nos 
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élpontar a generalização do sttieito. Vejamos alguns exemplos: 

(I 02) ''E o YOto é importante para o povo, porque com o voto de cada um estarlJo elegendo um governo para 

seu pais, pois nlJo estllo fazendo nada maís que o dever de cada pessoa." (RN, 8" série, escrita) 

(103) "Eu acho legal o show da Xw:a, tudo. Mas tamhémo que tem aí agora é que estêJo imitando muito. 

Deveria tê assim. .. que nem já tem o Programa do .Bozo assim, então, agora tem o do Xuxo, não precisa 

de tê outras pessóas assim prá irritá ... • (BU, 5' série, oral) 

Veja que nem o contexto e nem a tenninação verbal permitem-nos identificar em (102) 

e (103) um sujeito especificamente. Obviamente que o autor quer referir-se ao povo e, por referir-se, 

então, a este podemos constatar mais claramente que se trata de wna tentativa de impessoaliz.ação 

do sujeito através de sua indeterminação. 

Uma outra estratégia prevista no modelo de dissertação para atingir a generalização 

é o pronome pessoal referente à P pessoa do plural (nós), conforme os exemplos abaixo: 

(104) (Natal) " ... é um dia que nós nlJo trabalha, é um dia que creches e clubes vão comemorar o dia qua 

Jesus nasceu". (DO, oral, 5' série) 

(105) (a respeito do programa infantil do Bozo): " ... ele já (ensina) preparam a criança para enfrentar o 

mundo em que vivemos. Ele ensina como devemos ser lá fora". (MA, escrita, 5• série) 

(106) (a respeito da importância de se discutir sobre a AIDS) 

TA: "é uma coisa muito boa que nós estrunos fazendo porque já vai limpando as idéias de todos !JQ;r. " 

RO: "tirando as dúvidas também." 
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T A, ''tirando a.r llilllf!.S (hívidas. Isso vai snvir prá nós tambhn, por que isso vm snvir mw to prá nós 

porque nós somos seres humanos ... nós lendo a noçbo disso tudo, nós vamos saber muito bem nós 

prevenir, não .J!!!!!J.Q1. sair por ai fazendo essas coisas erradas se ficar por aí ... é uma coisa que não 

deveria ser feito só nessas escolas como em muitas outras prá pessoa ler consciênd a do que realmente 

é ... " (oral, 8" série) 

(107) "Para que pudéssemos democratizar o pais, tfnhamos que ler além dessa arma que temos, o voto, 

ter/amos que ter candidatos à altura ... " (MA, escrita, 8" série) 

Em todos estes exemplos, de (104) a (107), podemos constatar de modo geral que tanto 

na modalidade oral quanto na escrita, em ambas as séries, o pronome pessoal "nós" é usado com o 

intuito de marcar a generalização do sujeito. Em (1 06), por exemplo, TA considera extremamente 

importante a discussão sobre o tema AIDS para todas as pessoas. Mesmo quando particulariza para 

fazer uma inclusão dela e dos colegas, adolescentes de s• série que precisam estar esclarecidos sobre 

o tema, ela justifica a sua fala apontando para uma generalização na medida em que o "nós" aí 

representa potencialmente todos os ''seres humanos" susceptíveis de serem contaminados por tal 

doença, como ela mesma explicita conscientemente "nós, seres humanos." 

O uso do verbo na voz passiva também marca a generalização do sujeito. 

Exemplifiquemos: 

(108) "A AIDS deveria ser vista como wn alarme, porque está havendo muita imoralidade com relaçiJo ao 

(1 09) "Mui/as pessoas pensam que a AIDS se contrai apenas com wn aperto de mêJo ou wn abraço. • (SY, 

e Geri ta, 5" •é ri e) 
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(l i O) "O sexo tinha que ser {eito só no wsomento prá rontrolnr o AIDS." (JO, 0r.JL 8" sén e) 

Não constatamos o uso desta construção na oralidade da sa série, o que nos leva a 

pensar que é bem provavel que não ocorra mesmo por ser a passivização um recurso típico de 

dissertações, recurso esse bastante formal e que pode assegurar um grau máximo de generalidade 

no texto conforme Pe.rroni ( 1987). 

Outra estratégia, aliás muito comum não apenas no nosso corpus, u,sada para marcar 

a generalização do sujeito é o uso dos pronomes indefinidos, como podemos observar a seguir: 

(111) "O dona, .re ela (referindo-se a Xuxa)ficar parada M no meio, ninguém vai tê, achá graça, ninguém 

vai lá, ela, as crianças vai lá prá vê e/afazê wn monte de coisa." (LU, oral, Y série) 

( 112) "confratemizaçllo é as pessoas se rezmirem, festejar alguma coi.ra. NtJo lá falando que ninguém vai 

trocar presente ou nd_o ... que nem a lr série. Quando a lr série se rezmir ela vai se confraternizar, 

ninguém vai dar presente prá ninguém. n (AD, oral, 8" série) 

(113) ( a respeito do candidato Edson Moura que, em suas campanhas, distnoui "presentinhos• para a 

populas;ão, ao contrário do Dr. Manoel, candidato adversário.) 

JO: "O Dr. Manoel ai que vai ser candidato, né, ai ele lá fazendo campanha ... lá indo lá, tá dando 

idéias." 

RO: "vê se alguém, vê se alguém ao menos toca no nome dele?" (oral, 8" série) 

(114) (comentários de que depois do Natal todos e~ião "duros") 

1'TTI(J3 acaba todo mundo começando o Ano Novo tudo na pior.,, (RN, oral, 8" série) 
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( 11 5) "Orwm é aidé tico nfío é 11m monstro como muitas p('ssom pensam" (SY, escrita, s• série) 

(I J 6) "rrrú.r ho;e ninguém mars acredrta em fX1/Xl1 Noel, por rsso o Natal mudou para as crranças, mais para 

o adulto o Natal TmJdou por causa do preço das coisas." (CY, escrita, 5' série) 

(11 7) "A AIDS nos nossos dias é representada como uma doença totalmente cruel. má, quem está com ela 

estará se auto destruindo sem necessidade." (PA, escrita, g• série) 

Segundo a "Gramática da Língua Portuguesa" de Celso Cunha (1993:334), os pronomes 

indefmidos "são os pronomes que se aplicam à 33 pessoa gramatical, quando considerada de um 

modo vago e indeterminado". Podemos até acrescentar dizendo que, junto com a indeterminação 

desta 3a pessoa, acontece a impessoalização do sujeito. Quando RO, por exemplo, diz "vê se alguém, 

vê se alguém toca no nome dele." (113), esse "alguém" não apenas está .indctcnninando a 33 pessoa 

do discurso como generalizando-a principalmente, visto que se refere, de uma forma genéri~a, às 

pessoas socialmente desprivil.egi.adas que são facilmente manipuladas por aqueles políticos que 

compram o voto através de "presentinhos" e "beneficios baratos." 

Além dessas formas, podemos apontar as seguintes expressões abtrixo como indicadoras de 

generalização: 

(118) 'i! sociedade deveria dar mais atençllo e mais cuidados médicos aos aidéticos, porque, na maioria das 

vezes. nem os familiares da pessoa aidética quer ver o doente. H (RN. escrita. SO. série) 

(l 19) "Por isso, nós, sociedade brasileira, com nossa saúde saudável, temos que procurar ... " (PA, escrita, 

SO. série) 

(120) "O voto é uma das armar que a popu/acl1o possui JXlra decidir o futuro de sua pátria." (AN, escrita, ga 

séne) 
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( 12 I) "O Nntnl não ~para se romrmomr dnsn rnnne1rrr. o ur humano lf!m r o mo obrigaç?in dP .r f' ll'mbmr 

q11c o Natal é o nasCimento de JeJ1LS. É uma data para os homens em geral se amarem w1s aos outros, 

sem troca de coisa.r matenais. "(f A, 8" s~ne, escnta) 

(122) "A sociedade, despreza os aidéticos com medo de p egar a doença. A hom que o aidélico mais precisa 

do carinho das pessoas é essa hora porque uma outra doença é a sohdiJo, e por 1sso que o aidétzco 

precisa do carinho das pessoas " (OT, escrita, s• série) 

(123) "0 ser humano de uns tempos pro cá vem tendo medo de até ir ao médtco porque se a pessoa sabe que 

tem AIDS ela tenta o suicldio." (HE, escrita, Y série) 

(124) ( comentários em torno da idéia de que a AlDS é uma consequência da própria escolha que o homem 

fez) 

"da humanidade ... eu acho que os goyemo.r do mundo jntejro dev1a mvestir muito em pesqu1sa.r prá 

erronlrori.ITrJ 'tiiXina, uma cura prá AIDS, senão pode ser o fim da humnmdade." (PA, escrita, 8" série) 

(125) NL· "0 oessoal esqueceu daquele sentido espiritual que tinh:z antigamente o Natal. " (oral, s• série) 

LA: (no Natal) "a turma só quer vender." (oral, 8" série) 

(126) "Por isso, o ser /ngnano homem deve war camisinha, para p revenir a AIDS". (NI, oral) 

(127) "Mais eu acho que nem todos da nossa sociedade tem o privilégio de viver o Natal como eu vivo." (SY, 

oral, 5" série) 

"A sociedade" (a sociedade brasileira), "a população", "o ser humano", "os homens 

em geral", "o homem", "a humanidade", "o pessoal", "a tunna", são expressões que têm, dentre 

outras funções, a impessoalização do sujeito, urna vez que não remetem a indivíduos ou a grupos/ 
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conjuntos de indivíduos em particular. Tais formas, em nosso ponto de vista, diferem das demais 

apresentadas anteriormente, pois estas últimas parecem ter uma força de generalização muito maior. 

Veja que dizer que a AIDS é uma consequência da própria escolha que o homem I a humanidade 

fez está dentro de uma visão bem ampla, uma vez que _o sujeito aparece super generalizado. 

Caracteristicamente estas expressões, na maioria das vezes, possuem um caráter moralizante e 

apelativo, visto que almejam sempre encerrar um conselho bem genérico e quanto mais subjetivo 

é o tema mais esse .caráter se acentua. 

Este caráter moralizante e apelativo tem suas explicações na ''argumentação do 

dever" que, segundo Pec6ra(1983), é um mecanismo de escamoteação da argumentação, a qual 

dispensa o seu usuário de elaborar provas objetivas capazes de convencer o seu interlocutor. Tal 

argumentação sustenta-se basicamente na "noção do dever", a qual faz referência a um padrão moral 

explícito. Podemos observar que este tipo de argumentação se evidencia principalmente nos casos 

"A sociedade deveria dar mais atenção ... aos aidéticos" (119) e "o ser humano tem como obrigação 

de se lembrar ... (121). 

Com este tipo de argumentação que, em nome do dever, tudo pode ser supostamente 

aceito e não contestado pelo ouvinte e atribuindo-o a construções genéricas do tipo detectadas "a 

sociedade"/"a humanidade"/"o ser humano", espera-se uma maior aceitação ·possível do ouvinte, 

visto que trata-se de algo comum a todos e de cuja aceitabilidade todos ''devem'i compartilhar. Ao 

usar tais estratégias, acreditamos que o aluno o faz no intuito de atingir um efeito genérico no 

discurso. Devemos lembrar que esta estratégia de composição textual contribui para que o texto caia 

no "chavão", no vago e no repetitivo. Porém, é importante ressaltar nesta fase escolar que, mesmo 

lançando mão de uma estratégia tradicionalmente consagrada no meio escolar, o aprendiz a usa 

visando intuitivamente a generalizacão do discurso. 
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Para fmalizar este levantamento das construções reco1Tentes em nosso corrms qut; 

1êm a função de tomar o sujeito impessoal, citamos os seguintes exemplos: 

(128) "Para mim. a eleiçlJo é tDTl ato civico da maior impotéJncia. por que ela o povo escolhe aquilo que é 

bom e útil para o nosso pais. 

No meu modo de pensar. o ato de votar tem que ser bem consciênte. Na maioria dar vezes a pessoa 

vota riJo akndendo aos verdadeiros valores dos candidatos mar sim por ser um amigo ou por retribuir 

favores. Eu sou cqntra o modo, ou seja, o processo de que se servem os candidatos para obterem votos 

através de shows, camisetas, lapiseiras, dinheiro e até mesmo na execuçlJo de serviços relacionados 

com a constroçLJo ou reparo de tmôvels." (f A, escrita, 8" série) 

(129) "Na minha opinilJo o ser humano vê a Aids como uma doença mortal, e o ser humano tem razllo em 

dizer que a Aids é mortal porque quem tem Aids está condenado à morte~. (SA, escrita, 5' série) 

(130) "0 sexo prá mim é tDTl esporte, sim porque um esporte a gente pratica todas as horas, a hora que quer 

e o sexo é a mesma coisa". (f A, oral, 8" série) 

(131) (comentários sobre a Xuxa) 

"EuadrJ, eu acho que as crianças gostam tudo, gosta dela .... só que o gente vê que ela nllo gosta delas . 

assim tanto guanto ela mostra, senllo e/afazia campanha, lutava pelas crianças~ . (V A., oral, Y série) 

Conforme podemos constatar nesses exemplos, existem concomitantemente uma 

generalização e uma particularização do ponto de vista em cada manifestação linguística, havendo 

, parece-nos, pelo menos a princípio, rútidamente um contraste. 

No exemplo (128), TA conceitua eleição particularizando a defuúção sob o seu ponto 
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de vista "para mim" e a seguir para justificá-la, amplia-a, generalizando sua perspectrva p oi~ não 

apenas ela mas "o povo" pode, através do ato de votar, "escolher aquilo que é bom e útil para o 

nosso país". 

Ao particularizar a defmição, TA o faz por defender textualmente a opinião de que 

o ato de votar deve ser um ato extremamente consciente, ou seja, ela pretende diferenciar sua 

postura contrária à das pessoas de um modo geral (representadas no texto pela construção "a gente") 

que comercializam os seus votos em troca de qualquer beneficio. Veja que, neste sentido, podemos 

perceber que a generalização e a particularização têm uma razão especial para aparecer lado a lado: 

expressar uma relação de contraste entre a opinião de TA e a das demais pessoas. Trocando em 

miúdos, as construções "para núm"/"no meu modo de pensar" e "a pessoa" não aparecem de forma 

conconútante, sem qualquer função discursiva. 

Já no exemplo (129), a ocorrência lado a lado das expressões "na minha opinião" e 

"o ser humano" não têm a preocupação de apresentar um confronto de opinião. Pelo contrário, a 

opinião de SA coincide com a do "ser humano", (construção usada por SA para representar 

genericamente todas as pessoas susceptíveis de se pegar Aids). Neste caso, parece-nos que SA quer 

inserir sua opinião entre a dos demais e ela o faz estendendo sua visão de forma a mais genérica 

possível. Identificando sua opinião com a do ''ser humano", SA percebe que a sua fala tem uma 

força argumentativa _e um alcance discursivo muito maiores. Parece-nos que SA é ciente da 

impossibilidade de se particularizar tal idéia e dizer "na minha opinião, a Aids é uma doença 

mortal", dada a abrangência de tal conceito. 

Já no exemplo ( 130), TA restringe o conceito de .. sexo como um esporte" ao seu 

ponto de vista "para núm" e justifica-o jogando com o argumento "o esporte a gente pratica todas 

as horas, a hora que quer", no qual a construção "a gente" envolve não apenas ela mas toda e 
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qualquer pessoa. FazenJo e~te jogo, cerlamenk ela const:gue maior adesão de setL'5 interlocutores 

enquanto pessoas que podem também concordar com a sua opinião e retletir sobre tal concepção 

apresentada de forma deturpada. Diferentemente do exemplo anterior (129), neste, TA não tem o 

objetivo de particulariz.ar para mostrar sua opinião contrária à das pessoas genericamente. 

Comentando sobre o comportamento da apresentadora Xuxa, VA(l31) expõe sua 

visão, por meio de "eu acho", de que as crianças gostam da apresentadora. Porém, ao fazer o 

comentário de que a Xuxa, por sua vez, não gosta tanto das crianças, como mostra em seus . 

programas, pois se gostasse ela faria campanhas e lutaria em prol das crianças, sabiamente, V A 

insere o ponto de vista das demais pessoas àtravés do uso da construção "a gente". Usando o "a 

gente", VA obtém uma adesão muito maior de seus interlocutores, pois todos os telespectadores 

são susceptíveis de perceberem o comportamento incoerente da apresentadora. V A percebe que se 

ela fizesse tal comentário apenas de acordo com sua perspectiva fatahnente algum interlocutor com 

muito mais facilidade contra-argumentar-lhe-ia. 

Parece-nos que a mistura de construções que particularizam e generalizam 

concomitantemente urna opinião têm urna função especial na dissertação: possibilitar ao sujeito, de 

certa forma, a marcação de sua posição em relação à das pessoas de um modo geral. Quer seja para 

confinn.ar sua posição, quer seja para mostrar um confronto de perspectiva, quer seja para conseguir 

maior adesão do interlocutor, para todos os _efeitos discursivos, enfim, tal mistura não é uma 

estratégia impensada, uma vez que ela apresenta um objetivo certo dentro do discurso dissertativo 

e os alunos revelam que têm esta intuição linguística. 

A seguir, faremos um quadro sintético, no qual apresentaremos todas as construções 

que foram levantadas. 
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QUADRO 11 

5' SÉRIE 8' SÉRIE 

TIPO DE CONSTRUÇÃO ORAL I!:.'>CRrl"A OKAL ESCRHA 

·a gt:fi!C X X X X 

·a pessoa X X X X 

• variações a pes.soa (uma q.q. pessoa, 
muitu pessoas ~ outns) X X X X 

·você ( cé) X X X X 

·astnho" X X 

• indícc de detmmnaçlo do sujeito " se'' com 
verbo oo preseote X X X X 
• ill1initivo + se (pronome indetetlllÍ!Udor) 

• mdetCflllÍllação do sujdto através do uso do 
vtrt>o oa terceira pessoa do pb.nl X 

• uso da voz passiv1 X X X X 

• prono.,..., iodafioidog X X X X 

· a sociedade/ o ser buml!lo/ a população 
X X X X 

• IJiistura de particularizaçlo e ~ ç io 

X X X X 

A partir do levantamento realizado, podemos dizer que tanto na 5" quanto na ga série, 

em ambas as modalidades, os alunos já sabem que, ao usarem as diferentes construções apontadas, 

eles conseguirão obter a generalização do sujeito e, consequentemente, a generalização dos aspectos 

que envolvem os temas em discussão. De certa forma, parece-nos que eles têm um conhecimento, 

de que, para se chegar à persuasão de seu interlocutor a respeito das condições que são tecidas sobre 

qualquer tema, é necessário buscar algo que seja comum a todos, cuja aceitabilidade todos devem 

partilhar. E esse esforço é conseguido mediante a generalização do sujeito, o que é algo que se faz 

ao dissertar. 

Conforme podemos observar no quadro sintético, é possível percebemos de novo 

tendências, tanto na ga quanto na s~ série, de semelhanças entre a modalidade oral e a modalidade 
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escrita formando um "contínuo linguístico". No quç diz respeito ao processo de generalü.ação do 

sujeito, podemos perceber que a tendência do "contínuo" é muito mais evidente que o que oconeu 

no processo de defuúção. 

É curioso apontannos que o uso de cada estratégia para expressar o posicionamento 

do sujeito no discurso não é feito de modo aleatório. A escolha de uma ou de outra forma de 

generalização está condicionada ao tipo de tema em discussão. Foi comum observarmos, por 

exemplo, a ocorrência de construções "a sociedade" I " a sociedade brasileira" I ''o povo" I "a 

população'' nas manifestações linguisticas referentes ao tema "eleições" e a ocorrência de "a 

humanidade" I "o ser humano" em temas do tipo "Aids" e "Natal". Isso é de cena forma narural, 

pois, no tocante às primeiras, é mais do que normal relacionarmos a questão das eleições/ do voto 

ao comportamento popular envolvendo as relações sócio-econômicas e, no tocante às últimas, os 

temas " Aids" e "Natal" envolvem de forma muito abrangentes a humanidade e só este termo então 

poderia dar conta melhor de tal generalização. 

De acordo , ainda, com Albán et ali (1991), a maneira como o discurso é conduzido 

pode interferir na forma do locutor de posicionar-se ou como Eu ou como Eu ampliado (nós ou a 

gente). Quando as perguntas são dirigidas sobre o mundo objetivo, a tendência é um desempenho 

com baixa ocorrência da forma Eu. Já, quando as perguntas são dirigidas ao informante sobre as 

suas experiências de vida, há uma maior ocorrência desta. 

A visão equivocada da escola de que a dissertação não deve ser feita na primeira 

pessoa do singular (eu) é um outro aspecto que queremos questionar neste momento do nosso 

trabalho. 

Tradicionalmente os Manuais de Redação explicam que: 
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''Sendo a disser/açtio ob;e/Iva de carúter um,·erml. nhstmto, cJent[/lcn. deve a 

cxposiçlio ser impesso"1l" (André, H . A. de, 1990: 11 S) (grifo nosso). 

A dissertação é objetiva, segundo o Manual de Redação do curso Objetivo 

(preparatório para o Vestibular)(pág. 148), "se a exposição de um assunto se apresentar impessoal, 

marcada pela linguagem denotativa e referencial". 

Ainda no manual "Escrever é Desvendar o Mundo" (Barbosa, S.A.M. et ali, 

1988:162-163), os autores afirmam ser imprescindível trabalhar-se a subjetividade e a objetividade 

simultaneamente, ou seja, nas palavras deles, "é imprescindtvel trar.sformarmos o que é subjetivo 

em algo mais amplo, que transcende o nível das meras impressões pessoais principalmente através 

da solidez de novos argumentos, da clareza de sua apresentação". Seguindo nesse raciocínio, tais 

autores apresentam a indeterminação dos interlocutores como um dos mecanismos básicos da 

linguagem dissertativa, comentando que: 

"Geralmente o texto dissertativo não é dirigido a ninguém em especial, seu leitor se 

parece com o leitor de um jornal ou de uma revista. Devemos, portanto, tentar 

convencê-lo de que nossas opiniões são válidas sem nomeá-lo, sem utilizarmos 

expressões que o pessoalizem, como ''você", por exemplo. A f orça de nossas 

opiniões, não esqueçamos, está nos argumentos que as justificam. Sendo assim, 

dependendo da solidez de tais argumentos, é possível também pluralizarnws a 

primeira pessoa, de forma a transformar o leitor numa espécie de co-autor, 

persuadindo-o de que sêio convicentes nossas postçiJes" (p. 163). 

De tudo isto é importante salientarmos que, equivocadamente, a escola apregoa que 
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a dissertação não pode/ não d:::ve ser feita n:-~ primeira pessoa do singular do cli<;curso p:-t r<t n?ío 

particularizar o ponto de vista do enússor (falante/autor), condenando assim toda ocorrência do tipo: 

"na minha opinião", "para m.im", "eu acho", "a meu ver". 

Não será mesmo um equívoco da escola achar que a mera utilização de expressões 

que pessoalizarn as opirúões do autor do te,.1o já é um indício de que se está deixando de formular 

uma generalização e, consequentemente, descaracterizando o texto enquanto dissertação? Será que 

ao introduzirmos tais expressões, estaremos sempre fazendo isto para "validar" (fazer valer) nosso 

ponto de vista como nos atesta Barbosa? Ou será que às vezes nós o fazemos por razões que estão 

intimamente relacionadas com a intenção e o efeito discursivo que planejamos no nosso discurso 

e, consequentemente, com o compromisso que assumimos dentro do mesmo? Estas, então, não 

seriam razões especiais e justas? 

Se, por um lado, é verdade que ao pluralizarmos a primeira pessoa estamos, como 

afirma Barbosa, transformando nosso leitor numa espécie de co-autor, a fim de persuadi-I~ de que 

nossas opiniões são convincentes, por outro lado, não pode ser menos verdade que a 

particularização do nosso ponto de vista também é uma forma de estannos tentando persuadir 

nosso leitor e convencê-lo de que são verdadeiras nossas opiniões e de que temos razões para 

proferi-las (grifos nossos). A fim de darmos maior credibilidade para as nossas opiniões, então, 

assumimos o que falamos, envolvendo-nos explicitamente através de expressões linguísticas que 

melhor manifestem a nossa subjetividade. 

Neste sentido, a inserção de tais expressões funciona na verdade como uma espécie 

de garantia da nossa fala, as quais contribuem para com o efeito argumentativo que desejamos. 

Além do mais, estas considerações se fundamentam na idéia de que a linguagem é 

a expressão e a materialização do sujeito. Nas palavras de Benveniste (1976:287), a linguagem "é 
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t5o profundamente marcada pela expressão da subjetividade que nós nos perguntamos se, con~tru í <b 

de outro modo, poderia ainda funcionar e chamar-se linguagem··. E, no que se refere à dissertação, 

corno este gênero discursivo carrega consigo o peso da "opinião do sujeito que fala", isto nos leva 

a pensar que a marca da subjetividade neste gênero é mais forte do que no narrativo ou no 

descritivo. 

Ao tecermos nossos comentários sobre qualquer tema, sempre emitimos opiniões 

com o objetivo de cercar o nosso interlocutor e fazê-lo "vir" até nós. Sabemos que a intenção maior 

de quem tece uma reflexão sobre a1go e a emite é envolver o ouvinte de maneira a atraí-lo e 

persuadi-lo de que a sua reflexão é a correta e pauta-se pelo maior grau de aceitabilidade. Nada mais 

natura~ então, que o emissor ao expressar a sua opinião o faça também por meio do uso de 

construções que envolvem a primeira pessoa do singular do discurso. Em resumo, parece-nos que, 

na verdade, temos que ver esta atitude como algo possível dentro da dissertação e não como algo 

abominável em função de um modelo tradicionalmente imposto. 

É bem verdade que é comum encontrarmos em textos de nossos alunos (inclusive de 

2° grau) o uso abusivo das expressões em questão destituídas de qualquer valor discursivo e 

argumentativo. E aí qual nossa postura? 

Perguntaríamos, entÃo: podemos simplesmente taxar de errada tal inserção c 

sugerirmos ao aluno que, ao invés de usar os pronomes pessoais referentes à primeira pessoa do 

singular, use expressões mais genéricas? Será que o exercício da mera substituição, como se tem 

proposto nos manuais de redação, por si só reso.tverá a questão da falta de generalização e garantirá 

ao texto o status de dissertação? 

Em nosso ponto de vista, não é o simples uso, por ex., do "eu acho"/"eu penso" que 

descaracteriza o texto enquanto dissertação e sim a falta de uma atitude reflexiva que enfraquece 
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o texto e o dei.'\a vago. 

Em seu trabalho "Redação e Textualidadc'', Costa Vai (1991 :1 18) analisa redações 

de ahmos no contexto de vestibular obtendo resultados semelhantes: "as redações, em sua maioria, 

apresentam um arcabouço formal e conceitual ace1tável. Configuram-se como todos completos, 

dotados de continuidade e progressão. Mantêm certa lógica interna e se organizam conforme o 

modelo previsto para dissertações, além de exibirem nível satisfatório de correção gramatial. 

Entretanto, a impressão que se tem após sua leitura é que se tratei de maus textos, pobres, 

simplistas, insípidos, quase todos 1guais, muitos deles eivados de impropriedades. São textos que 

não agradam. não convencem, nt!o entusiasmam". 

Em resumo, apesar das redações serem, "certinhas" e "arrumadinhas", verifica-se a 

ausência de uma atitude reflexiva por parte do sujeito que escreve, o que toma os textos fracos do 

ponto de vista da eficiência pragmática. 

Em vez da esperada progressão das idéias, a qual é necessária no ato da reflexão e 

que é fundamental para a estrutura argumentativa da disssertação, observamos que os textos 

escolares em geral pecam pela fragilidade de raciocínios pois são circulares e repetitivos. Conforme 

vários pesquisadores já têm evidenciado, o texto não é visto pelo aluno como um espaço em que ele 

tem algo a dizer a um dado interlocutor, mas, sim, como um espaço em que ele deve lançar mão de 

detenninadas estratégias que o ajudem a preenchê-lo, (LEMOS, l978), no cumprimento meramente 

formal de uma atividade escolar. Devemos condenar o uso do "eu acho", então, nestas condições, 

ou seja, quando o aluno o usa sem assumir nenhum compromisso com a sua fala no discurso, por 

exemplo. 

Para finalizar este capítulo, gostariamos de dizer que, nestas duas séries em questão, 

os alunos já têm a intuição de que, mesmo inconscientemente, a generalização é uma marca 
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caracteristica da disser1ação. F , para fotmular suas generalizações, eks lançam mfío dos recursos 

por nós levantados, que incluem os que são ac~ito s pelo modelo formal de disse1tação e os que não 

são aceitos. 

É claro que se tomannos como parâmetro o modelo de dissertação previsto 

tradicionalmente diriamos que os alunos ainda estão distantes do mesmo, quando se utilizam dos 

recursos infonnais, e poderíamos até concluir, equivocadamente, que não estão dissertando ainda. 

Porém, se entendermos que eles se utilizam destes na ausência daqueles previstos pelo modelo, 

mudaremos de postura e, consequentemente, observaremos que eles estão a caminho da dissertação 

e isso faz parte do processo de formalização deste discurso. 

Ainda que a seu modo, em nosso corpus, os alunos revelam uma atitude reflexiva 

frente aos diferentes temas propostos, expondo as diferente-s atitudes e comportamentos das pessoas 

em tais situações . T ai atitude levou-os a tecerem considerações e generalizarem em todo o tempo 

os aspectos de cada problema. 

Em nosso ponto de vista, esta atitude reflexiva, revelada no uso das estratégias que 

buscam a generalização, já é um passo muito importante dado rumo à formalização deste discurso. 
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CONCLUSÃO 

4.1 REFLEXÕES SOBRE O PAPEL DA ESCOLA NA 

CONSTRUÇÃO DA DISSERTAÇÃO: O CAl\1INHO 

PERCORRIDO É PEQUENO 

Tendo em vista o objetivo estabelecido nesta pesquisa: explicar e/ou investigar 

o processo de desenvolvimento do discurso dissertativo por alunos de 1° grau, podemos concluir, 

conforme hipóteses que norteiam este trabalho, que a criança, já nesta fase escolar, é capaz de 

abstrair propriedades comuns a objetos/situações diversos e discorrer sobre os mesmos na 

modalidade oral e, consequentemente, demonstra também na escrita tal capacidade. 

O levantamento e a análise das diferentes estratégias investigadas, as quais foram 

usadas por eles com o intuito de obter uma definição e/ou explicação e uma generalização, 

demonstram a capacidade do aluno de 1 o grau em dissertar, embora apropriando-se de estratégias 

um tanto quanto distantes daquelas previstas para o modelo de dissertação escolar. 

Tanto na oralidade quanto na escrita, podemos perceber que os alunos utilizam-se 

realmente da linguagem para definir e/ou generalizar, conforme sua intenção comunicativa. O 

contexto criado em sala de aula, confoJ!lle descrito na metodologia, favorece a produção de um 

discurso dissertativo próximo ao que eles produzem em seu dia a dia. Ao percebermos que a 

intenção deles, nas diferentes situações criadas em sala, é sobretudo formular suas reflexões, 

análises, argumentações, não deve nos importar, num primeiro momento pelo menos, se as 

estratégias utilizadas pertencem ou não a uma linguagem dissertativa tal como prevê o padrão. 
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O "contínuo lingüístico" vcri.fic:>.do, t:ulto na sa qu:>.nto n:l 8\ que rçy:;l:l 

~c melhanças entre a modalidade oral e a escril:t clcnlro de um<l mesma sé1ic, cl<;monstra-nos que. 

ao empregar praticamente as mesmas estratégias linguísticas tanto em uma quanto em outra 

modalidade, a criança o faz muito mais em função de um uso efetivo da J.i%ouagem, ignorando o tipo 

de modalidade empregada, se oral ou escrita. A observação desse continuo revele-nos pelo menos 

dois aspectos interessantes na compreensão do ensino-aprendizado do discurso dissertativo na 

escola. Primeiro: há indícios, de uma atitude reflexiva, ainda que ingênua, por parte do educando, 

em ambas as modalidades, e o dado interessante é que a oralidade é também salto inicial do 

processo de construção do discurso dissertativo escrito. Segundo embora o aluno esteja caminhando 

rumo à construção da dissertação, verificamos que o caminho percorrido é ainda muito pequeno. 

O que estaria então desencadeando esse processo? 

Após a análise do corpus, parece-nos que podemos desmistificar a idéia de 

construção do díscurso dissertativo não é um processo nitidamente escolar, conforme se prega no 

contexto escolar. 

Vimos que, fora do ambiente escolar, as crianças já refletem sobre as coisas em 

geral e, portanto, não precisam esperar a ga série para darem início ao aprendizado deste gênero. Do 

mesmo modo que a escola aproveita-se do conhecimento linguístico que a criança já traz para a 

escola no tocante à narrativa para trabalhar esse gênero discursivo, deve também ter o mesmo 

procedimento para com a dissertação. 

Mudar a crença de que o aprendizado da dissertação é wn processo 

exclusivamente escolar implica consequentemente numa mudança de postura por parte da escola. 

Ao pretender ensinar a dissertar só nas séries finai'5, quando só então a criança. supostamente, 

adotará uma postura de reflexão, como se ela nunca tivesse sido exposta à prática de di'5sertar nas 
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~itu3ções reais de vida. é dcsconsided-la enquanto um sujeito ativo dJ lingu:tgcm. A '\.Ís3o 

mecanista d~ escola precisa ceder lugar a uma "isão de que o énsinolaprendindo da disse11aç:io ~ 

também um processo de construção. Segundo Perroni (1987), nesse processo, é crucial o respeito 

às diferentes estratégias que a criança já utiliza para dissertar, as quais não podem ser vist4s como 

erros, mas como parte desse processo de construção. O papel de padronizar tais cstratégi.1s cabe, 

portanto, à escola que deverá ajudar o educando à substituí-las por formas majs clássicas de 

dissertação. 

Do nosso ponto de visUt, a grande dificuldade do aluno em dissertar na escola não pode 

ser atribuída de modo algum à "pouca capacidade de descentração" do adolescente, como conclui 

Garcia (1984). Parece-nos que tal dificuldade resulta muito mais do papel, valor e função que têm 

sido atribuídos à escrita no contexto escolar, no qual ela sempre ocupou um lugar de pr~stigio. A 

associação da dificuldade de dissertar à pouca capacidade de descentração só pode ser feita com 

base no parâmetro de dissertação usado pela escola, que é o discurso dissertativo escrito. Partindo 

desta visão acaba-se por ignorar as estratégias orais de dissertação que a criança já possui, visto que 

a oralidade não desempenha nenhuma função relevante no ensino da lingua. Em resumo, no lugar 

de um tratamento preconceituosoda oralidade e escrita seria muito mais produtivo basear o 

ensino/aprendizado nos seus respectivos papéis e contextos de uso, pois ambas são usadas em 

paralelo direto nos diferentes contextos sociais da vida cotidiana. A postura escolar só ganharia urna 

outra dimensão, não preconceituosa portanto, se a escola soubesse algo mais sobre a relação 

oralidade e escrita para enfrentar com maior preparo e maleabilidade, o que poderia até mesmo 

servir de orientação na seleção de textos e definição de níveis de linguagem a trabalhar 

(Marcuschi, 1995). 

Tomar a modalidade oral como parâmetro na construção d4 mo&lidade escrita 
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no que se refere também ao ensino-aprendizado da dissettação é algo fundamental n~ m ed id~ t em 

que toma esse processo mais significativo para o aluno o que consequentemente, poderá acelerá-lo. 
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